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APRESENTAÇÃO 

 

A pesquisa como eixo principal para a construção de conhecimentos específicos e 

gerais norteou o registro destes documentos gerados no  Seminário Institucional de Iniciação 

Científica.  Os anais do evento são uma compilação de todos os conhecimentos produzidos 

nas diferentes áreas do conhecimento e que foram aprovados pelas comissões avaliadoras, 

contribuindo para que o conteúdo gerado tivesse excelência nas publicações. 

Buscou-se com isso, preservar e eternizar o conhecimento científico produzido e, além 

disso, demonstrar as interrelações existentes entre a iniciação científica e o Stricto Sensu. 

Com isso, o conteúdo do evento, acessível para todos os profissionais do meio científico, 

ampliou seu impacto aproximando a iniciação científica à busca de conhecimentos mais 

gerais para, posteriormente, encaminhar essa busca para conhecimentos mais restritos. O 

evento culminará na publicação dos anais, contribuindo para a construção da história de 

grandes eventos e, principalmente, para o desenvolvimento do meio científico em suas 

diversas ramificações. 

 

 

Prof. Dr. Olívio Bochi Brum  

Representante do CIAP local 

URI Câmpus de Santiago  

 
 

 

 



PREFÁCIO 

 

Na atualidade, cresce a consciência em torno da necessidade de se adotar posturas e 

práticas assentadas em princípios de cidadania tendo em vista o respeito ético inerente ao ser 

humano e às demais espécies do planeta. Nessa direção, é crucial reconhecer e entender que o 

conhecimento científico é importante para a formação de cidadãos, pois contribui para que se 

amplie a capacidade de compreensão e atuação no meio sócio-histórico em que nos situamos.   

Com os seus objetivos e missão direcionados para o interesse e o desenvolvimento 

regional, a URI procura formas para promover a aproximação do ambiente universitário com 

as comunidades nas quais está inserida. Para a URI, as atividades de ensino, pesquisa e 

extensão, na perspectiva de criar e reelaborar conhecimentos, de ser consciência crítica da 

realidade, de ser agente de transformação social, têm como eixo a produção de um parâmetro 

de desenvolvimento regional sustentável extraído da realidade social, com participação 

decisiva da comunidade, tendo como referencial sua história, sua cultura, suas instituições, 

sua estrutura econômica e social, enfim, seu contexto.  

Ao oportunizar a esses jovens, acadêmicos dos mais diversos cursos, os primeiros 

passos para a sua iniciação científica e tecnológica ou de contatos em atividades de extensão, 

a URI oferece sua contribuição para que tenham melhores condições de, no futuro, serem 

profissionais, não apenas mais competentes, mas, também, cidadãos mais críticos e ativos.  

Consoante a isso, a URI, como universidade comunitária que tem o compromisso com 

o ensino, a pesquisa, a extensão e a inovação, promove o XXIV Seminário Institucional de 

Iniciação Científica, o XXII Seminário de Integração de Pesquisa e Pós-Graduação e o XVI 

Seminário de Extensão, com o tema “Desenvolvimento sustentável: da iniciação científica ao 

Stricto sensu”.  

Ao abrigo dos programas PIBIC/CNPq; PIBITI/CNPq; PIBIC−EM/CNPq; 

PROBIC/FAPERGS; PROBITI/FAPERGS; PIIC/URI; PIITI/URI; PIIC−EM/URI; 

REDES/URI; URI/MEMÓRIA; PROBIC/URI, são desenvolvidas atividades de investigação 

científica relativas às diversas áreas do conhecimento. Dessa forma, a iniciação científica e 

tecnológica tem permitido a busca da excelência desde a graduação, além de contribuir para 

consolidação de grupos e de linhas de pesquisas e a divulgação de novos conhecimentos. O 

programa de bolsas de extensão da URI, criado em 2001, tem contribuído para levar 

resultados do ensino e da pesquisa além das fronteiras da Universidade. Distribuídos em áreas 

temáticas, vários projetos e atividades tem sido desenvolvidos por meio de professores que 

conferem à  Universidade e aos seus cursos uma dimensão social relevante indispensável, 
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condizente com o papel de agentes transformadores da sociedade, numa perspectiva de 

desenvolvimento sustentável.   

Esses eventos que estamos iniciando, envolveram – e ainda envolvem – muitas 

pessoas, entre acadêmicos, professores e profissionais técnicos, que planejaram, pesquisaram, 

realizaram, escreveram, leram,  avaliaram e organizaram desde a elaboração dos projetos até a 

infraestrutura para que tudo acontecesse da melhor maneira possível e  atingisse os objetivos 

propostos. Desde este momento, queremos agradecer a todos que acolheram com empenho o 

convite para participar, sejam como apresentadores, orientadores, avaliadores, monitores, 

organizadores, entre tantas funções ou atividades que eventos desse porte demandam. 

Registramos nossos agradecimentos também ao CNPq, a CAPES, a FAPERGS e a FuRI por 

contribuírem para o desenvolvimento da pesquisa e extensão na URI e também pelo incentivo 

e apoio na realização desses seminários. 

 

Profa. Dra. Neusa Maria John Scheid  

Pró-Reitora de Pesquisa, Extensão e Pós-Graduação da URI  

 



 

 

 

 

 

 

 

PESQUISA E PÓS-

GRADUAÇÃO 
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DIFERENTES FORMAS DE ARRANJO ESPACIAL DA CULTURA DA 

SOJA 

 

Carla Maria Eisele Duarte
1
 

Marlo Antonio Ferrazza
2 

 Francis Warpechowski
3
 

Giselda Aparecida Ghislene
4 

Vitor Cauduro Girardello
5
 

 

Resumo: O município de Santo Ângelo se destaca na região pela produção agrícola, 

principalmente a cultura da soja durante os meses de verão. Neste sentido, os produtores estão 

sempre em busca de novas alternativas de manejo para que se consiga atingir novos patamares 

produtivos. Assim, a organização espacial da semeadura pode ser uma alternativa para os 

produtores que procura melhorar os indicies. Buscando novas alternativas foi instalado um 

experimento com o objetivo de determinar a produtividade da cultura da soja com dois 

arranjos espaciais diferentes de semeadura (em linha e agrupado), em um solo com elevado 

teor de argila. O solo do local é descrito como sendo um Latossolo Vermelho Distroférrico 

típico. O delineamento experimental utilizado foi o de blocos ao acaso, (quatro blocos) com 

três repetições em cada bloco. Cada repetição era composta por 5 plantas aleatórias que se 

encontravam dentro da área útil da parcela. Com isso os resultados obtidos demostraram que 

os componentes de rendimento avaliado não apresentaram diferença estatística entre os 

tratamentos avaliados. A produtividade final da cultura da soja foi superior à média regional, 

porém sem diferença entre os tratamentos avaliados, nas condições ambientais estudadas. 

 

Palavras-chave: Plantio agrupado, latossolos vermelhos, fisiologia da soja. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O estado do Rio Grande do Sul é o terceiro maior produtor de soja (Glycine  max L.) 

do Brasil. O município de Santo Ângelo, localizado na região das Missões é de 

aproximadamente 37 mil hectares, representando 64% da produção agrícola total do 

município (EMATER, 2016). Neste sentido é a principal commodity agrícola regional e por 

isso a busca de alternativas que contribuam para o aumento das produções são constantes. 

Recentemente, o arranjo espacial desta cultura vem sendo pesquisado em diversas regiões e 

situações, sendo os mais comuns a soja plantada em fileiras duplas, adensada (agrupada), 

espaçamento reduzido e a lanço na superfície (ASSIS et al., 2014).  

                                                           
1
Programa de Pós-Graduação em Gestão Estratégica de Organizações, Departamento Ciências Sociais e 

Aplicadas. Professor do Curso de Agronomia, URI – Santo Ângelo. 
2
 Discente do curso de Agronomia, URI – Santo Ângelo.

 

3
 Discente do curso de Agronomia, URI – Santo Ângelo.

  

4
 Professor do Curso de Agronomia, URI – Santo Ângelo. 

5
 Professor do Curso de Agronomia, URI – Santo Ângelo. 
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Outro fator que demanda a pesquisa sobre novos arranjos de semeadura é o 

desenvolvimento de cultivares que possuem menor índice de ramificação (engalhamento) e 

hábito de crescimento indeterminado (GARCIA et al., 2016), características que possibilita 

que a planta continue crescendo mesmo após o florescimento, podendo em muitos casos 

triplicar de tamanho em relação as plantas com hábito de crescimento determinado (GARCIA 

et al., 2007). 

Assim com estas modificações impostas ao longo do tempo nas cultivares, forma e 

arranjamentos diferentes dos utilizados atualmente podem apresentar melhoria na 

produtividade final da cultura, pois a soja apresenta como principal característica a 

plasticidade em relação à população de plantas, porém o seu rendimento máximo é 

determinado pela capacidade da planta na interceptação da radiação solar e acúmulo de 

matéria seca durante o estádio vegetativo e o reprodutivo (HEIFFIG et al., 2006). 

Assim buscando novas alternativas foi instalado um experimento com o objetivo de 

determinar a produtividade da cultura da soja com dois arranjos espaciais diferentes de 

semeadura (em linha e agrupado), em um solo com elevado teor de argila. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

 O trabalho foi realizado no ano agrícola 2016/2017 na área experimental agronômica 

da URI, campus Santo Ângelo, Rio Grande do Sul, sob as coordenadas 28º 16‟ 40,19” S e 

54º16‟ 28,89” O, com 264 m de elevação em relação ao nível do mar. A área apresenta um 

histórico de plantio direto consolidado, sendo cultivado soja e milho durante o verão e trigo e 

aveia no período de inverno em forma de rotação de culturas. 

O solo do local é descrito como sendo um Latossolo Vermelho Distroférrico típico 

(EMBRAPA, 2016). O clima da região, segundo a classificação de Köppen, é do tipo Cfa 

subtropical (KOPPEN, 1948), com chuva bem distribuídas ao longo do ano. Na média da 

camada 0 – 0,20 m da área experimentai, o solo apresentou 730 g kg
-1

 de argila. Foi 

determinado ainda o teore químicos do solo, sendo que o mesmo apresentou os seguintes 

valores: P e K = 5,6 e 43 mg/dm
3
, Al, Ca, Mg, H+Al, CTC = 0,5; 3,9; 1,7; 6,9; 12,6 

cmolc/dm
3
, saturação de bases (SB), saturação de Al, saturação de K e MO = 45, 8, 0,9; 3,4% 

respectivamente. O pH (H2O) era de 5,2. 

O delineamento experimental utilizado foi o de blocos ao acaso, (quatro blocos) com 

três repetições em cada bloco. Cada repetição era composta por 5 plantas aleatórias que se 
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encontravam dentro da área útil da parcela. O tamanho de cada bloco era de 8x8 metros, 

totalizando assim 64 m
2
. 

A adubação de base foi determinada em função da análise química e da produtividade 

da cultivar, estimada para 2.500 kg ha
-1

. Aplicou-se o equivalente a 300 kg ha
-1

 da fórmula 

fertilizante 00-20-20, correspondendo a 60 kg de P2O5 e K2O, tendo-se como fontes, 

superfosfato simples (SFS) e cloreto de potássio (KCl) respectivamente. Ainda se realizou 

uma complementação de 100 kg ha
-1

 a lanço em superfície com KCl. 

A cultivar utilizadas foi 7062 IPRO TMG, com grupo de maturação 6.2, semeada no 

dia 8 de dezembro de 2016 e colhida no dia 17 de março de 2017. Os tratamentos utilizados 

foi a semeadura em linha, com espaçamento entre linhas de 0,45 m e o segundo tratamento 

denominado agrupado foi realizado de maneira manual a semeadura de 5 sementes de maneira 

agrupada, com espaçamento entre linhas de 0, 45 m e entre os grupos de 0,3m. 

As determinações realizadas ocorreram 21 dias após a emergência, no qual se 

determinou o número de plantas que conseguiram emergir. Após a maturação fisiológica 

realizou-se a colheita de maneira manual. Posteriormente em laboratório foi determinado o 

número de grãos em cada vagem, peso de mil grãos (PMG) e a produtividade final de cada 

tratamento. 

A área experimental foi monitorada por meio de visitas rotineiras. Na medida em que 

foram necessários, adotaram-se os tratos culturais e o controle fitossanitário recomendados 

para a cultura da soja. Identificada a maturidade de campo, foram realizadas a colheita nas 

áreas úteis de cada parcela, de maneira manual. Após as determinações realizadas, as 

sementes foram limpas e em laboratório  realizou-se  a avaliação de produtividade. Os dados 

foram ajustados para 13% como unidade padrão de umidade dos grãos. 

Os dados foram submetidos à análise de variância (ANOVA) conforme o 

delineamento. As médias foram comparadas por meio do teste de “Tukey (P<0,05). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Os resultados obtidos não apresentaram diferença estatística entre os tratamentos 

avaliados conforme observados (Tabela 1). Embora existam pequenas diferenças na 

quantidade de plantas que se desenvolveram em favor do tratamento agrupada, o número total 

de grãos foi menor que a soja em linha. O PMG embora maior na agrupada não foi suficiente 

para determinar variações na produtividade final da cultura, VAl et al. (1971), dentre outros 
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pesquisadores, afirmam que não há variação na massa de mil sementes com a mudança na 

densidade de plantas na linha ou na sua espacialidade. 

 

Tabela 1: Número de plantas por metro quadrado, grãos por vagem, total de vagens por 

planta, peso total de grãos e peso de mil grãos, em função de diferentes distribuições espaciais 

de semeadura da soja. 

 

Variáveis 
Em linha Agrupado 

 

CV 

 -----nº de grãos----- % 

Plantas (m
2
) 25

ns
 29 10,1 

1 grão/vagem 3 3 57,5 

2 grãos/vagem 13 14 34,4 

3 grãos/vagem 15 12 30,6 

Total vagens 28 26 21,2 

Total de grãos 74 67 20,6 

PMG* (gramas) 202,3 204,1 2,1 

* Onde: PMG = Peso de mil grãos (gramas); CV = Coeficiente de variação; NS = não 

significativo. Médias seguidas de letras distintas diferem entre si pelo teste de Tukey a 5% de 

probabilidade de erro. 

 

 Isso acorreu pelo fato da soja possuir alta capacidade de plasticidade, ou seja, ela 

consegue se adequar as condições ambientais e desta forma altera a sua distribuição de galhos 

e estrutura folhar, não refletindo assim alterações nas variáveis analisadas, corroborando com 

Garcia et al., (2016), que em experimento com diferentes cultivares de soja, de hábito de 

crescimento indeterminado e com diferentes arranjos espaciais, justificou a ausência de 

diferença nos componentes de rendimento em função desta capacidade metabólica da cultura.  

 

PRODUTIVIDADE GERAL 

 

Em relação à produtividade final da cultura seguindo o mesmo direcionamento das 

avaliações anteriores não apresentou diferença estatística entre os tratamentos avaliados. 

(Figura 1). Embora o tratamento com semeadura em linha apresentou uma produção de 387,3 

kg a mais que o tratamento agrupado. O coeficiente de variação CV foi de 12% o que pode ser 

considerado baixo para este tipo de experimento não foi observado diferença estatística 
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significativa para o item produtividade. Os resultados médios obtidos na área experimental 

foram 15% superior a produtividade do estado do Rio Grande do Sul, que produziu 2.865 kg 

ha
-1

 em média na mesma safra (EMATER, 2016). 

 

Figura 1: Produtividade da soja em função de diferentes distribuições espaciais de semeadura 

da soja. 
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Como a capacidade da soja  adequar-se as diversas condições ambientais, associado 

com as condições climáticas, especialmente a precipitação pluviométrica e a pressão baixa de 

doenças favoreceram a expressão total do seu potencial produtivo da cultivar. Associado com 

as dificuldades de implantação deste sistema de agrupamento de sementes, o tradicional 

sistema de semeadura parece ser o mais apropriado para a cultura da soja, porém recomenda-

se uma continuidade neste tipo de experimento, com diversos arranjos produtivos. 

 

CONCLUSÃO 

 

Os componentes de rendimento avaliados não apresentaram diferença estatística entre 

os tratamentos avaliados. 

A produtividade final da cultura da soja foi superior à média regional, porém sem 

diferença entre os tratamentos avaliados, nas condições ambientais estudadas. 
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Resumo: Frutosemia é um termo utilizado para descrever o excesso de frutos e plasmática 

após o consumo de frutose presente na dieta ou pela administração por via parenteral. A 

ingestão excessiva, em humanos, pode causar várias alterações metabólicas como 

hiperuricemia, aumento do colesterol, triglicerídeos e glicose. Objetivo geral: Determinar a 

influência da ingestão de frutose sobre parâmetros maternos e fetais e marcadores 

bioquímicos de ratas Wistar expostas a ingestão de frutose ao longo da gestação. 

Metodologia: Trata-se de um experimento com a utilização de 20 ratas Wistar prenhas 

distribuídas aleatoriamente nos grupos controle e experimental. O grupo experimental foi 

subdividido em 4 grupos: 65%, 40%, 30% e 20% de concentração diária de frutose adicionada 

à ração e 4 ratas do grupo controle receberam ração normal. O projeto foi aprovado pela 

CEUA da URI Erechim. Resultados: Os dados não mostraram diferença estatisticamente 

significativa no peso inicial e final das matrizes. Houve redução estatisticamente significativa 

para o número de fetos nos grupos 65 e 30% e para o peso dos fetos em todos os grupos. As 

taxas de uréia, colesterol total, triglicerídeose e glicemia mostraram alterações 

estatisticamente significativas para todos os grupos. No tecido hepático enzima Aspartato 

Amino Transferase (AST) mostrou alterações para todos os grupos e a enzima Alanina Amino 

Trasnferase (ALT) para o grupo 40%. 

 

Palavras-chave: Frutose, Toxicidade, Gestação. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Frutose (C6H12O6) é um carboidrato, tendo como caracteristicamente sólido, incolor, 

cristalino e solúvel em água (Nelson e Cox, 2011). O termo “açúcar” deriva do sânscrito 

çarkara (grão de areia). O termo foi transcrito para o grego (sakkaron), para o latim 

(saccharum) e ao árabe (sukkar) e a palavra açúcar (para o idioma da língua portuguesa) tem 

origem árabe (MALTA, 1976).  A frutose é um importante carboidrato encontrado no 
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organismo humano e na maioria das plantas, tendo sido isolada pela primeira vez em 1847 a 

partir da cana-de-açúcar (WANG, 1981). Este carboidrato pode ser obtido pela dieta bem 

como pela ação da enzima sacarase que origina dois monossacarídeos (glicose e frutose), 

sendo absorvida pelo transportador (GLUT 5) independente da insulina (SMITH et al., 2005). 

Após a absorção pelas vilosidades do intestino delgado este açúcar é hidrolisado 

principalmente no fígado. Seu metabolismo requer a presença das enzimas frutoquinase, 

aldolase tipo B e tioquinase (HERS, 1952). Após a hidrólise, a posição do grupamento 

determinará, se o produto dará origem à cetona ou aldeído. A frutose, contendo o grupamento 

carbonila no final da cadeia, quando hidrolisada, fornecerá cetona, e será denominada 

cetohexose (WU et al., 2015). A glicose, quando hidrolisada, dará origem ao aldeído, sendo 

chamada de aldohexose (em que o carbono de um dos extremos da cadeia forma um grupo 

aldeído) os demais carbonos estão ligados a uma hidroxila (NELSON e COX, 2014). 

A ingestão crônica de frutose pode acarretar distúrbios em vários tecidos, como o 

fígado, tecido adiposo, sistema gastrointestinal e do sistema nervoso central. Estes tem 

potencial para determinar aspectos da síndrome metabólica, incluindo dislipidemia, 

resistência à insulina e aumentar o tecido adiposo. Outras complicações, atribuídas ao 

aumento da deposição de lipídeos hepáticos são inflamação e alteração da integridade 

gastrointestinal podendo ser responsável por alguns sinais e sintomas observados com o 

consumo de frutose (MARK, 2010). 

Frutosemia pode levar a um baixo grau de inflamação, como característica metabólica 

observada na obesidade (DESPRES, 2006). O Fator de necrose tumoral (TNFα) mostra-se 

aumentado na obesidade e tem sido evidenciado seu papel na resistência à insulina (DYCK, 

2006). Hotamisligil (1993) mostrou que o aumento de TNFα derivado de tecido adiposo na 

obesidade contribuiu para a resistência à insulina e concentrações plasmáticas aumentadas 

deste fator foram observadas na alimentação rica em frutose em ratos STERN 1996; 

TALAAT, 2009). O objetivo geral foi determinar alterações de parâmetros maternos e fetais, 

taxas de função hepática e renal de ratas Wistar ao final da gestação, submetidas a ingestão de 

frutose em diversas concentrações. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

 Trata-se de um experimento onde foram utilizadas 20 ratas (Rattus norvegicus) da 

linhagem Wistar prenhas, provenientes do Biotério da Universidade Regional Integrada do 
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alto Uruguai e das Missões, distribuídas nos grupos controle e tratado. O acondicionamento 

foi efetuado em gaiola padrão contendo dois animais por gaiola, mantidos em ciclos claro-

escuro de 12 horas, à temperatura de 23±1°C, com exaustão, alimento e água em livre acesso. 

No momento da detecção da prenhes as matrizes foram separadas em grupos e receberam 

ração contendo frutose nas concentrações (65,40,30 e 20%) da ração diária contendo frutose e 

as do grupo controle receberam ração normal, até o 19º dia da gestação. Neste período os 

animais foram eutanasiados e neste momento foi coletado sangue além de dados maternos e 

fetais. O projeto foi submetido e aprovado pela CEUA (Comissão de Ética no Uso de Animais 

- URI Erechim). Todos os esforços foram feitos para minimizar o número de animais 

utilizados e seu sofrimento. A análise bioquímica foi efetuada com Kits comerciais Labtest®. 

Os resultados foram analisados utilizando o teste de análise de variância de 1 via (One  

ANOVA) seguido do teste post hoc de Tukey de múltiplas comparações. Valores de p<0,05 

foram considerados estatisticamente significativos. Para todos os procedimentos estatísticos 

foi utilizado o software científico GraphPad Prism 5 (GraphPad Scientific, San Diego, CA, 

EUA). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A média do número de fetos do grupo controle foi 9±0,82 com peso médio de 

1,89±0,15g. Das matrizes do grupo tratado com 65% de frutose, somente duas mantiveram a 

gestação e a média do número de fetos foi 4,75±4,76 e peso 1,02±0,32g. Para o grupo tratado 

com frutose a 40% a média do número de fetos foi 9,25±1,71 com média de peso de 

1,38±0,13g; para grupo tratado com frutose a 30% a média de fetos foi 7,5±3,54 e peso médio 

de 1,33±0,06g e para o grupo tratado com 20% de frutose a média do número de fetos foi 

7,5±1,73, com peso médio de 1,44±0,23.  

Não houve diferença estatisticamente significativa para o peso inicial e final das 

matrizes e todas obtiveram ganho de peso ao final da gestação (figura I-A). Para esse cálculo 

somente foram utilizadas as matrizes que mantiveram a gestação. No entanto, os resultados 

mostram alterações estatisticamente significativas no número dos fetos (p<0,05) do grupo 

65% e (p<0,001) do grupo 30%, comparados ao grupo controle (figura I-B). Por outro lado, o 

peso dos fetos também mostrou alterações em todos os grupos (p<0,001) para o grupo 65%, 

(p<0,01) para o grupo 40% e 30%, (p<0,05) para o grupo 20%, comparados ao controle 

(figura I-C). 
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Figura I - Efeito da ingestão de frutose ao longo da gestação sobre parâmetros maternos e 

fetais. (A) Peso inicial e final das matrizes no período gestacional. PIC= peso inicial e PFC= 

Peso final do grupo controle; PI65%= Peso inicial do grupo tratado com frutose a 65%; 

PIF65%= Peso final do grupo 65%; PI40% Peso inicial do grupo 40%; PF40% final do grupo 

40%; PI30%= Peso inicial e PF 30%= Peso final do grupo 30%; PI20% peso inicial e PF20% 

peso final do grupo 20%. (B) número de fetos: NfC= número de fetos do grupo controle; 

Nf65%= número de fetos do grupo 65%; Nf40%= número de fetos do grupo 40%; Nf30%= 

número de fetos do grupo 30%; Nf20%= número de fetos do grupo tratado com frutose a 

20%. (C) Peso dos fetos:  PfC = peso dos fetos do grupo controle; PF65%= peso dos fetos do 

grupo 65%; PF40%= peso dos fetos do grupo 40%; PF30%= Peso dos fetos do grupo 30%; 

PF20% = Peso dos fetos do grupo 20%. Parâmetros obtidos de ratas Wistar, em grupos de 

quatro animais por grupo com dieta normal para o grupo controle e os demais com dieta com 

frutose a 65%; 40%; 30% e 20% de frutose adicionado à ração durante dezenove dias. Os 

dados representam média ± erro padrão e a significância estatística foi definida por *p<0,05, 

**p<0,01, ***p<0,001, obtida por ANOVA de uma via com teste t para comparações 

múltiplas. 

 

 

 

A função renal foi estimada através das taxas de ureia e creatinina. A taxa de ureia 

evidenciou diferença estatisticamente significativa entre todos os grupos, mais acentuada para 

o grupo 40% (p<0,001), comparado ao grupo controle. O estudo mostrou aumento nas taxas 

do colesterol total e triglicerídeos, evidenciada pela alteração estatisticamente significativa da 

taxa de colesterol total para os grupos 65% (p<0,001), comparados ao grupo controle. Quanto 

aos triglicerídeos, todos os grupos mostraram taxas aumentadas, mas, as alterações mais 

acentuadas foram evidenciadas no grupo 40% (p<0,001), comparado ao controle. Quanto aos 

distúrbios devidos ao metabolismo lipídico os dados também mostram que as alterações 
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foram, com raras exceções, dependentes da concentração de frutose adicionada a ração. O 

desequilíbrio glicêmico é considerado um dos fatores básicos para o desenvolvimento de 

doenças devidas a vários aparelhos e sistemas em humanos e em animais. As taxas glicêmicas 

encontradas no estudo atual são semelhantes as encontradas em portadores de diabetes 

mellitus. Quanto as taxas glicêmicas todos os grupos obtiveram taxas elevadas (p<0,01) do 

grupo controle vs 65% e 40%; grupo controle vs 30 e 20% (p<0,05). 

A função hepática foi mensurada através das enzimas AST e ALT e os resultados 

mostraram alterações estatisticamente significativas para a enzima AST em todos os grupos, 

marcadamente mais acentuada para os grupos 65% (p<0,001) grupo 40% e 30% (p<0,01) e 

grupo 20% (p<0,05). A enzima ALT mostrou alterações com a significância estatística 

definida pela metodologia para o grupo 40% (p<0,05), compara ao grupo controle. 

 

DISCUSSÃO 

 

Os resultados mostraram, no que concerne ao peso inicial e final das matrizes 

diferenças estatísticas pouco marcantes. No entanto, no que tange ao peso dos fetos, o estudo 

mostrou alterações estatísticas dignas de registro, assim como no número dos fetos. Estes 

achados foram mais acentuados para os grupos onde a concentração de frutose adicionada à 

dieta foi maior, possivelmente indicando que os efeitos sejam dose-dependente. Esses dados, 

correlacionados à gestação humana, ganham relevância visto que o baixo peso ao nascer, 

estatisticamente, está associado ao aumento da morbimortalidade e retardo no crescimento e 

desenvolvimento. A redução do número de fetos evidencia déficit na fecundidade, nesta 

situação podendo estar relacionado a distúrbios metabólicos e ou do estresse oxidativo ou 

ambos. 

O baixo peso e no número de fetos, no estudo atual, pode ser explicado, pelo menos 

em parte, pela transferência da frutose da mãe para o feto, conduzida pela proteína GLUT 5, 

presentes na placenta (SHAH, 1999).  Taxas aumentadas de frutose em recém-nascidos, 

superiores a taxas maternas, foram encontradas por Barreiros (2006), indicando que este 

carboidrato pode ser transferido via placentária ou sintetizado pela mesma. 

Em linhas gerais, considerando os resultados oriundos dos testes bioquímicos, o 

estudo mostrou distúrbios no metabolismo lipídico, glicêmico, função hepática definidos 

pelas taxas de colesterol, glicemia além de alteração de enzimas hepáticas.   
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O efeito de altas concentrações de frutose disponibilizada na dieta de matrizes, 

mostrou redução na fertilidade e no número de fetos (SABEN et al. 2016). Os mesmos 

autores descrevem que altas concentrações de frutose afetam a gestação pela alteração no 

endométrio, determinado pela redução na síntese de hormônios esteroides e por fatores que 

promovem o desequilíbrio oxidativo-antioxidativo, em favor do oxidativo, possivelmente 

dificultando a nidação. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Os resultados mostraram, no que concerne ao peso inicial e final das matrizes que as 

diferenças estatísticas foram pouco marcantes. No entanto, no que tange ao peso dos fetos, o 

estudo mostrou alterações estatísticas dignas de registro, assim como no número dos fetos. 

Estes achados foram mais acentuados para os grupos onde a concentração de frutose 

adicionada à dieta foi maior, possivelmente indicando que os efeitos sejam dose-dependente. 

Estes dados, correlacionados à gestação humana, ganham relevância visto que o baixo peso ao 

nascer, estatisticamente, está associado ao aumento da morbimortalidade e retardo no 

crescimento e desenvolvimento. A redução do número de fetos evidencia déficit na 

fecundidade e nesta situação podem estar relacionados a distúrbios metabólicos. 

Em linhas gerais, considerando os resultados oriundos dos testes bioquímicos, o 

estudo mostrou distúrbios no metabolismo lipídico, glicêmico, da função hepática e renal, 

definidos pelas taxas de colesterol, glicemia além de alteração de enzimas hepáticas e taxas de 

função renal.   
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Resumo: Apesar dos esforços que têm sido feitos para diminuir o excesso de peso (sobrepeso 

e obesidade), essa epidemia é considerada um sério desafio para a saúde pública mundial 

neste século, não só por suas altas prevalências, mas porque tem atingido também crianças e 

adolescentes, cada vez mais precocemente. Deste modo, realizou-se um estudo com objetivo 

de comparar as atividades físicas e os comportamentos sedentários apresentados por 

adolescentes com peso normal (PN) e excesso de peso (EP). A pesquisa caracterizou-se como 

descritiva exploratória, com a participação de 133 escolares do ensino médio de 03 escolas 

públicas do município de Santo Ângelo. Como instrumento de coleta de dados utilizou-se a 

aferição da MC e da estatura, e aplicação do questionário COMPAC II. A análise de dados 

deu-se por estatística descritiva e para verificar possível associação utilizou-se o teste Qui-

quadrado com p<0,05. De maneira geral, a maioria são meninos, estudantes do 3º ano, moram 

com os pais, não trabalham, com renda familiar de até dois salários mínimos e tem mãe que 

não concluiu o ensino fundamental. Na análise do IMC constatou que 32,3% está com 

excesso de peso (EP). Na comparação das variáveis entre adolescentes de PN e EP, apenas a 

variável sexo apresentou associação significativa (
2 

=4,46; p=0,03), onde os meninos 

(40,6%) apresentaram maiores índices de excesso de peso que as meninas (23,4%). Nas 

atividades de lazer a maior preferência foram as atividades com movimentação como danças e 

esportes, tanto para PN (52,2%) quanto EP (51,2%). Já nas atividades físicas praticadas de 

forma moderada e vigorosas os adolescentes de PN foram aqueles com percentual maior desta 

pratica (97,8%), enquanto que 11,6% dos EP não realizam atividades moderadas e vigorosas. 

Na análise dos comportamentos sedentários, os percentuais apresentados em ambos os grupos 

e nas diversas categorias (assistir televisão, jogar vídeo game ou ainda utilizar o celular) são 

próximos e maiores que 35% utilizando ponto de corte de 2h diárias. Conclui-se índices altos 

de adolescentes com EP, e os com PN apresentaram índices mais positivos em relação a 

serem ativos. Já os comportamentos sedentários, em ambos os grupos, são preocupantes 

devido ao fato de serem indicadores de muitas horas em atividades de pouca movimentação. 

 

Palavras-chave: Adolescentes, Atividade Física, Excesso de peso.  
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INTRODUÇÃO 

 

 Apesar dos esforços que têm sido feitos para diminuir o excesso de peso (sobrepeso e 

obesidade), essa epidemia é considerada um sério desafio para a saúde pública mundial neste 

século, não só por suas altas prevalências, mas porque tem atingido também crianças e 

adolescentes, cada vez mais precocemente (WHO, 2012).  

Há diversos fatores que levam ao excesso de peso, entre eles destacam-se hábitos 

alimentares inadequados e baixos níveis de atividades físicas, que muitas vezes são causados 

pelo conforto em que a tecnologia proporciona. Destaca-se, com o crescente avanço 

tecnológico, as atividades que requeiram esforço físico podem ser realizadas muito 

facilmente, sendo executadas com pequeno ou nenhum esforço (WEINECK, 2003; 

OLIVEIRA e FISBERG, 2003) e que proporciona maiores facilidades, comodidades e 

conforto (NIEMAN, 2011; NAHAS, 2017).  

Além do mais, crianças e adolescentes acabam trocando as atividades que demandam 

gasto energético por atividades que não consomem tanta energia (NUNES, FIGUEIROA, 

ALVES, 2007). É possível observar com frequência que eles preferem passar horas na frente 

da televisão, computador, videogame ou no próprio celular (LEPP et al. 2013; SHARMA et 

al. 2017), ao invés de brincar no parque, na rua, se reunir para conversar com amigos, optando 

pelo refúgio da casa ou apartamento. 

Desta forma, o objetivo da investigação foi de comparar as atividades físicas e os 

comportamentos sedentários apresentados por adolescentes com peso normal (PN) e excesso 

de peso (EP). 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

A pesquisa caracterizou-se como descritiva exploratória (THOMAS E NELSON, 

2002), sendo aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa da URI Campus Santo Ângelo (nº 

2.029.504). Participaram 133 adolescentes do ensino médio, escolhidos de forma não 

probabilística intencional, com idade de 14 a 18 anos, e frequentadores de 03 Escolas 

Estaduais do Município de Santo Ângelo-RS. 

Como instrumentos de coleta de dados utilizou-se o questionário COMPAC, a aferição 

da massa corporal (MC) e a medição da estatura (Est). Estes dois últimos aspectos resultaram 

no Índice de Massa Corporal (IMC).  
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O COMPAC  propõe-se a avaliar o estilo de vida de adolescentes e também analisar as 

características da Educação Física e atividade física habitual. Quanto ao IMC, o mesmo se 

deu pelo cálculo que estabelece a relação da massa corporal pela estatura ao quadrado 

(MC/Est
2
), sendo expresso em quilogramas por metro quadrado.  

Mesmo sabendo que para crianças e adolescentes existem outros instrumentos com 

maior fidedignidade para definir sobrepeso e obesidade (BERGMANN, 2006; NEUVIOUS et 

al., 2004), optou-se pelo IMC devido à sua praticidade e rapidez, facilidade de aplicação, 

baixo custo e pela possibilidade de realização em estudos populacionais sem que haja um 

grande aparato instrumental (BERGMANN, 2006; GAYA e SILVA, 2007). Entretanto para 

ser empregado utilizou-se como referência pontos de corte para idade e sexo (CONDE e 

MONTEIRO, 2006) o qual constitui como critério nacional para avaliação do IMC na faixa 

etária de 7 aos 20 anos.  

A coleta dos dados foi realizada no período de março a maio de 2018. A aplicação dos 

questionários, bem como, a aferição da massa corporal e medição da estatura, foi efetuada em 

sala de aula. Os adolescentes foram continuamente assistidos pelos aplicadores para que 

pudessem esclarecer dúvidas  no preenchimento das informações.  

A análise de dados deu-se por estatística descritiva e para verificar possível associação 

utilizou-se o teste Qui-quadrado com p<0,05. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 De maneira geral, participaram 133 escolares, com média de idade de 16,6 anos, em 

que a maioria são meninos (51,9%), estudantes do 3º ano (39,1%), moram com os pais 

(96,2%), não trabalham (73,7%), com renda familiar de até dois salários mínimos (54,1%) e 

tem mãe que não concluiu o ensino fundamental (27,8%).  

Na análise do índice de massa corporal, constatou-se que 67,7% dos adolescentes são 

classificados com peso normal (PN), entretanto há índice considerável de 32,3% com excesso 

de peso (EP).  

Os resultados são similares com a investigação de Nunes, Figueiroa e Alves (2007) 

que compararam a frequência de sobrepeso e obesidade, hábitos alimentares e de estilo de 

vida, entre 588 adolescentes de diferentes condições econômicas de uma escola pública ou 

privada na cidade de Campina Grande/PB, e apresentaram 31,4% classificados com 

sobrepeso/obesidade. 
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Índices elevados de sobrepeso e obesidade foram detectados por Cabrera et al. (2014) 

na investigação da análise da prevalência de sobrepeso e obesidade e do nível de atividade 

física em crianças e adolescentes de uma cidade do sudoeste de são Paulo, e os resultados 

corroboram com o presente estudo, onde 30,59% da amostra avaliada apresentou o peso 

acima do adequado para a idade, ou seja, obteve classificação de sobrepeso, obesidade ou 

obesidade grave. 

Desta forma, deve-se ter preocupação com esta prevalência, e de se pensar em propor 

políticas que venham a discutir estes índices, sendo possível afirmar que provavelmente esta 

classificação esteja associada ao estilo de vida, principalmente aos baixos níveis de atividade 

física e uma ingestão de calorias elevadas (ROMAN e BARROS FILHO 2007). Ressalta-se 

que o excesso de peso pode ocasionar com maior frequência afecções respiratórias, 

cardiovasculares, endócrinas, ortopédicas, além de maiores chances de se tornar um adulto 

obeso (NUNES, FIGUEIROA, ALVES, 2007). 

Outras implicações que podem ocasionar a esses adolescentes é inquietação com a 

estética corporal e a não aceitação de sua anatomia levando em muitas vezes a exclusão no 

ambiente escolar. Dessa maneira, crianças e adolescentes que se deparam com o excesso de 

peso têm muitos problemas em relação à aceitação, a sua autoestima e à valorização de seu 

próprio corpo (FELDMANN et al., 2009). 

Na comparação das variáveis entre adolescentes de PN e EP, apenas a variável sexo 

apresentou associação significativa (
2 

=4,46; p=0,03), onde os meninos (40,6%) 

apresentaram maiores índices de excesso de peso que as meninas (23,4%), corroborando com 

a investigação de Carneiro et al. (2017) que avaliaram a prevalência de excesso de peso (EP) 

pelas curvas de crescimento da Organização Mundial da Saúde (OMS) de Índice de Massa 

Corporal (IMC) por idade e fatores associados em 1169 adolescentes de uma capital brasileira 

através de estudo transversal realizado em escolas públicas e privadas de Goiânia (GO), onde 

também constataram que os rapazes obtiveram índices mais altos que das moças, porém com 

percentuais menores aos encontrados (21,2% contra 16,8% respectivamente).Já no estudo de 

Américo e Louzada (2011), as meninas (47,5%) foram que apresentaram índices maiores 

quando confrontados com os meninos (23,6%). 

Nas atividades de lazer, a maior preferência foram as atividades com movimentação 

como danças e esportes, tanto para os com PN (52,2%) quanto com EP (51,2%). Já nas 

atividades físicas praticadas de forma moderada, quer seja no lazer, no trabalho ou 

deslocamento, os adolescentes de PN foram aqueles com percentual maior desta prática, quer 
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seja em um dia, dois ou mais de três dias na semana (97,8%), enquanto que 11,6% dos EP não 

realizam atividades de moderadas a vigorosas.  

Tais resultados corroboram com pesquisas realizadas (CELESTRINO e COSTA, 

2006; FARIAS JÚNIOR, et al, 2012) envolvendo entidades particulares e públicas, e que de 

certa forma demostram certa preocupação, tanto nos adolescentes com EP ou PN, que 

deveriam ter índices maiores da prática de atividade física, pois o incremento contribui para 

melhorar o controle do peso corporal, aumento da estatura e estímulo ao crescimento em 

espessura do osso, além de aumentar a força muscular e a flexibilidade, uma maior resistência 

cardiorrespiratória, níveis mais baixos de colesterol e triglicérides e prevenção de doenças 

cardiocirculatórias (RAMOS, 1997).  

Na análise dos comportamentos sedentários, os percentuais apresentados em ambos os 

grupos e nas diversas categorias (assistir televisão, jogar vídeo game ou ainda utilizar o 

celular) são próximos e maiores que 35% utilizando ponto de corte de 2h diárias, sendo assim 

preocupantes, pois quando somados aumentaria ainda mais horas de comportamentos 

sedentários, quer seja dias normais da semana ou de final de semana. 

Tais resultados são semelhantes as pesquisas de Silva e Malina (2003) e de Fagundes 

et al. (2008) que também apontam índices altos de comportamentos sedentários sendo cada 

vez mais efetivos entre esta faixa etária.  

Desta forma, Vasconcelos et al. (2013), sugerem a necessidade de educar a 

comunidade escolar quanto aos aspectos dos estilos de vida saudáveis, para prevenir o 

excesso de peso e seus efeitos prejudiciais, havendo assim a necessidade de desenvolver 

métodos mais inovadores de motivar as crianças com sobrepeso a aumentar a atividade física 

e reduzir o comportamento sedentário.  

 

CONCLUSÃO 

 

Considerando os objetivos da investigação e respeitando as suas limitações, conclui-se  

que os adolescentes com EP, e os com PN apresentaram índices mais positivos em relação a 

serem ativos. Já os comportamentos sedentários, em ambos os grupos, são preocupantes 

devido ao fato de serem indicadores de muitas horas em atividades de pouca movimentação. 
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Resumo: O objetivo da presente pesquisa é investigar a influência do exercício físico e da 

hereditariedade para o desenvolvimento do Diabetes Melittus tipo 2. Para a realização do 

estudo foi utilizada o método de pesquisa bibliográfica, contando com 10 artigos consultados 

nas bases de dados como Scielo, Lilacs e Google Acadêmico. Os artigos destacam a 

importância do exercício físico no auxílio do tratamento e da prevenção do paciente portador 

de Diabetes Mellitus tipo 2 bem como a influência da hereditariedade. A ocorrência do DM2 

também tem contribuição significativa de fatores ambientais e forte herança genética. O 

exercício, sendo ele aeróbio ou de força é considerado um dos tratamentos não 

medicamentosos mais eficientes para prevenção e controle dessa patologia.  Pode-se concluir 

que tanto a hereditariedade como o exercício físico são fatores que influenciam diretamente 

no desenvolvimento do Diabetes Mellitus do tipo 2. 

 

Palavras-chave: Diabetes Mellitus, Exercício Físico, Genética. 

 

INTRODUÇÃO  
 

O Diabetes Mellitus tipo 2 (DM2) é caracterizado como uma doença crônica não 

transmissível (DCNT), ocasionado pela falta ou a incapacidade do pâncreas em secretar 

insulina para exercer adequadamente seus efeitos, apresentando níveis elevados de glicose no 

sangue dentre outras manifestações. Neste sentido, D‟Angelo et al. (2015) coloca que esta 

patologia geralmente ocorre após os 40 anos, mas pode ocorrer em qualquer idade, tendo 

como a principal característica o aumento da glicose (açúcar) no sangue, pois mesmo servindo 

de fonte de energia para o corpo, a glicose em excesso traz complicações para o organismo. 

Quando analisamos a origem do DM2 Reis e Velho (2002) colocam que esta doença 

possui etiologia complexa e multifatorial, envolve componentes genéticos e ambientais, 

tratando-se de uma doença poligênica, com forte herança familiar ainda não completamente 

esclarecida. Conforme Silva et al. (2015) embora seja uma doença com carga hereditária 
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relevante, os hábitos comportamentais dos indivíduos contribuem para o agravamento da 

doença e para o surgimento da mesma. As DIRETRIZES DA SOCIEDADE BRASILEIRA 

DE DIABETES, (DSBD, 2018) colocam que para o tratamento do diabetes, são utilizadas as 

medidas farmacológica e não farmacológicas, sendo estas as modificações da dieta alimentar 

e atividade física, constituindo, portanto, mudanças do estilo de vida. 

Neste sentido Souza et al. (2016) coloca que o exercício físico visa um equilíbrio entre 

a insulina e a glicose, sendo que a falta deste equilíbrio pode provocar o diabetes mellitus tipo 

2, sendo essa prática indispensável para a manutenção da saúde e para a qualidade de vida de 

qualquer indivíduo. (COSTA E PORTO, 2015). Quando praticado de forma regular é um 

importante fator para o tratamento, onde Asano et al. (2015) ressaltam que o exercício físico é 

um dos tratamentos não medicamentosos mais eficientes para prevenção e controle dessa 

patologia, sendo recomendado para portadores de DM em razão de seus vários efeitos 

benéficos (BARRILE et al., 2015). 

Diante disso, o objetivo da presente pesquisa é investigar a influência do exercício 

físico e da hereditariedade para o desenvolvimento do Diabetes Melittus tipo 2. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

 Para a realização do estudo foi utilizado o método de pesquisa bibliográfica. As fontes 

consultadas foram artigos científicos publicados nas bases de dados como Scielo, Lilacs e 

Google Acadêmico. Foram selecionados 10 artigos que destacam a importância do exercício 

físico no auxílio do tratamento e da prevenção do paciente portador de Diabetes Mellitus tipo 

2 bem como a influência da hereditariedade. Para a coleta de artigos foram utilizadas as 

seguintes palavras-chave: Diabetes, Exercício Físico e Hereditariedade. As coletas foram 

durante o período de aproximadamente seis meses e a partir da leitura, a análise de dados foi 

através do método descritivo. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A prevalência da diabetes mellitus no Brasil segundo a DSBD (2018) era de 7,6% da 

população em 1980 e passou a ser de 9% em 2015, mostrando uma evolução nesta patologia, 

portando há uma necessidade de se averiguar as causas que desencadeiam essa doença. Neste 

sentido, um dos fatores de risco não modificáveis é a herança genética que para Reis e Velho 
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(2002) estimaram que o fator contribui entre 30% a 70% no risco de desenvolvimento do 

DM2, onde vários genes de suscetibilidade estão envolvidos na regulação do metabolismo da 

glicose e têm sido demonstrados como articuladores de risco para o começo da doença, 

relacionando com algumas proteínas codificadas por estes genes que levam as ações  

relacionadas com diversas funções metabólicas, como sensibilidade e secreção de insulina. 

Assim, conforme as DSBD (2018) sabe-se que a predisposição genética desfavorável para a 

patologia é composta de vários genes (poligênica) que interagem com os fatores ambientais, 

promovendo assim o DM2.  

Ainda assim, as DSBD (2018) apontam fatores desencadeadores para DM2 como: 

história familiar da doença (parente de primeiro grau), avançar da idade, raça/etnia de alto 

risco para DM (negros, hispânicos ou índios Pima), mulheres com diagnóstico prévio de 

DMG, história de doença cardiovascular, hipertensão arterial de como fatores ambientais de 

contribuição significativa: Hábitos dietéticos, inatividade física.  

Em contrapartida um estilo de vida ativo tem se mostrado um fator protetor no 

desenvolvimento do DM2, onde Barrile et al. (2015) ressaltam alguns efeitos benéficos do 

exercício físico como: o controle metabólico, benefícios psicossociais de uma vida menos 

sedentária, redução da pressão arterial e frequência cardíaca, entre outros. Costa e Porto 

(2015) afirmam que o uso de exercícios aeróbios e resistidos no tratamento da DM2 são 

capazes de manter e melhorar algumas condições físicas do indivíduo, proporcionando 

melhoras da composição corporal, aptidão cardiorrespiratória, força muscular e outros. 

Nesta lógica quando analisamos pessoas que não desenvolveram a diabetes e que 

realizam exercício físico têm suas concentrações de insulina no sangue diminuídas, pois uma 

quantidade menor de insulina é secretada pelo pâncreas. Cardoso et al. (2007) sugere que até 

mesmo exercício regular de baixa intensidade pode prevenir ou retardar o início do diabetes 

mellitus do tipo 2 em indivíduos suscetíveis ou de alto risco. E continua afirmando que em 

curto prazo podemos verificar melhoras em indivíduos que possuem esta patologia, tais como: 

aumento da ação da insulina; aumento da captação da glicose pelo músculo; captação da 

glicose no período pós-exercício; diminuição da taxa de glicose e aumento da sensibilidade 

celular à insulina.   

Quando relacionamos o tipo de exercício físico Cardoso et al. (2007), sendo ele 

aeróbio ou de força, leva ao aumento da translocação do GLUT4 no músculo, levando desta 

maneira uma maior contribuição na capacidade de transporte de glicose para o interior da 

célula. Embora muitos estudos sugiram que a atividade física pode reduzir o risco de diabetes 
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tipo 2, quando realizado na intensidade moderada, não é bem compreendido. Nesta relação 

Frank et al. (1999) destacou que durante 8 anos de acompanhamento (534.928 pessoas-ano), 

documentaram 1419 casos incidentes de diabetes tipo 2, onde constataram que a caminhada 

regular já era considerada um fator protetor. 

Porém os mesmos autores sugerem que um ritmo de caminhada mais rápido está 

associado de forma independente à diminuição do risco, onde o dispêndio energético da 

caminhada e atividade vigorosa resultaram benefícios maiores na redução de risco. Da mesma 

forma, os dados de Frank et al. (1999) nos remetem que um nível maior de atividade física 

está associado à redução substancial no risco de desenvolvimento dessa patologia. Em 

contraponto Cardoso et al. (2007) sugere que mesmo exercício regular de baixo nível pode 

prevenir ou até mesmo retardar o início do diabetes mellitus do tipo 2 em indivíduos 

suscetíveis ou de alto risco. 

Quando Frank et al. (1999) relacionaram a influência do exercício físico na 

predisposição genética, esse estudo demonstrou que indivíduos que possuem histórico 

familiar apresentam um decréscimo em torno de 37%, enquanto naqueles que não possuem 

nenhum parentesco com diabetes aliado a atividade física apresentam uma diminuição de até 

76% na probabilidade de desenvolver essa patologia. Dessa forma, se caso houver presença 

dos fatores genéticos, o desenvolvimento de diabetes pode ser suscetível com uma prevalência 

alta, porém um estilo de vida ativo favorece uma  proteção contra o diabetes naqueles que 

possuem fatores de risco hereditários. 

 

CONCLUSÃO 

 

Pelos resultados apurados pode-se concluir que é notável a influência da herança 

familiar no Diabetes Mellitus tipo 2, em que  o risco de desenvolvimento dessa patologia se 

encontra a níveis elevados quando existem influências genéticas. Em contrapartida, entende-

se que o exercício físico é um elemento chave para prevenção e controle do DM, pois pode 

prevenir ou controlá-la, proporcionando efeitos positivos. Quando se analisa a influência do 

exercício no fator de risco genético, este se mostra protetor, mostrando que um estilo de vida 

ativo é um protetor para o não desenvolvimento desta patologia.  
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Resumo: A Rua de Lazer resgata o lazer comunitário, onde as atividades recreativas visam à 

inclusão social e a possibilidade de lazer ativo. O objetivo do trabalho é relatar a experiência 

na realização da VIII Rua de Lazer do Curso de Educação Física da URI – Santo Ângelo e sua 

contribuição na formação inicial dos acadêmicos. No primeiro momento, fez-se o estudo 

teórico sobre a Rua de Lazer, organização/planejamento do lazer e as características do 

público. No segundo momento, foi elaborado o projeto do evento e as comissões. O evento foi 

realizado em junho de 2018, em Santo Ângelo, e foi gratuito. Participaram aproximadamente 

mil pessoas da comunidade e trinta e quatro acadêmicos. A programação, decidida 

coletivamente, proporcionou atividades envolvendo o lazer ativo para diferentes faixas 

etárias. Em relação às atividades recreativas 58% destacaram que foram plenamente 

satisfatórias. O atendimento dos acadêmicos foi plenamente satisfatório (51%) e a 

organização foi plenamente satisfatória (58%). Proporcionou a integração através das diversas 

atividades recreativas, promovendo o convívio social mais amplo. Ressaltaram a importância 

da interação entre as diferentes faixas etárias e a procura pelas atividades recreativas 

diferentes do cotidiano. A experiência de relacionar a teoria e prática foi significativa na vida 

acadêmica e na formação inicial. 

 

Palavras-chave: Lazer, formação inicial, Educação Física. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O lazer vem sendo considerado como um dos principais “mediadores do 

desenvolvimento humano” (TABARES, 2006, p. 212). Por essa razão, tem sido incluído em 

diversas ações governamentais e não governamentais com o objetivo de suprir as “carências” 

de alguns grupos socialmente desfavorecidos. 

Entendemos que o lazer, como fenômeno sociocultural, além de ser um direito 

constitucional, congrega em si, características transformadoras da realidade dos sujeitos e 

também de comunidades. A vivência do lazer, ao contrário dos momentos de obrigação, quase 

sempre rotineiros, mecânicos e pouco criativos, exige participação, envolvimento, 

criatividade, criticidade, autonomia, liberdade, permitindo que o sujeito seja ele mesmo, e, 
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não, o que se quer que ele seja. Por todos os argumentos aqui discutidos, consideramos que o 

lazer possui um potencial transformador da e na sociedade (MARCELLINO, 1987) e, 

portanto, deve ser incentivado e garantido a todos em quaisquer condições. 

A Universidade enquanto instituição formadora tem um papel social a cumprir e 

contribuir com a comunidade local. Nesse sentido, buscando a aproximação com a 

comunidade desenvolvendo o tripé ensino-pesquisa-extensão. A proposta da realização da 

Rua de Lazer visa oportunizar aos acadêmicos de Educação Física a aproximação teórico-

prática entre o ensino e a extensão possibilitando ampliar sua inserção e intervenção na 

comunidade oferecendo para crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos a possibilidade 

de desenvolvimento de um lazer ativo. 

O lazer conforme Werneck (2003) é uma das dimensões da cultura socialmente 

construída a partir das ações, do tempo, do espaço/lugar e dos conteúdos culturais 

vivenciados, ludicamente, pelos sujeitos. A Rua de Lazer resgata o lazer comunitário, onde as 

atividades recreativas visam à inclusão social e a possibilidade de lazer ativo. 

O lazer na perspectiva lúdica e cultural favorece a socialização e amplia as 

experiências tanto no aspecto motor quanto nos aspectos sociais, afetivos e cognitivos. 

A recreação é compreendida como uma atividade, podendo ser física ou mental, que o 

indivíduo escolhe para ocupar as suas horas de lazer, atendendo as dimensões física, 

psicológicas e sociais que o mesmo necessita (MORAES, 2004), compreendida como um 

momento de alegria e prazer, que busca satisfazer o indivíduo (SILVA e GONÇALVES, 

2010). 

A utilização da recreação pode ser um meio de educação enfatizando-se os aspectos de 

socialização, os valores e atitudes, bem como a busca pela autonomia de movimento e 

desenvolvimento motor. A recreação acontece, segundo Moraes (2004), porque a mesma é 

vista como um instrumento que favorece o desenvolvimento físico, intelectual, emocional, 

moral e social. 

Moraes (2004) afirma que existem quatro formas de recreação, sendo elas: passiva, 

ativa, livre e dirigida. A passiva consiste quando a criança/praticante desempenha um papel de 

ouvinte, já a ativa quando há participação na atividade, sendo que a livre é quando realiza- se 

algo para satisfação de necessidades existentes e a dirigida é quando é orientada por um 

professor.  

 A recreação pode compreender atividades prazerosas, espontâneas e criadoras que 

ocupem o tempo livre do indivíduo, objetivando a melhoria da qualidade de vida, podendo ter 
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um caráter educacional que é voltado a valores sociais, higiênicos e intelectuais. (ARRUDA e 

MOURA, 2007). Arruda e Moura (2007), a recreação apresenta duas funções: a educacional e 

a lúdica, onde esta apresenta diversão e prazer escolhidos voluntariamente e a primeira que 

ensina o indivíduo qualquer coisa em seu saber e conhecimentos. 

Uma das preocupações do Grupo Interdisciplinar em Educação Física - GIEF é 

possibilitar a reflexão e a prática de atividades recreativas nos espaços de intervenção do 

profissional de Educação Física, nesse sentido a realização da Rua de Lazer aproxima os 

acadêmicos da comunidade e possibilita estabelecer a relação teórico-prática através dessa 

vivência. 

 O objetivo do trabalho é relatar a experiência na realização da VIII Rua de Lazer do 

Curso de Educação Física da URI – Santo Ângelo e sua contribuição na formação inicial dos 

acadêmicos. 

Os Cursos de Educação Física Licenciatura e Bacharelado realizam anualmente o 

evento "Rua de Lazer" como parte da disciplina de Lazer e Recreação.  

O evento objetiva proporcionar aos acadêmicos da disciplina de Lazer e Recreação (3º 

semestre), a vivência de planejar, organizar, realizar e avaliar a VIII Rua de Lazer 

estabelecendo a relação teórico-prática, propiciando ao público uma tarde de lazer 

comunitário. 

   

METODOLOGIA 

 

 O presente trabalho foi realizado na disciplina de Lazer e Recreação ministrada no 

terceiro semestre dos cursos de Educação Física - Licenciatura e Bacharelado da Universidade 

Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões – Campus Santo Ângelo. Ao todo foram 

envolvidos trinta e quatro acadêmicos e a professora da disciplina no estudo e organização do 

evento. 

Os procedimentos metodológicos adotados para o estudo, a organização e execução 

das atividades e do evento foram os seguintes: 

No primeiro momento fez-se o estudo teórico sobre a Rua de Lazer, 

organização/planejamento do lazer e as características do público envolvendo as diferentes 

faixas etárias (crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos). 

No segundo momento foi elaborado o projeto da VIII Rua de Lazer e organizadas as 

seguintes comissões: geral, divulgação, programação, transporte, segurança, recepção, 



43 

 

patrocínio, cultural, infraestrutura (transporte, equipamentos, som, materiais, entre outros) e 

avaliação. Cada acadêmico ficou em uma comissão onde tiveram atribuições específicas. 

Foi elaborado, coletivamente, o cronograma das ações e das funções a desempenhar 

em cada comissão e no dia da realização do evento. Também foi organizada a programação e 

a definição das atividades da rua de lazer a serem oferecidas à comunidade. Foram elaborados 

folders para serem distribuídos na comunidade onde a comissão responsável pela divulgação 

organizou um cronograma para a distribuição nas escolas e instituições, como na imprensa 

escrita e falada. Fez-se também uma panfletagem para divulgar o evento. 

No terceiro momento, durante a semana de realização do evento, foi realizado um 

“checklist” para a conferência de todos os itens necessários, desde a disponibilidade do 

espaço, segurança, infraestrutura até os equipamentos e materiais a serem utilizados durante o 

evento.  

O quarto momento foi a realização da VIII Rua de Lazer. Os acadêmicos reuniram-se 

na Universidade às 12h30min para organizar os materiais e equipamentos para o transporte 

até o local do evento. 

O evento foi realizado em junho de 2018, na Rua Marquês do Herval, em Santo 

Ângelo, das 14h às 18h, e as atividades oferecidas a comunidade foram gratuitas. O objetivo 

proposto foi realizar atividades de lazer e recreação visando mobilizar e informar a 

comunidade sobre a importância do lazer ativo. 

Participaram aproximadamente mil pessoas envolvendo crianças, jovens, adultos e 

idosos além dos trinta e quatro acadêmicos e professora da disciplina. 

A programação, decidida coletivamente, teve as seguintes atividades: pintura de rosto, 

tiro ao alvo, damas, xadrez, futebol de botão, ping pong, minitramp, circuito psicomotor, 

arremesso à cesta, slackline, esqui de verão, perna de pau, boliche, chute à gol, mini vôlei, 

pista de bicicleta e pista de skate, ponte solidária, corrida do saco cooperativa, tobogã, 

castelinho, piscina de bolinha, cama elástica, futebol de sabão e badminton. 

Durante o evento foi feita uma avaliação com as pessoas que estavam participando do 

evento, através de um questionário, onde expressaram a sua opinião. As pessoas foram 

convidadas a responderem voluntariamente. As informações foram analisadas pelos 

acadêmicos através de estatística descritiva. Os acadêmicos também realizaram uma avaliação 

do evento através de uma ficha de avaliação proposta pela disciplina de Lazer e Recreação. 
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No último momento foi elaborado, coletivamente, um relatório abordando todas as 

etapas da realização da VIII Rua de Lazer incluindo a elaboração do projeto, planejamento, 

execução e as avalições. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A realização da VIII Rua de Lazer proporcionou a integração através das diversas 

atividades recreativas, promovendo o convívio social mais amplo. Após o evento os 

acadêmicos elaboraram o relatório e avaliação. 

A partir do relatório e das avaliações realizadas pelos acadêmicos durante a realização 

da VIII Rua de Lazer constatamos que 58% das atividades recreativas foram plenamente 

satisfatórias. A recreação, por meio dos jogos e brincadeiras, tem uma função significativa na 

aprendizagem dos sujeitos, porque ajuda no seu desenvolvimento total e, ainda, a participação 

em massa das crianças nas atividades desenvolvidas permite a criatividade, a espontaneidade 

e a criticidade, representando também um recurso essencial no desenvolvimento humano, 

afetivo, cognitivo, motor, linguístico e moral (COSTA e SOUZA, 2012). 

Constatamos que o atendimento dos acadêmicos foi plenamente satisfatório (51%). 

Silva (2011) destaca que não há dúvidas de que as atividades de recreação devem procurar 

atender as pessoas no seu todo. Constitui-se, assim, num espaço privilegiado para a 

construção coletiva de novos conhecimentos e, ainda, em possibilidade de influenciar pessoas 

mais comprometidas com as mudanças necessárias para o surgimento de uma sociedade 

pautada em valores mais humanos. 

Identificamos que a organização do evento foi plenamente satisfatória (58%), 

seguindo a orientação de Silva (2011) que pontua ser necessário que as pessoas conheçam as 

atividades, que satisfaçam os vários interesses, sejam estimuladas a participar e recebam um 

mínimo de orientação que lhes permita a opção. Os participantes puderam escolher livremente 

as atividades que desejavam participar e foram estimulados/orientados pelos acadêmicos. 

Também foram apresentadas algumas sugestões, como por exemplo, ser realizada 

mais vezes no ano, ter alguma atividade referente as artes marciais, realizar mais brincadeiras 

tradicionais como carrinho de rolimã e, também, foi sugerido a realização de uma gincana. 

 Os acadêmicos ressaltaram a importância da interação entre as diferentes faixas etárias 

e a procura pelas atividades recreativas diferentes do cotidiano. É por meio da alegria e da 
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liberdade que cresce o entendimento do lazer como civilidade e respeito ao sujeito-cidadão e 

sua compreensão como campo de humanização das relações em busca da superação coletiva 

de limites impostos à população desprovida de bens materiais, de atividade lúdica e de 

participação (PINTO, 2004). 

  

 

CONCLUSÃO 

 

A experiência em  relacionar a teoria  com a prática através do estudo e realização da 

VIII Rua de Lazer foi significativa na vida acadêmica e na formação inicial dos acadêmicos. 

Capacitou os acadêmicos para trabalharem com grandes grupos de classes econômicas 

diferentes, lidar com adversidades ampliando as vivências e reflexões na área do lazer.  

O evento promoveu a socialização e a prática do lazer ativo, bem como possibilitou a 

vivência lúdica para a comunidade contribuindo para a ampliação do conhecimento dos 

acadêmicos e viabilizando um espaço de intervenção. 

Acreditamos que experiências como essa contribuem significativamente na formação 

inicial dos acadêmicos, pois favorece a aprendizagem, conhecendo e aplicando a teoria e 

prática dentro do campo de atuação de sua atuação profissional. 
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Resumo: Entende-se que a carreira docente é mediada por diversos acontecimentos, situações 

e experiências que por vezes se tornam significativas na trajetória profissional. Tais 

momentos e circunstâncias são advindos de diferentes percursos e histórias de vida as quais 

podem vir a influenciar na atuação e identidade profissional docente. O objetivo deste 

trabalho foi Investigar quais são os pontos significativos que ao longo da trajetória de vida 

dos professores de educação física fazem parte da construção da sua identidade profissional, 

sendo estes professores atuantes na 14ª Coordenadoria Regional de Educação (CRE). O 

instrumento utilizado foi narrativas e análise por meio de categorias.  As categorias 

encontradas foram: Infância e Relação com o Movimento, Componente Curricular em 

Educação Física e Carreira Docente e Suas Fases. Por meio das narrativas dos professores 

pode-se observar que a Educação Física busca a sua legitimidade dentro da escola, porém os 

entrevistados a reconhecem como componente curricular, já que os mesmos têm a consciência 

desta disciplina na vida das crianças e jovens. Assim, foi possível verificar também que as 

histórias de vida de cada um, os trouxeram para a Educação Física, tendo cada um a sua 

particularidade, motivos para que fizessem esta escolha. 

 

Palavras-chave: Trajetórias, identidade profissional, carreira docente.  

 

INTRODUÇÃO 

 

 Atualmente o componente curricular Educação Física tem ganhado maior ênfase 

dentro da escola, pois os olhares têm se voltado mais para esse componente curricular em 

função da busca da sua legitimação na escola. A falta de legitimidade da Educação Física 

escolar se deu pelos diversos papéis que esta assumiu dentro da escola principalmente como 

hora de lazer, desenvolvimento de capacidades físicas/treinamentos, os quais levaram os 

professores a assumirem posturas e determinações em suas intervenções nas próprias aulas. 

(NÓVOA, 1995). 

Os autores Borges (1998), Nóvoa (1995), Goodson (1995) e Silva ( 2000), consideram a 

trajetória que os profissionais percorrem, aí incluído o período que compreende a infância e a 
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adolescência, o momento de formação acadêmica e a etapa da prática docente, como sendo 

uma forte influenciadora de suas ações durante o exercício de suas profissões. 

Segundo Folle et. al. (2009) a carreira docente é permeada por desafios, dilemas e 

conquistas que repercutem no processo de como o professor percebe-se e sente-se no 

ambiente de trabalho, na busca da realização pessoal e profissional. Para Hubemann (2000) a 

carreira docente é marcada  por vários acontecimentos que se tornam marcantes na trajetória 

docente, compreendendo arranques, descontinuidades e becos sem saída que possibilitam a 

mudança de percurso. 

Para tanto acredita-se que estudos sobre a carreira docente baseados em 

biografias/narrativas dos professores considerando as trajetórias de vida que percorrem, desde 

a infância, podem influenciar em sua identidade profissional, sendo forte determinante na 

atuação profissional. Segundo Silva (2000), para descobrir os “porquês” e o “como” da 

prática docente devemos investigar onde o professor se alicerça para pensar como pensa e 

fazer como faz. 

Segundo Filho e Ramos (2010) os estudos baseados em biografias e narrativas, embora 

carregados de subjetividade não podem ser usadas apenas como uma relativização da prática 

docente, mas servir como ponto de partida para compreender suas influências na docência e 

para reflexão do próprio professor sobre a sua prática, observando aspectos importantes em 

seu comportamento, tanto sobre o saber da experiência como sua relação com os 

conhecimentos e conteúdo a serem desenvolvidos.   

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

 O presente estudo caracteriza-se como descritivo exploratório de cunho qualitativo. 

Foi realizado com oito professores que compõem a 14ª Coordenadoria Regional de Educação.  

O instrumento para a coleta de dados foi uma entrevista narrativa. Segundo Flick (2004), na 

entrevista narrativa o sujeito relata sobre acontecimentos importantes da sua vida, sendo 

direcionado pelo entrevistador através de uma “questão gerativa narrativa” que tenha relação 

com o problema da pesquisa.  

 A análise dos dados foi realizada por meio de categorização, segundo Flick (2004), a 

codificação é um processo no qual os dados são identificados, fragmentados, e reintegrados de 

novas maneiras. Envolve uma comparação constante dos conceitos, casos, fenômenos, bem 

como a formulação de questões dirigidas ao texto. As categorias encontradas foram: Infância 
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e Ralação com o Movimento, Componente Curricular em Educação Física e Carreira Docente 

e Suas Fases. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

INFÂNCIA E RALAÇÃO COM O MOVIMENTO 

 

O percurso da vida escolar, durante a educação básica, marcado pela prática de esportes e 

pelo incentivo do professor de Educação Física pode ser fundamentado com Villas Boas et 

al. (1988) que diz que o esporte como conteúdo da Educação Física escolar faz com que a 

maioria das pessoas sinta prazer pela sua prática e isto também acontece com o professor 

porque ele também é ou foi um praticante de esporte, desta forma o entrevistado nº 2 enfatiza 

que nas aulas de educação física o professor ensinou os diferentes fundamentos dos esportes 

coletivos e voltou a ensinar o atletismo, inclusive “.......eu e mais um grupo de colegas 

continuávamos praticando o salto em distância nas horas vagas na escola. Nos encantamos 

pelo salto em distância, fazíamos na hora do recreio, isso foi além da aula de educação 

física...”. 

Podemos abordar que um percurso da vida escolar básica marcado pelo bom professor de 

Educação Física, pode, e, certamente, deverá despertar uma admiração do aluno pelo 

professor ou pela profissão de ser professor. Esta admiração pode influenciar este aluno da 

educação básica a escolher a Educação Física como profissão. Assim Krug e Krug (2008) 

destacam que gostar do que se faz é uma das características pessoais principais do bom 

professor de Educação Física, desta forma, a percepção deste fato pode levar o aluno a se 

identificar com a profissão de professor de educação física, como salienta a entrevistada nª 1 

quando relata o motivo da escolha da profissão: “...eu tive uma professora com o nome de 

Adria que me mostrou a Educação Física de um outro jeito e eu me apaixonei...”. 

BELBENOIT (1976), acredita que o esporte é capaz de forjar o hábito, a necessidade e a 

vontade de viver sadiamente, sendo a forma mais rica e adaptada de nosso tempo, mas que a 

finalidade própria do esporte não é a educação. Uma infância, onde se realiza atividades 

físicas e esportivas podem fazer com que por meio destas experiências elas venham escolher a 

Educação Física, como por exemplo explica o entrevistado nª 4: “... devido eu ter vindo do 

esporte, eu jogava futebol, então me tocou a paixão de seguir a carreira do esporte, para entrar 

na área da educação física, então o que me despertou foi o futebol...” 
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Observamos através das entrevistas que os professores sempre tiveram uma ligação forte 

com o movimento, principalmente nas aulas de Educação Física. Cabe salientar que todos os 

professores entrevistados relatam sobre as brincadeiras que realizavam na infância e que 

sempre gostaram de jogar, correr, saltar e se movimentar.  Os entrevistados 5,6 e 8 relataram 

que as brincadeiras durante as tardes de inverno foram marcantes na escolha de nossas 

profissões, pois isso fez com que sentisse vontade ensinar, passar adiante as brincadeiras da 

infância. 

 

COMPONENTE CURRICULAR EM EDUCAÇÃO FÍSICA 

 

O currículo conforme a convicção de Junior e Tassoni (2013) integra um dos mais 

importantes elementos na formação de estudantes e profissionais e para tanto necessita ser 

constituído de forma a obter um embasamento consistente, perceptível através de uma 

concepção histórica, política, econômica e social, que venha a atingir de modo direto no 

modelo de profissional que se deseja formar. 

 Nessa perspectiva, é possível instituir que a organização dos conhecimentos e 

disciplinas escolares são de total importância para atribuir uma elementar coerência e 

significado na formação dos profissionais. Assim sendo, Silva (2012) estabelece por meio de 

suas atribuições que a Educação Física como um componente curricular, tem como propósito 

fundamental propagar a sistematização da cultura corporal do movimento, instruindo o 

educando para regularizar, integrar e transformar o meio em que vive, contribuindo de forma 

a agregar na formação do significado de ser humano. 

Sendo assim, contribuindo com as constatações citadas acima e para tal agregar 

sustentação ao assunto de que a Educação Física é de fato um componente Curricular bem 

estruturado e sistematizado, o entrevistado nº 1 afirma „„...a gente se firmou com a questão do 

conhecimento e mostrou que a Educação Física vai muito além do lazer, que ela não tem nada 

haver com o  lazer, lazer é quando a gente trabalha com toda a escola junto e quer mostrar 

alguma coisa diferente, educação física é um componente curricular como qualquer outro, que 

traz conhecimento, a gente trabalha nas três dimensões do conhecimento procedimental, 

conceitual e atitudinal, trabalhamos com a parte teórica, pratica e fizemos avaliação.‟‟ 

Contudo, de acordo com Leiva e Fernandes (P. 126, 2017), a Educação Física pode 

significar três aspectos distintos, mas conectados entre si: uma área de investigação científica, 

uma profissão e um componente curricular dentro das escolas, onde é compreendida como 
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uma prática pedagógica. Comprovando assim, que se houver uma boa estruturação do 

currículo aliados a uma ação pedagógica coerente será possível haver a consolidação e 

fortalecimento desta disciplina dentro do ambiente escolar. 

 

CARREIRA DOCENTE  

 

 A carreira docente é permeada por desafios, dilemas e conquistas que repercutem no 

processo de como o professor percebe-se e sente-se no ambiente de trabalho, na busca da 

realização pessoal e profissional. Tardif (2000), aborda que a carreira docente como um 

processo de socialização e incorporação na atividade profissional, de modo a apresentar 

variações de acordo com o tempo e a função a ser desempenhada, desta forma o entrevistado 

nº 2 completa essa fala mostrando como foi o início da sua carreira profissional: 

“...primeiramente eu analisei a proposta pedagógica da escola, identifiquei  com o 

conhecimento adquirido durante a formação e com certeza busquei em livros, materiais na 

internet, para eu fazer meu planejamento para as aulas, conforme iam ocorrendo as aulas, eu 

fui modificando a maneira de planejar...”. 

 A maneira de ser professor varia, pois, ao longo da carreira, configurando um processo 

evolutivo em que é possível identificar momentos específicos, marcados por diferenças de 

atitude, de sentimentos e de empenhamento na prática educativa, resultantes do modo como 

ele percepciona as relações com os seus pares e com os alunos, a sua prática e o sistema 

educativo em geral (GONÇALVES & SIMÕES, 1991). A entrevistada nº 1 relata como foi o 

início de sua carreira profissional enfatizando que: “...no meu início de carreira, trabalhei 

todos os esportes, eu procurava trazer coisas diferentes aos meus alunos, sofri bastante, vai 

aprendendo, vai melhorando, na verdade a gente mesmo cria um método, só que a gente tem 

que cuidar para não se acomodar, sempre buscar umas coisas diferente,...”. 

 Demo (2002, 2004) e Vasconcellos (2004), que o fundamental para o profissional da 

educação é manter-se bem formado, o que implica em, além de ter tido um bom embasamento 

inicial, alimentar de modo contínuo a sua formação, dada a complexidade e dinamicidade do 

ato de ensinar. Desta o professor deve entender que a sua carreira profissional, deve ser um 

eterno aprendizado, buscando atualização e metodologias diferenciadas, pois cada aluno é 

diferente e devemos estar preparados para desenvolver as nossas aulas da melhor maneira 

possível. 
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CONCLUSÃO 

 

 Por meio das entrevistas narrativas pode-se perceber que a Educação Física na escola 

busca legitimidade. Os professores reconhecem a mesma como componente curricular 

importante na formação de jovens e crianças e por isso realizam práticas diferenciadas que 

sejam efetivas para o fortalecimento da importância desta disciplina para estes. Junto a isso 

percebe-se que as diferentes  histórias de vida dos professores, os trouxeram para a Educação 

Física, tendo cada qual suas especificidades, pertinentes para que  fizessem essa escolha.  
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PILATES E SEUS BENEFÍCIOS PARA PESSOAS COM VÍCIOS POSTURAIS 
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Resumo: As atividades diárias, o trabalho, o estresse, o estilo de vida e o sedentarismo estão 

relacionados às doenças psicossomáticas. Neste sentido, um desequilíbrio muscular ou 

orgânico pode levar a uma disfunção, causando o desconforto. O Pilates ajuda no alinhamento 

da musculatura, permitindo um estado de equilíbrio, e assim protegendo as estruturas do 

corpo contra lesões e também deformidades progressivas, proporcionando também a 

economia na energia do corpo e requerendo menos esforço e maior eficiência do aparelho 

locomotor. O presente projeto de pesquisa buscou conhecer os efeitos do método Pilates nos 

vícios posturais e desconfortos relacionados em mulheres. Para isso o objetivo foi investigar 

os vícios de postura nesses sujeitos, bem como os sintomas relacionados com a lombalgia e a 

qualidade de vida antes e após a intervenção do método. Para tal, o procedimento 

metodológico adotado foi a pesquisa quantitativa do tipo longitudinal. Participaram da 

pesquisa 7 mulheres com idade média de 56,7±5,7 anos; com massa corporal 65,0±11,4 kg e 

com estatura de 157,6±7,6 cm. Foi realizada a avaliação postural por fotogrametria, os 

sintomas relacionados com a lombalgia pelo questionário Roland-Morris e a qualidade de 

vida pelo instrumento SF-36 antes e após a aplicação do método Pilates. Foram observadas 

diferenças significativas na diminuição dos sintomas relacionados à lombalgia e na melhora 

dos índices de qualidade de vida, porém o método não provocou diferenças significativas nas 

alterações posturais nesta amostra. Desse modo, concluímos que a prática do método Pilates 

por 8 semanas melhorou a qualidade de vida e os sintomas relacionados à lombalgia em 

mulheres de 30 a 60 anos. 

 

Palavras-chave: Pilates. Lombalgia. Vícios posturais.  

 

ABSTRACT: Daily activities, work, stress, lifestyle and physical inactivity are related to 

psychosomatic illnesses. In this sense, a muscular or organic imbalance can lead to a 

dysfunction, causing discomfort. Pilates helps in aligning the muscles, allowing a state of 

balance, thus protecting the structures of the body against injuries and also progressive 

deformities, also providing energy savings in the body and requiring less effort and greater 

efficiency of the locomotor system. The present research project sought to know the effects of 

the Pilates method on postural defects and related discomforts in women. For this, the 

objective was to investigate the posture defects in these subjects, as well as the symptoms 

related to low back pain and quality of life before and after the intervention of the method. 

For this, the methodological procedure adopted was the quantitative research of the 

longitudinal type. Seven women with a mean age of 56.7 ± 5.7 years participated in the study; 

with a body mass of 65.0 ± 11.4 kg and a height of 157.6 ± 7.6 cm. Postural evaluation was 

performed by photogrammetry, symptoms related to low back pain by the Roland-Morris 

questionnaire and quality of life by the SF-36 instrument before and after the application of 

the Pilates method. Significant differences were observed in the decrease in symptoms related 

to low back pain and in the improvement of quality of life indices, but the method did not 

cause significant differences in the postural alterations in this sample. Thus, we concluded 

that the practice of the Pilates method for 8 weeks improved the quality of life and symptoms 

related to low back pain in women 30 to 60 years. 
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Keywords: Pilates. Low back pain Postural addictions. 

INTRODUÇÃO 

 

As atividades diárias, o trabalho, o estresse, o estilo de vida e o sedentarismo estão 

relacionados às doenças psicossomáticas. Neste sentido, um desequilíbrio muscular ou 

orgânico pode levar a uma disfunção, causando o desconforto (COX, 2002). O equilíbrio 

orgânico pode ser alcançado através das práticas corporais alternativas, nas quais o sujeito é 

percebido de uma forma holística. O corpo é visto como um todo, no qual a sua postura e seus 

movimentos, tanto dinâmicos ou estáticos, combinam-se para gerar uma função no 

movimento.   

Para Siler (2009) ao passo que envelhecemos, os hábitos que chegam com a idade 

modificam alguns músculos de forma que fazem retraírem-se ou enfraquecer, desalinhando os 

ossos, o que traz consequências e sintomas prejudiciais à saúde.  Surgem dores lombares ou 

artrite e até epicondilite que estão relacionados com os desgastes das articulações causados 

pela perda de equilíbrio estrutural do corpo.  

Cox (2002) apresenta um modelo acerca da forma como a coluna vertebral resiste ao 

realizar duas ocupações ao mesmo tempo. Por um lado é flexível e, pelo outro, tem de ser 

forte e rígida, para quando sob carga, dar conta de sustentar as relações anatômicas e proteger 

os elementos neurais.   

Trata-se, segundo o autor supracitado, de um modelo que precisa da estabilidade da 

coluna quando o sistema neural recebe movimento, carga e informação da posição dos órgãos 

receptores, localizados nas articulações, músculos e ligamentos. É esse sistema que determina 

as condições específicas para a manutenção da postura e do movimento, e também 

responsável por ativar o sistema muscular.   

Segundo Cox (2002), a coordenação e integração do subsistema central,  que poderão permitir 

que a coluna vertebral cumpra seu papel de flexibilidade e também de rigidez produzindo 

reações equilibradas.  

A postura correta é importantíssima para o alinhamento da musculatura e das 

articulações. Conforme aborda Siler (2009), ao mudar a postura, ou encurvar, saímos do 

equilíbrio natural e prejudicamos também os órgãos internos (acabamos comprimindo órgãos 

vitais) prejudicando desde a digestão até a falta de viço na pele e ganho de peso.  

Assim, Ribeiro (2005) diz que o equilíbrio da postura consiste em perceber a 

habilidade ou controle da posição do corpo no espaço e para isso o centro de massa corporal 
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deve estar posicionado dentro de uma base de suporte com o objetivo de obter estabilidade e 

orientação.   

Corroborando, Cornel (2015) afirma que essa combinação de estabilidade está 

presente em inúmeras atividades funcionais, entre elas o Método Pilates. Por isso que muitas 

pessoas buscam alternativas como essa. Muitas vezes nem sabem mensurar o benefício da 

alternativa, mas sabem que podem aliviar seus sintomas quase sempre relacionados a dores, 

desconfortos advindos das alterações posturais.  

Devido à importância de uma boa estabilidade da coluna vertebral para o alívio de 

sintomas relacionados com a dor e melhora da qualidade de vida, torna-se importante que a 

população tenha disponível os serviços de profissionais qualificados para lidar com o 

problema. A busca por informações e profissionais qualificados da área da saúde, acontece 

nas academias, nas empresas e clínicas em geral. Cada indivíduo tem sua preferência e 

procura atividades físicas, com diferentes motivações, sejam elas estéticas, por saúde ou 

qualidade de vida. Isso significa ser imprescindível um treinamento adequado, orientado e que 

considere as expectativas do sujeito, respeitando a individualidade de cada ser humano 

(ARÃO, 2007).  

Na atualidade, o Método Pilates vem sendo bastante utilizado para trabalhar a 

musculatura de pessoas que buscam resultados estéticos, melhor postura e/ou como 

mencionado acima, simplesmente para melhorar a qualidade de vida.  

Isso porque, o principal objetivo do Pilates é fortalecer o núcleo do corpo, que corresponde à 

musculatura da região situada entre os quadris e o osso externo. Esses músculos trabalham em 

conjunto para sustentar a coluna vertebral, o que, por sua vez, promove a boa postura e 

melhora do equilíbrio muscular. Assim, partindo da premissa de que o Método Pilates 

fortalece uniformemente os músculos centrais, a estabilidade dos músculos torna-se mais 

eficaz podendo assim, aliviar os desconfortos.  

Os exercícios do Método Pilates são, na sua maioria, executados na posição deitada, 

havendo diminuição dos impactos nas articulações de sustentação do corpo na posição 

ortostática e, principalmente, na coluna vertebral, permitindo recuperação das estruturas 

musculares, articulares e ligamentares particularmente da região lombossacra (KOLYNIAK et 

al, 2004).  

Henn (2010) menciona que o método criado por Joseph Pilates, buscou uma solução 

para o fortalecimento do corpo frágil e doente, e assim conseguiu também melhorar a postura, 
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o equilíbrio, a força muscular, a flexibilidade, a coordenação motora, a consciência corporal, a 

respiração, e a concentração, tudo em uma única metodologia.  

Sobre melhorar a respiração, Kolyniak (2004) ressalta que foi um marco, uma vez 

que o abdômen precisa estar em constante contração e as pessoas aprendem a pressionar o 

umbigo na direção da coluna, enquanto que a inspiração é realizada somente pelas narinas e a 

expiração pela boca. Assim ao inspirar, o ar é direcionado, corretamente, para os pulmões, não 

para o abdômen, e é expelido pelos pulmões, fortalecendo e alongando os músculos da lombar 

e permitindo um abdômen mais plano.  

Quando se fala em força muscular, é importante mencionar, que dentro desta 

metodologia, a musculatura do corpo é o local de concentração da força e esse local ou casa, 

como menciona Camarão (2004) inclui o abdômen, a lombar, as nádegas e o quadril, locais 

onde se concentram a maior parte do peso.  

Tendo em conta o exposto acima, esta dissertação apresenta o seguinte problema de pesquisa: 

quais os benefícios do Método Pilates (MP) como atividade física na melhora postural e 

sintomas de lombalgia? Desta maneira, o objetivo geral deste trabalho foi avaliar as alterações 

posturais, os sintomas de lombalgia e a qualidade de vida de mulheres praticantes do MP.  

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

O estudo caracteriza-se por ser uma pesquisa quantitativa do tipo longitudinal.   

 

DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 

 

O estudo foi realizado no Estúdio de Pilates Espaço Vida, na cidade de Santiago.  

 

CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO EM ESTUDO 

 

A amostra foi composta por indivíduos adultos saudáveis do sexo feminino com idade entre 

30 e 60 anos e sedentárias da cidade de Santiago (RS).  

 

RECRUTAMENTO DA POPULAÇÃO DE ESTUDO 
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Os participantes foram recrutados através da divulgação por folders afixados em locais 

públicos da cidade de Santiago, RS, através de jornais locais.  

  

CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 

 

Foram incluídos indivíduos do gênero feminino com idade entre 30 e 60 anos, sedentários, 

que referiram dor lombar frequente no último mês.   

  

CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 

 

Os critérios foram sujeitos que não realizassem aulas contínuas durante uma semana, 

apresentar alguma lesão musculo esquelética durantes as aulas,  gestantes e pessoas que 

estivessem realizando outras atividades físicas durante o período da pesquisa. Não foi 

necessário excluir nenhuma das participantes durante o estudo.  

 

TÉCNICAS E INSTRUMENTOS DE PESQUISA 

 

Foi realizado o convite através de cartazes na cidade, divulgação na academia e 

contato direto com mulheres que atendiam aos critérios da pesquisa. Foram explicadas as 

etapas da pesquisa, bem como foi apresentado o TCLE para assinatura e foram agendados os 

dias e horários de avaliação e de treinamento.  

A seguir as voluntárias participaram de uma avaliação onde responderam um 

questionário das atividades funcionais Roland-Morris, e ao questionário de qualidade de vida 

(SF-36). A seguir, foram avaliadas através do software para avaliação postural (SAPO). Após 

a etapa de avaliação, foram definidos os dias e horários do programa de exercícios do Método 

Pilates. O programa foi composto por 8 semanas de treinamento do método, com 3 x na 

semana, totalizando 24 sessões supervisionadas e acompanhadas por profissional na 

academia. Todos os procedimentos e o método de treinamento foram cuidadosamente 

explicados para cada indivíduo.  

 

MEDICAL OUTCOMES STUDY 36 (SF-36)  
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Foi utilizado o questionário SF-36 para avaliar aspectos relacionados à qualidade de 

vida das pessoas. O SF-36 avalia dimensões relacionadas à saúde que contemplam a 

capacidade funcional, o aspecto físico, a dor, o estado geral de saúde, a vitalidade, os aspectos 

sociais, os aspectos emocionais e a saúde mental.  

Esse questionário é composto por 11 questões e 36 itens que englobam oito 

componentes (domínios ou dimensões), representados por capacidade funcional (dez itens), 

aspectos físicos (quatro itens), dor (dois itens), estado geral da saúde (cinco itens), vitalidade 

(quatro itens), aspectos sociais (dois itens), aspectos emocionais (três itens), saúde mental 

(cinco itens) e uma questão comparativa sobre a percepção atual da saúde e há um ano.   

Esse instrumento avalia tanto aspectos negativos (doença) como os aspectos positivos 

(bem-estar). A escala relacionada com os aspectos sociais propõe analisar a integração do 

indivíduo em atividades sociais, avaliando se sua participação nas mesmas foi afetada devido 

a seus problemas de saúde. Os dois itens de avaliação do componente de aspectos sociais do 

SF- 36 definem diferentes níveis de atividade social e, por isso, alcançam um maior nível de 

precisão (MCHORNEY, 1994).  

 

QUESTIONÁRIO DA ATIVIDADE FUNCIONAIS ROLAND MORRIS-MORRIS  

Para avaliar a influência da dor e aferir os efeitos nas atividade de vida diária com MP, 

foi utilizado o Questionário Roland Morris.  

O questionário foi aplicado antes e após as intervenções. São perguntas relacionadas, 

especificamente à dor lombar. A avaliação das atividades é aferida pelo resultado em que 

quanto mais alto a pontuação, pior é o estado lombálgico do indivíduo.  

  

FOTOGRAMETRIA (SAPO)  

 

Os dados de avaliação postural serão obtidos por fotogrametria com software para 

avaliação postural (SAPO), realizadas através de fotografias digitais, obtidas por referências 

do simetrografia.   

A mediação foi realizada com referência da vista lateral direita, com objetivo  de 

avaliar o alinhamento anteriorização da cabeça.  

O método consistiu em quantificar os alinhamentos posturais através de uma câmera 

fotográfica, um computador e o software para avaliação da postura.   
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PROTOCOLO DE EXERCÍCIO 

 

As participantes realizaram o programa durante 8 semanas com uma frequência 

semanal de 3 vezes, totalizando 24 sessões. Em seu horário específico todas as voluntárias 

deveriam comparecer para execução do treinamento. Os exercícios respeitaram a 

individualidade e o limite de cada participante.  

O treinamento consistiu de exercícios do Método Pilates e a  instrutora é certificada 

pela Associação Brasileira de Pilates (ABP).  

As aulas foram ministradas 3 vezes por semana, com duração de uma hora/aula, 

conforme descrição a seguir:  

Quadro 1 - Descrição dos exercícios aplicados na primeira etapa (4 semanas). 

EXERCÍCIOS  REPETIÇÕES  

MARMEID  08 repetições  

SPINE STRETCH  10 repetições  

QUADRÚPEDE     10 repetições  

PELVIC BOWL (alongamento da coluna)  10 repetições  

THE HUNDRED  10 repetições  

ONE LEG UP (DOWN) –uma perna para 

cima e para baixo  

10 repetições  

SAW (SERRA)  10 repetições  

ARMS PULL- VARIAÇÃO PEITORAL  10 repetições  

  

Quadro 2 - Descrição dos exercícios aplicados na segunda etapa (4 semanas). 

EXERCÍCIOS  REPETIÇÕES  

MARMEID  10 repetições  

SPINE STRETCH  10 repetições  

THE HUNDRED  10 repetições  

Pelvic Bowl (alongamento da coluna)  10 repetições  

LEG PULLFRONT- VARIAÇÃO 

quadrúpede  

10 repetições  

SCISSOR (TESOURA)  10 repetições  

SAW  10 repetições  

ARMS PULL- VARIAÇÃO 

PEITORAL  

10 repetições  

ELEVAÇÃO E DEPRESSÃO DE 

OMBROS COM THERABAND  

10 repetições  

PENDULO INVERTIDO  10 repetições  
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TÉCNICA DE ANÁLISE DE DADOS  

Foram avaliadas as distribuições de todas as variáveis para a verificação da 

normalidade, através do teste de Shapiro-Wilk e a distribuição foi considerada normal e 

homogênea.  

Para a comparação dos valores pré e pós Pilates foi utilizado o TESTE-T para 

amostras pareadas. Foram considerados valores significativamente diferentes quando p<0,05. 

Todos os dados foram analisados pelo programa estatístico Statistical Package for Social 

Sciences (SPSS) 17.0  

 

CONSIDERAÇÕES ÉTICAS 

 

Este projeto de pesquisa atende a resolução 466/2012, sendo que para tal foi 

encaminhado e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário 

Metodista - IPA, sob o protocolo 2.083.356/17.  

Os participantes do estudo foram voluntários, e poderiam se desligar do projeto 

quando desejado. Os voluntários somente poderiam participar do projeto de estudo mediante a 

assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  

A identidade dos participantes não foi divulgada em hipótese alguma, e as informações 

obtidas serão utilizadas apenas para fins científicos.  

 Os benefícios estão explícitos na prática do treinamento de Pilates, uma vez que pode 

reduzir a incidência de dor lombar. Já os riscos seriam mínimos, podendo ocorrer algum 

desconforto muscular durante a prática dos exercícios, não havendo nenhuma ocorrência 

durante o período de pesquisa.   

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

A amostra se caracteriza por 07 mulheres com idade média de 56,7±5,7 anos; com 

massa corporal 65,0±11,4 kg e com estatura de 157,6±7,6 cm (tabela 1).   

 

Tabela 1 – Caracterização da amostra. 

 

Idade (anos)  56,7±5,7 

Massa Corporal (kg) 65,0±11,4 

Estatura (cm)  157,6±7,6 
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                                           Fonte: próprio autor. 

Entende-se que o avanço da idade sendo um processo natural do corpo humano e suas 

várias modificações estruturais e funcionais, e considerando os agravos dos desequilíbrios 

musculares, justifica-se assim a necessidade real de avaliar os benefícios  e promover  o  

Método Pilates em relação a tais problemas para sujeitos com má postura e dor nas costas 

com idades variadas. De acordo com Lopes (2014), o método baseia-se nos princípios e uma 

sequência de movimentos sistematizados proporcionando uma qualidade de vida com o 

conjunto de movimentos e proporciona bem estar físico e mental. Os resultados do presente 

estudo corroboram com o autor no que diz respeito à melhora dos sintomas de lombalgia e 

qualidade de vida para mulheres de 30 a 60 anos, porém não foi capaz de apresentar 

alterações na postura destas voluntárias. Uma possível explicação, poderia ser a necessidade 

de mais tempo de aplicação do método, uma vez que 8 semanas se mostram eficientes em 

relação à lombalgia e qualidade de vida, mas não para a alteração postural.   

A tabela 2 apresenta os dados referentes aos sintomas relacionados à lombalgia 

mostrando uma diminuição significativa desses sintomas após a aplicação do método Pilates. 

Da mesma forma, Miyamoto et al (2016), mostrou que os métodos são eficazes na melhoria 

de desconfortos na redução da dor promovendo uma melhor estabilidade da coluna e 

melhorias na eficiência do movimento.  

Na atualidade, principalmente os sintomas relacionadas com a postura mostram que a 

lombalgia figura como a mais citada. A lombalgia está entre os sintomas mais frequentemente 

encontrados na prática clínica. (FALAVIGNA et al, 2011). Dentro dessa realidade, a prática 

de exercícios físicos de fortalecimento da musculatura do abdômen se apresenta como 

importante aliado na melhora da postura, o M P é uma dessas capaz de fortalecer a 

musculatura.  

A prática de exercício do método consiste em exercícios realizados em aparelhos ou 

em solo, todos desenvolvidos por Pilates, que dá nome ao método. Conforme diz Graig 

(2004), exercícios com aparelhos utilizam molas e os exercícios de solo são feitos no chão, 

tem como base um colchonete, são realizados nas posições deitado, sentado ou em pé, com ou 

sem acessórios.  

Ainda conforme Graig (2004), o Método consiste em um sistema único de exercícios 

de alongamento e fortalecimento que trabalha em sequência de movimentos, adaptados a cada 

caso, que pode ser feito no solo, com bolas, halteres, molas e nos aparelhos, oferecendo um 

conjunto de resistência às articulações e aos tecidos, diminuindo o risco de lesões. Marshal 
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(2013), assim como os outros estudiosos citados anteriormente vêm mostrando a eficácia do 

método no fortalecimento da região que envolve os músculos abdominais, paravertebrais 

lombares e glúteos.   

  

Tabela 2 – Sintomas relacionados à lombalgia e avaliação postural. 

 Pré-Treinamento Pós-

Treinamento 

p 

Sintomas relacionados 

à lombalgia 

(Questionário Roland-

Morris) 

10,6±4,1 3,7±1,7 0,001 

Avaliação postural 

(Fotogrametria C7) 

66,3±10,0 58,9±7,7 0,082 

Avaliação Postural 

(Fotogrametria 

Acrômio) 

6,5±3,2 6,3±4,3 0,834 

Fonte: próprio autor. 

  

De maneira geral, o método Pilates é muito importante na melhoria das relações 

musculares, como se observa na prática e na literatura, uma vez que favorece o trabalho dos 

músculos estabilizadores (Conceição e Mergerner, 2012). Marshall (2013) verificaram os 

efeitos de sessões de pilates com exercícios direcionados especificamente para o tronco e a 

dor  lombar em relação ao pré e pós sessão, durante seis meses em 64 pacientes. No seu 

estudo, assim como no presente trabalho, foi observada a redução dos sintomas relacionados à 

lombalgia, a saúde foi melhorada de maneira geral e os desconfortos nas incapacidades de 

parte funcional também.  

O presente estudo mostrou que os sintomas relacionados à lombalgia diminuíram e 

que consequentemente a qualidade de vida dos praticantes do método também melhoraram. 

Segundo Conceição e Mergerner (2012), os exercícios do método pilates são mais indicados 

por diminuir o impacto nas articulações de sustentação  do corpo (uma vez que os exercícios, 

na sua maioria, ocorrem na posição deitada).  

A tabela 2 também mostra os resultados relacionados aos desvios posturais nas visões 

posterior e lateral tendo como referência os pontos da sétima vértebra cervical e o acrômio, 

respectivamente. Não houve diferenças significativas quando comparados os momentos pré e 

pós aplicação do método Pilates.  

No que se refere ao alinhamento postural, os estudos sobre o assunto e o método 

mostram que as atividades promovem a estabilização do tronco e a manutenção da coluna de 
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forma reta. Krawczky et al (2016) em seus estudos sobre alinhamento mostram que o método 

pilates tem um efeito positivo sobre o alinhamento postural de adultos saudáveis, o que não 

ocorreu no presente estudo.  

Estudos apontam que a definição de postura corporal, depende muito do entendimento 

e de alguns aspectos levados em considerações por esses autores. Segundo Salve e Bankoff 

(2003) são levados em conta para a definição da postura corporal os mecanismos responsáveis 

pela sua manutenção, qual deve ser a postura correta e qual não deve ser, quais os distúrbios 

de postura e as medidas de prevenção.  

Outros estudos falam sobre as consequências dos distúrbios ou vícios e também sobre 

a manifestação corporal das pessoas em relação a certos vícios.    

  Com relação à qualidade de vida (questionário SF-36), os resultados mostraram que 

após aplicação do protocolo do método Pilates, houve eficiência para a melhora da capacidade 

funcional, as limitações por aspectos físicos foram diminuídas,  a dor minimizada; a vitalidade 

aumentada; melhorou a interação social e até os aspectos emocionais. O método não alterou o 

estado geral de saúde e a saúde mental nesta amostra (figura 1).  

  

Figura 1 – Qualidade de vida (Questionário SF-36). 

 

Fonte: próprio autor. 
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  Os resultados mostram melhoras significativas para as praticantes do método pilates 

que podem ser atribuídas à frequência da realização das atividades, que além de atuar nos 

sintomas da dor, atuou nos aspectos sociais e emocionais. O pilates é uma forma de 

treinamento contra a resistência e que surge para melhorar o condicionamento físico e 

qualidade de vida de quem o pratica. Proporciona mais força, flexibilidade, auxilia no 

alinhamento da postura, dá ao praticante mais consciência e sentido de percepção de seus 

movimentos, conclui Blum (2002).  

O estudo, através de seus resultados permite concluir que o método Pilates 

proporcionou aos sujeitos diminuição da dor, melhoria na qualidade de vida e também na 

funcionalidade dos sujeitos. Essa conclusão também pode ser fundamentada nos estudos de 

Pereira  et al (2012) que salientam que o método Pilates favorece o trabalho dos músculos da 

região lombo-pélvica, e por isso pode trazer melhoria nos sintomas ligados a dor lombar e do 

desempenho funcional.  

 

CONCLUSÃO 

 

O presente estudo mostrou que, em apenas 8 semanas, o método Pilates foi capaz de 

diminuir os sintomas relacionados com a lombalgia, assim como melhorar a qualidade de vida 

de mulheres sedentárias na faixa de 30-60 anos. Parece ser necessário mais tempo de prática 

do método para que as alterações posturais ocorram, uma vez que os vícios posturais são 

solidificados ao longo da vida.  

As pesquisas que serviram para a fundamentação para este estudo, por si só já 

ressaltam a importância do método para diminuição da dor e promoção de outros tipos de 

melhoria para a saúde das pessoas, porém ainda é necessário que outros estudos sejam 

direcionados para que novos efeitos sejam revelados acerca do que o método pode ainda fazer 

pela vida de uma pessoa. Os estudos até então mostram uma limitação na melhora postural e 

poucos tratam da prevenção através do método. Sendo assim, parece importante mostrar que 

esse método não só melhora como também evita dores, além de promover uma melhor 

qualidade de vida aos praticantes.  

Assim o que justifica este estudo foi a percepção de que uma das atividades que vem 

sendo bastante procurada é o Método Pilates, em especial em sujeitos acometidos de vícios 

posturais. Dessa maneira, acredita-se que é muito importante para o profissional da saúde 
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investigar cada vez mais quais os efeitos desse método nas alterações posturais e seus 

sintomas. 
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Resumo: Este trabalho tem o objetivo de analisar as orientações em relação ao ensino de Matemática 

no Ensino Fundamental na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que deverá ser implantada em 

todas as escolas brasileiras a partir de 2019. Buscou-se a partir da análise do documento, investigar a 

proposta para o novo Ensino Fundamental e especificamente, analisar como deverão ser abordados os 

conteúdos de Matemática Financeira nesse nível de ensino. Verificou-se que a BNCC evidencia a 

importância do desenvolvimento das competências de Matemática, como a compreensão dos 

significados, a utilização de diferentes registros e representações, a validação das estratégias e 

resultados, a conexão e a aplicação dos conceitos em outros contextos, a autonomia dos alunos, a 

invenção e a interação entre os pares. Enfim, destaca que a matemática seja presença no cotidiano dos 

alunos, estimule a comunicação, a argumentação e desenvolva o raciocínio lógico e crítico. Nesse 

sentido, seguindo as orientações da BNCC, deve-se abordar a Educação Financeira como contexto 

para o desenvolvimento das habilidades e ligadas aos conteúdos da Matemática Financeira, como a 

porcentagem e os juros. 

 

Palavras-chave: Educação Financeira, Matemática Financeira, Ensino Fundamental, 

currículo. 
 

INTRODUÇÃO 

 

A Matemática está presente no cotidiano das pessoas e pode-se citar várias situações 

que envolvem, por exemplo, as questões financeiras simples e fáceis de serem identificadas, 

como a compra em um supermercado, a troca ou venda de um bem, o parcelamento de uma 

conta, o planejamento de uma viagem ou até mesmo um financiamento a longo prazo. Mas 

mesmo com vasta aplicação no cotidiano das pessoas, esse assunto ainda é motivo de 

preocupação entre os educadores matemáticos porque o tema é pouco ensinado na escola, 

visto de maneira distante da realidade, e o que é aprendido pelos alunos em sala de aula, não é 

colocado em prática no seu dia a dia. 

Diante dessa realidade, percebe-se a relevância de trabalhar sobre essa temática e a 

importância de trazer a discussão da Educação Financeira para a sala de aula, desde os anos 

iniciais do Ensino Fundamental, pois oportunizando aos alunos uma formação financeira, 

estes também poderão ser multiplicadores e ajudar as suas famílias não só fazer contas, mas 
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auxiliar na organização e planejamento de suas finanças. Mas para isso é necessário que a 

escola e os professores estejam preparados para inserir essa temática como cultura escolar. 

Nesse sentido, várias ações vêm sendo tomadas pelos órgãos governamentais para a 

implantação da Educação Financeira no Brasil.  

Um exemplo é o Decreto Federal N.º 7.397/2010, onde foi criada a Estratégia 

Nacional de Educação Financeira (ENEF), uma mobilização instituída de caráter permanente, 

através da articulação de vários órgãos e entidades governamentais, e organizações da 

sociedade civil que integram o Comitê Nacional de Educação Financeira (CONEF). Com 

características de garantir a gratuidade das iniciativas que desenvolve ou apoia e sua 

imparcialidade comercial, a ENEF tem o objetivo de contribuir para o fortalecimento da 

cidadania ao fornecer e apoiar ações que ajudem a população a tomar decisões financeiras 

mais autônomas e conscientes. 

No âmbito da ENEF, o Comitê Nacional de Educação Financeira (CONEF), em 16 de 

maio de 2017, deliberou as diretrizes para o Programa Educação Financeira nas Escolas: 

 

Art. 2º São diretrizes para a execução do Programa Educação Financeira nas 

Escolas: I - universalização do tema educação financeira nas escolas, por meio de 

sua progressiva inserção nas ações curriculares da escola e integração à cultura 

escolar brasileira; II - privilegiar ações com foco no professor, protagonista do 

processo de disseminação do tema na escola, com ações para formação; III - 

participação de instituições de ensino superior; IV - estímulo à produção 

descentralizada de conteúdos educacionais; e V - articulação com os sistemas 

públicos de ensino. (BRASIL, 2018, p. 5). 

 

Assim, o CONEF tem como objetivo tornar o Programa Educação Financeira nas 

Escolas uma política pública apoiada na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Para a 

área da Matemática a BNCC traz referência ao ensino contextualizado utilizando a 

Matemática para a resolução de problemas e coloca a Educação Financeira como um dos 

temas transversais que deverão ser inseridos nos currículos a partir de 2019. 

 

A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR  

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi elaborada a partir de dois 

documentos: as diretrizes curriculares e os parâmetros curriculares nacionais (PCNs). No 

entanto, a Base é mais específica, determinando quais os objetivos de aprendizagem em cada 

ano, mas em relação à Matemática do Ensino Fundamental, os objetivos/competências gerais 

são muito semelhantes aos dos PCNs. 

O documento final da BNCC foi homologado em 20 de dezembro de 2017 pelo MEC 

(para a Educação Infantil e Ensino Fundamental), com o intuito de melhorar a educação 
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brasileira. A Base define os conhecimentos e as habilidades que todos os alunos devem 

aprender e deve nortear os currículos e as propostas pedagógicas de todas as escolas públicas 

e privadas, na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, em todo o território 

brasileiro. Consequentemente, esse documento irá impactar tanto na formação inicial, como 

na formação continuada dos professores da Educação Básica. 

Para o Ensino Fundamental estão previstas muitas mudanças, desde os anos iniciais. 

Em relação à Matemática, a ênfase do seu ensino é para uma Matemática com resolução de 

problemas, de investigação, de modelagem e mais, uma Matemática com presença impactante 

no cotidiano das pessoas.  

Nesse sentido, a resolução de problemas é vista como uma ferramenta da Matemática 

para o desenvolvimento das competências e habilidades, denominado de letramento 

matemático: 

 
O Ensino Fundamental deve ter compromisso com o desenvolvimento do 

letramento matemático, definido como as competências e habilidades de 

raciocinar, representar, comunicar e argumentar matematicamente, de modo a 

favorecer o estabelecimento de conjecturas, a formulação e a resolução de 

problemas em uma variedade de contextos, utilizando conceitos, procedimentos, 

fatos e ferramentas matemáticas. [...] (BRASIL, 2017, p. 264). 

 

O documento estabelece os conteúdos, denominados de objetos de conhecimento, 

essenciais para cada ano, mas não determina a forma ou método que os professores têm de 

utilizar para atingir os objetivos, ou seja, as habilidades previstas. Assim, atividades a partir 

da resolução de problemas, da investigação e da modelagem são ferramentas poderosas para 

desenvolver tais habilidades para o letramento matemático. 

Por consequência, a área e o componente curricular de Matemática tem entre outras, as 

seguintes competências específicas para o Ensino Fundamental: 

 

Competências específicas de matemática para o Ensino Fundamental: 

1. Reconhecer que a Matemática é uma ciência humana, fruto das necessidades e 

preocupações de diferentes culturas, em diferentes momentos históricos, e é uma 

ciência viva, que contribui para solucionar problemas científicos e tecnológicos e 

para alicerçar descobertas e construções, inclusive com impactos no mundo do 

trabalho. 

2. Desenvolver o raciocínio lógico, o espírito de investigação e a capacidade de 

produzir argumentos convincentes, recorrendo aos conhecimentos matemáticos para 

compreender e atuar no mundo. 

3. Compreender as relações entre conceitos e procedimentos dos diferentes campos 

da Matemática (Aritmética, Álgebra, Geometria, Estatística e Probabilidade) e de 

outras áreas do conhecimento, sentindo segurança quanto à própria capacidade de 

construir e aplicar conhecimentos matemáticos, desenvolvendo a autoestima e a 

perseverança na busca de soluções. 

4. Fazer observações sistemáticas de aspectos quantitativos e qualitativos presentes 

nas práticas sociais e culturais, de modo a investigar, organizar, representar e 
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comunicar informações relevantes, para interpretá-las e avaliá-las crítica e 

eticamente, produzindo argumentos convincentes. 

5. Utilizar processos e ferramentas matemáticas, inclusive tecnologias digitais 

disponíveis, para modelar e resolver problemas cotidianos, sociais e de outras áreas 

de conhecimento, validando estratégias e resultados. (Ibid, p. 265). 

 

Como forma de orientação e organização, a BNCC propõe cinco unidades temáticas, 

para o desenvolvimento dessas competências durante todo o Ensino Fundamental: Números, 

Álgebra, Geometria, Grandezas e medidas, e Probabilidade e estatística. Em cada unidade 

temática estão delimitados os objetos de conhecimento e as habilidades para cada ano, com a 

orientação de que as noções Matemáticas sejam retomadas, ampliadas e aprofundadas, de 

maneira que uma habilidade de um ano anterior sirva de base para uma aprendizagem 

posterior.  

Outra orientação é em relação a abordagem de temas contemporâneos que afetam a 

vida humana, que devem ser incorporados aos currículos e às propostas pedagógicas, de 

forma transversal e integrador. Na BNCC, a Educação Financeira é um dos temas que é 

contemplado nas habilidades dos componentes curriculares, ou seja, não é prioridade do 

componente de matemática, e cabe as escolas, de acordo com suas especificidades, tratá-la de 

forma contextualizada e interdisciplinar.  

Há uma distinção entre a Matemática Financeira, que está ligada à aplicação dos 

conceitos matemáticos, e a Educação Financeira que está relacionada à formação do 

comportamento e atitudes do indivíduo em relação às finanças. 

Assim, para o Ensino Fundamental, anos iniciais, a expectativa em relação a essa 

temática, na unidade Grandezas e medidas, é a seguinte: 

[...] Espera-se, também, que resolvam problemas sobre situações de compra e venda 

e desenvolvam, por exemplo, atitudes éticas e responsáveis em relação ao consumo. 

Sugere-se que esse processo seja iniciado utilizando, preferencialmente, unidades 

não convencionais para fazer as comparações e medições, o que dá sentido à ação de 

medir, evitando a ênfase em procedimentos de transformação de unidades 

convencionais. [...] (Ibid, p. 271). 

 

Nos anos iniciais do Ensino Fundamental, a Matemática Financeira consta em todos os 

anos e em três unidades temáticas: Grandezas e medidas, Números e Álgebra. Estão 

relacionados os conteúdos sobre o Sistema Monetário Brasileiro, a representação decimal e 

fracionária dos Números Racionais, a porcentagem, e as ideias fundamentais que promovem a 

articulação entre eles, como a noção de comparação, variação, equivalência, ordem e 

proporcionalidade.  
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Em relação às habilidades a serem desenvolvidas nos anos iniciais do ensino, devem 

ser realizadas atividades, que envolvam estratégias pessoais, o cálculo mental e o uso da 

calculadora, relacionadas a situações com dinheiro, compra, troca e venda de produtos, 

formas de pagamento, utilizando termos relacionados a Matemática Financeira, e também 

enfatizando o consumo ético, consciente e responsável desses produtos. 

Algumas habilidades estão formuladas com “Resolver e elaborar problemas...”, e 

nesse caso, a Base deixa claro que além de o aluno resolver o problema, é essencial que ele 

possa refletir e questionar, por exemplo, sobre o que ocorreria se algum dado do problema 

fosse alterado ou se alguma condição fosse acrescida ou alterada e assim, que ele se torne 

capaz de formular problemas em outros contextos.  

 A expectativa em relação aos conceitos de Matemática Financeira, no Ensino 

Fundamental - anos finais, é apresentado na unidade temática Números com a seguinte 

expressão: “Os alunos devem dominar também o cálculo de porcentagem, porcentagem de 

porcentagem, juros, descontos e acréscimos, incluindo o uso de tecnologias digitais”. (Ibid, p. 

267). 

 Também, na mesma unidade, a BNCC deixa claro a possibilidade de trabalhar esses 

conceitos de forma integrada, com outros componentes curriculares, e com as diferentes 

temáticas propostas, além da Educação Financeira, como por exemplo, o consumo, o trabalho 

e o dinheiro: 

 
Outro aspecto a ser considerado nessa unidade temática é o estudo de conceitos 

básicos de economia e finanças, visando à educação financeira dos alunos. Assim, 

podem ser discutidos assuntos como taxas de juros, inflação, aplicações financeiras 

(rentabilidade e liquidez de um investimento) e impostos. Essa unidade temática 

favorece um estudo interdisciplinar envolvendo as dimensões culturais, sociais, 

políticas e psicológicas, além da econômica, sobre as questões do consumo, trabalho 

e dinheiro. É possível, por exemplo, desenvolver um projeto com a História, visando 

ao estudo do dinheiro e sua função na sociedade, da relação entre dinheiro e tempo, 

dos impostos em sociedades diversas, do consumo em diferentes momentos 

históricos, incluindo estratégias atuais de marketing. Essas questões, além de 

promover o desenvolvimento de competências pessoais e sociais dos alunos, podem 

se constituir em excelentes contextos para as aplicações dos conceitos da 

Matemática Financeira e também proporcionar contextos para ampliar e aprofundar 

esses conceitos. (Ibid, p. 267).  

 

Em relação às habilidades a serem desenvolvidas nos anos finais do Ensino 

Fundamental, devem ser realizadas atividades que envolvam estratégias pessoais, o cálculo 

mental, o uso da calculadora e também das tecnologias digitais, relacionadas a situações com 

porcentagens, acréscimos, decréscimos, percentuais sucessivos e taxas percentuais, no 

contexto da Educação Financeira ou em outro contexto significativo. 
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Conforme apresentado, nos anos finais do Ensino Fundamental, as habilidades a serem 

desenvolvidas, também estão formuladas com “Resolver e elaborar problemas...”, e nesse 

nível, a orientação da Base é a de que devem ser realizadas atividades com um contexto 

significativo para os alunos, do cotidiano, de outras áreas do conhecimento e da própria 

história da Matemática, oportunizando aos alunos a capacidade de abstrair o contexto, de 

relacionar e aplicar os significados aprendidos em outros contextos.  

Percebe-se através de vários pontos os objetivos da Base em relação à abordagem da 

Matemática a partir de várias ideias, como a resolução de problemas, a investigação, a 

modelagem, das situações da realidade e das experiências cotidianas, das situações 

imaginadas e de contextos significativos para os alunos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A BNCC evidencia a importância do desenvolvimento das competências de 

Matemática, como a compreensão dos significados, a utilização de diferentes registros e 

representações, a validação das estratégias e resultados, a conexão e a aplicação dos conceitos 

em outros contextos, a autonomia dos alunos, a invenção e a interação entre os pares. Enfim, 

destaca que a Matemática seja presença no cotidiano dos alunos, estimule a comunicação, a 

argumentação e desenvolva o raciocínio lógico e crítico.  

Nesse sentido, seguindo as orientações da BNCC, percebe-se a necessidade de realizar 

mais estudos sobre como abordar a Educação Financeira Escolar, pois este tema aparece 

sugerido como contexto para o desenvolvimento das habilidades e ligadas aos conteúdos da 

Matemática Financeira, como a porcentagem e os juros. Assim, por meio da capacitação dos 

professores, da elaboração de material didático, e do desenvolvimento de atividades que 

envolvem questões financeiras cotidianas, os alunos poderão compreender os conceitos 

matemáticos e também utilizá-los para compreender melhor a sua realidade, organizar a sua 

vida financeira, e de forma consciente, responsável e autônoma, melhorar a sua qualidade de 

vida.  
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Resumo: A internacionalização da educação tem sido um dos mais importantes fatores de 

impacto da educação superior. Os desafios endereçados a ela buscam a manutenção do 

protagonismo de decisões reflexivas em vez de se constituir em mera executora de políticas 

globalizantes. Dessa forma, o presente trabalho faz parte da investigação desenvolvida no 

Mestrado em Educação, do Programa de Pós-graduação Strictu Sensu em Educação da 

URI/FW, e apresenta como tema de pesquisa a internacionalização da educação superior e as 

políticas educacionais diante da influência dos organismos multilaterais. Utiliza a 

metodologia de cunho qualitativo, com pesquisa bibliográfica e busca elucidar questões sobre 

a influência dos organismos multilaterais nas políticas educacionais que interferem na 

autonomia universitária com interesses estratégicos diante do processo de internacionalização. 

Assim, as instituições de ensino superior precisam participar do processo de globalização e 

internacionalização, reconhecer seus aspectos negativos e aproveitar ao máximo as 

oportunidades. Diante do exposto, conclui-se que este estudo não encerra suas discussões, 

deixando a possibilidade de novas abordagens, uma vez que a temática desperta o interesse na 

continuidade da busca pela compreensão da mesma, dada sua complexidade na utilização do 

contexto das pesquisas em educação. 

 

Palavras-chave: Internacionalização. Educação Superior. Políticas educacionais. Organismos 

multilaterais. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo faz parte da investigação desenvolvida no Programa de Pós-

Graduação Strictu Sensu em Educação – PPGEDU, área de concentração Educação, nível de 

Mestrado. Apresenta como tema de investigação a internacionalização da educação superior e 

as políticas educacionais diante da influência dos organismos multilaterais.  

Nessa perspectiva, este ensaio busca refletir sobre a seguinte problemática: como a 

internacionalização da educação superior, diante da expansão desordenada do sistema e sua 

complexidade, pode ser canalizada através de políticas educacionais buscando frear a 
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perspectiva mercadológica e contribuir para a qualidade da educação, diante da  influência 

dos organismos multilaterais? 

Desta forma, o texto tem por objetivo geral refletir sobre o processo de 

internacionalização da educação superior buscando compreender como os organismos 

multilaterais influenciam nesse contexto e como estão se inserindo na constituição das 

universidades, ditando normas e interferindo na autonomia universitária.  

Para desenvolver este trabalho utilizaremos a metodologia de cunho qualitativo, com 

pesquisa bibliográfica trazendo reflexões sobre o tema autores como Altbach (1998), 

Morosini (2016), Boneti (2006), Azevedo (2015), Botelho (2015), entre outros. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

 O presente estudo foi realizado a partir dos pressupostos da pesquisa qualitativa. 

Utilizando o caráter descritivo através de pesquisa bibliográfica, a investigação foi elaborada 

com base em material já publicado. Para isso, foram incluídos materiais impressos, como 

livros, revistas, jornais, teses, dissertações, anais de eventos científicos e material 

disponibilizado pela Internet. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Falar de internacionalização da educação é trazer à luz das reflexões um tema que não 

é recente em se tratando de educação superior, uma vez que compõe o campo das relações 

estabelecidas dentro das instituições de Ensino Superior desde sua gênese medieval, porém é 

um tema que vem se constituindo em uma das principais questões da universidade na 

contemporaneidade.  

Dentre os motivos, destaca-se por estar relacionada à qualidade, à excelência, à 

inovação, ao conhecimento, à solidariedade, entre outras questões, que na maioria das vezes, 

ressaltam a sua contribuição como positiva nas instituições de Ensino Superior (MOROSINI; 

NASCIMENTO, 2017). Além disso, considerando que a universidade sempre foi uma 

instituição global (ALTBACH, 1998), o processo de globalização reforça a 

internacionalização dos sistemas educativos, visando à expansão das suas fronteiras, com a 

mobilidade de alunos e professores, a fim de atender às necessidades que surgem mediante o 

avanço para o mundo moderno. 
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No Brasil, o fenômeno da internacionalização da educação superior vem crescendo de 

forma contínua e a semelhança existente entre as reformas educativas implementadas por 

diversos países nas décadas de 80 e 90 provocam o debate sobre as políticas que têm 

sobressaído na promoção da internacionalização e quais são os reais objetivos da mesma 

sobre o Ensino Superior (CUNHA, 2017). 

Nesse sentido, sabemos que a pesquisa sempre teve como pano de fundo o 

conhecimento alimentado pela mobilidade entre os acadêmicos, e as parcerias internacionais 

sempre foram buscadas como fator positivo ao desenvolvimento da instituição universitária. 

Entretanto, o processo de internacionalização da educação, iniciado no final do século 20, na 

esteira da afirmativa da globalização, impactou fortemente os sistemas educacionais 

nacionais, em todos os seus níveis, à medida que foi estendido ao ensino e a todo seu 

arcabouço constitutivo, desde estudantes, professores e instituições até a necessidade de 

circulação de títulos e diplomas (MOROSINI; USTÁRROZ, 2016).  

Nesse contexto, buscou-se estabelecer garantias de qualidade estandardizadas e 

passou-se a promover tensões entre imperativos nacionais e internacionais (ALTBACH, 

1998). Desde a globalização, gradualmente, foi sendo constituído um lócus internacional para 

a discussão dos assuntos educacionais, de modo que tudo aquilo referente à educação e a sua 

adaptação às novas realidades passaria a ser discutido globalmente.  

Nessa perspectiva, o projeto do capitalismo globalizado, segundo BONETI (2006, 

p.42), 

 

se constitui de um agente definidor de políticas públicas de um país, isso porque este 

procedimento envolve uma correlação de forças de âmbito internacional, na qual 

figuram interesses econômicos e políticos. [...] Argumenta-se que o capitalismo 

internacional se apresenta com um projeto bem claro. Este projeto é discutido, 

avaliado e reavaliado anualmente pelos países considerados industrializados, no 

sentido de garantir sucesso às metas de expansão das relações econômicas no 

mundo. Este projeto em si se constitui de um agente definidor de políticas públicas 

nos Estados nacionais globais cuja atuação se materializa mediante duas principais 

ordens que se apresentam interligadas: as relações econômicas e as relações 

políticas.  

 

A grande questão que se coloca, portanto, é como os sistemas educacionais e as 

próprias IES podem equilibrar os prós e os contras dos processos de internacionalização, 

maximizando os ganhos e as oportunidades, de modo que sejam sistêmicos e não restritos a 

experiências individuais (MOROSINI, 2016). Podemos considerar que as IES, orientadas 

pelas políticas e diretrizes dos governos e dos organismos multilaterais e pelas exigências da 

sociedade civil, competem na busca pelos padrões de excelência no exercício das funções que 
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realizam a missão por si assumida. Em meio à internacionalização, a pesquisa, o ensino e a 

extensão precisam ser orientados por valores de excelência.  

E esse é o maior desafio, uma vez que estamos inseridos em um sistema 

mercadológico que visa o lucro, e que concebe a ideia que a política educacional só será bem 

sucedida na medida em que tiver por orientação principal os ditames e as leis que regem os 

mercados, o privado (AZEVEDO, 2015). Conforme Junior & Maués (2014, p.1139),  

 
Há cerca de duas décadas, organismos multilaterais como o Banco Mundial (BM), a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), 

a Organização Mundial de Comércio (OMC) e a Organização para Cooperação e o 

Desenvolvimento Econômico (OCDE) têm orientado as políticas educacionais nos 

países periféricos com o objetivo de responder, dentro dos limites do campo 

educacional e de sua possibilidade de alcance, à crise estrutural do capitalismo 

desencadeada nos anos de 1970, uma vez que a educação passou a ser vista não 

somente como uma importante fronteira econômica a ser explorada, mas também 

por sua funcionalidade aos grandes capitalistas em formar uma nova geração de 

trabalhadores que pudessem se adequar, em termos de conhecimentos e técnicas, às 

novas exigências produtivas e organizacionais de um contexto marcado pela 

reestruturação dos processos produtivos (crise do fordismo e advento do toyotismo) 

e por uma forte crise no Estado capitalista.  

 

Dessa forma, do paradigma da sociedade pré-industrial, do século XVIII, ao da 

sociedade industrial, dos séculos XIX e XX, estamos, hoje, em fase de transição para o 

paradigma das sociedades tecnologicamente avançadas (TEZANOS, 2001). Nessas 

sociedades, no plano do sistema econômico, as forças produtivas não têm mais o esforço 

físico como definidor, mas sim o conhecimento, objeto da educação superior. Nesta 

perspectiva, a educação, que deveria ser considerada direito, bem público e comum, passa a 

estar articulada à ordem econômica, assumindo a condição de mercadoria, cujo compromisso 

maior está no lucro de quem a gerencia. Segundo Sudbrack e Nogaro (2017, p. 419),  

 
O incremento da globalização econômica, política e cultural exerce impactos 

significativos sobre a internacionalização da educação e provoca o surgimento de 

movimentos que delineiam um ambiente acadêmico distinto, como o incremento da 

mobilidade estudantil, o crescimento do ensino a distância, a consolidação da 

dimensão internacional das atividades de ensino e pesquisa e o surgimento de 

padrões internacionais de currículos. 

 

Tal pano de fundo incide nas políticas públicas de educação voltadas à educação 

superior. A lógica da eficiência e da produtividade vem amparada pelos organismos 

internacionais, que limitam a autonomia das instituições de ensino superior e abrem espaço 

para o “empresariamento” deste setor, como lembra Botelho (2015). Esta nova filosofia ou 

diretriz demanda uma reestruturação interna das instituições não só do ponto de vista de seu 

financiamento, de sua gestão, das opções de cursos e sua duração, mas também quanto ao seu 
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enquadramento em novas formas de regulação e controle de resultados por meio de processos 

avaliativos, ranqueamentos e criação de exames na busca pelo controle de qualidade. No dizer 

de Botelho (2015, p.239),  

 
as concepções que emergem por meio das intervenções “[...] trazem alertas para o 

recorte da avaliação nas diversas dimensões, estruturas, relações, atividades, funções 

e finalidades de uma instituição de educação superior que, até então, não permeavam 

nos debates internos”. 
 

Apesar das forças internacionais serem importantes agentes determinantes das 

políticas públicas, Boneti (2006) afirma que existe uma outra composição de forças agindo 

como definidores das políticas que são as organizações da sociedade civil e os movimentos 

sociais em geral, que atuam em âmbito nacional e global. E alerta, 

 
[…] ao mesmo tempo em que o projeto do capitalismo mundial fortalece e se torna 

agressivo em suas estratégias de expansão dos ganhos econômicos, com abertura de 

novos mercados consumidores e de trabalho qualificado, fortalece-se a busca da 

singularidade, a valorização da diferença e da individualidade com a redescoberta da 

socialização da produção e da vida em comunidade, de formas alternativas de 

sobrevivência, de diferentes organizações da sociedade civil. Estas ações, tanto de 

um lado quanto de outro, direta ou indiretamente, atuam como agentes definidores 

das políticas públicas. (BONETI, 2006, p. 61) 

 

Temos, portanto, uma possibilidade. O Brasil precisa buscar pela qualidade do sistema 

de educação superior, estabelecer critérios para a atuação de grupos estrangeiros, oportunizar 

condições para que os mantenedores das IES nacionais sejam competitivos e favorecer a 

dinâmica acadêmica e administrativa das IES. Há diversas variáveis e situações que precisam 

ser supervisionadas, normatizadas e avaliadas no processo de globalização. É preciso aprender 

a conviver com as contradições da globalização. 

 

CONCLUSÃO 

 

Em geral os agentes definidores de políticas públicas que representam os interesses 

das classes dominantes, com poder de barganha maior no cenário político de definição das 

políticas públicas, não levam em consideração o caráter desigual da sociedade. Ao buscarem a 

homogeneização acabam por favorecer a si próprios. Dessa forma, refletimos sobre o que 

Morosini (2016) chama a atenção que se deve questionar se há a possibilidade de sonhar em 

formar, além de profissionais capacitados a exercer a profissão em um mundo globalizado, 

interdependente e em constante transformação, pessoas abertas ao diferente e generosas em 

relação aos outros. Portanto, postula-se um dos grandes desafios da universidade neste século 

que é sua participação no processo de globalização e internacionalização, buscando combater 
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os aspectos negativos, interesses mercadológicos e aproveitar ao máximo as oportunidades, 

buscando qualidade e autonomia universitária. 
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Resumo: Este trabalho faz parte de pesquisa desenvolvida no âmbito do curso de Mestrado 

em Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Regional 

Integrada do Alto Uruguai e das Missões – URI Câmpus de Frederico Westphalen/RS. O 

estudo objetiva apresentar a situação das políticas públicas direcionadas ao atendimento na 

Educação Infantil e investigar o processo de solicitação pela via judicial de vagas nas escolas 

públicas de educação infantil de um município situado na região noroeste do estado do Rio 

Grande do Sul. Apresentam-se dados da Secretaria de Educação deste Município, 

demonstrando a relação solicitação-vaga e fila de espera, evidenciando o número de pedidos 

formulados e concedidos judicialmente. A partir dessa análise, compreende-se que a 

judicialização tem se tornado uma solução parcial e provisória para um problema permanente, 

pois resolve tão somente a situação das famílias que utilizam-se do meio judicial para 

alcançar a vaga para seus filhos(as) e as filas de espera ao atendimento geral continuam 

crescendo. Verificou-se que a capacidade do município pesquisado não corresponde à 

demanda, refletindo um problema de nível nacional, sendo necessária a ampliação de políticas 

públicas educacionais que sejam efetivas tanto na ampliação de vagas quanto na manutenção 

da qualidade do ensino ofertado. 

 

Palavras-chave: Política pública, Educação Infantil, judicialização. 

INTRODUÇÃO 

 

O presente estudo tem como objetivo entender a situação das políticas públicas para a 

Educação Infantil em relação ao atendimento para crianças de 0 a 5 anos de idade, considera-

se, nesse estudo, a realidade apresentada por um município situado na região noroeste do 

estado do Rio Grande do Sul, que possui população de aproximadamente 70.000 habitantes. 

Para tanto, busca-se responder as seguintes questões: Quais as políticas públicas que fornecem 

como direito legal o atendimento educacional infantil de 0 a 5 anos de idade? O município 
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pesquisado consegue atender a demanda manifesta para a Educação Infantil de forma eficaz? 

Como e em qual quantidade efetivam-se as vagas solicitadas de forma judicial no contexto do 

município pesquisado? A partir das questões suscitadas pretende-se promover uma reflexão 

crítica acerca das condições atuais em relação à Educação Infantil, bem como ao processo de 

judicialização de solicitação de vagas como meio de garantia ao acesso à primeira etapa de 

ensino da Educação Básica. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Este estudo é qualitativo contando com dados quantitativos e está voltado à natureza 

descritiva e exploratória, sendo a abordagem de caráter bibliográfico e documental. Essa 

abordagem indica a coleta de dados a partir de materiais já publicados, em que a pesquisa 

bibliográfica se utiliza de aporte teórico e a pesquisa documental é realizada por meio da 

análise de materiais que ainda não receberam um tratamento analítico, ou que ainda são 

passíveis de reelaboração. 

 

DISCUSSÃO E RESULTADOS 

 

O direito educacional enquanto ramo da ciência jurídica tem natureza híbrida e 

interdisciplinar, regulando as relações educacionais em instituições públicas e privadas em 

todos os níveis de ensino. Para Joaquim (2017), abordar o direito educacional é tratar sobre a 

própria educação, direito este formado e constituído através do histórico de avanços e 

retrocessos pelo qual passou, e ainda passa, o sistema educacional brasileiro. 

O direito à educação foi reconhecido ao longo do tempo pelas Constituintes brasileiras, 

sendo reafirmado pela Constituição Federal de 1988. Em se tratando do direito educacional 

específico na etapa da Educação Infantil, este ainda é recente, visto que a CF/88 foi o 

primeiro dispositivo legal a abordar a garantia do Estado em prestar o atendimento a crianças 

na faixa etária de 0 a 6 anos de idade, oportunidade em que considerou o direito ao 

trabalhador de possuir assistência social para os filhos em creches e pré-escolas. Naquele 

momento histórico, a Educação Infantil não caracterizava-se como um direito da criança, não 

fazendo menção ao caráter educacional da Lei, mas sim assistencial. 

Em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n° 8.069), por meio do art. 54, 

abordou a proteção integral à criança e ao adolescente, e estabeleceu o dever estatal em 
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assegurar o atendimento às crianças de até 6 anos de idade. Dessa forma, a CF/88 em 

conjunto com o ECA/90, foram dispositivos legais que visaram garantir o dever do Estado em 

fornecer o atendimento para crianças de até 6 anos de idade, ainda que não abordassem as 

especificidades de como esse atendimento deveria ser realizado, nem sobre o caráter 

educacional e a qualidade prestada nesse atendimento. 

As contribuições das referidas legislações foram evidenciadas por meio da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n° 9.394/96), que estabeleceu e reconheceu 

oficialmente a Educação Infantil como espaço educativo. O direito à educação infantil, 

regulamentado atualmente por esta Lei, tem como finalidade o desenvolvimento integral da 

criança com até 5 anos de idade nos aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

tornando-se um complemento às ações educativas propiciadas pela família e vivenciadas em 

sociedade. 

A LDB passa a considerar o caráter educacional no atendimento às crianças e contribui 

dessa forma, com a ressignificação dos espaços que atendiam os menores, deixando de ser 

mero atendimento assistencial enquanto os pais trabalhavam, iniciando-se a preocupação com 

a qualidade do atendimento. No entanto, ainda que a educação infantil tenha sido considerada 

pela Lei como um nível de ensino da educação básica, não havia a previsão de destinação de 

recursos específicos para a sua implementação e para o efetivo avanço na qualidade oferecida. 

Necessária essa breve contextualização histórica e legal para demonstrar que a LDB/96 

não considerou especificamente o financiamento da educação infantil, o que causa 

dificuldades ainda atualmente na maioria dos municípios brasileiros, sendo que a 

responsabilidade do atendimento na etapa da educação infantil configura-se como 

responsabilidade por parte dos Municípios, de acordo com o art. 211, CF/88. A dificuldade 

apresentada por parte significativa dos Municípios, principalmente os de médio e grande porte 

populacional, é o atendimento da demanda manifesta para o suporte em creches para crianças 

na faixa etária de 0 a 3 anos, sendo que faltam recursos financeiros para tanto. 

Diferentemente, configura-se a realidade para os atendimentos da educação infantil na faixa 

etária de 4 a 5 anos, pois a frequência nesse nível para as crianças passou a ser obrigatória a 

partir da implementação da Lei nº 12.796/13, que introduziu mudanças na LDB. 

Tais medidas de alterações na educação infantil são reflexos das metas instituídas pelo 

Plano Nacional de Educação, Lei n° 13.005/14, que determina metas e estratégias para a 

política educacional na vigente década. O PNE é um documento orientador para planos 

estaduais e municipais de educação, buscando atingir os objetivos propostos em nível 
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nacional. Esse documento legal aborda na meta 1, a ampliação no atendimento para a 

educação infantil: “Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças 

de 4 a 5 anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em Creches de forma a atender, 

no mínimo, 50% das crianças de até 3 anos até o final da vigência deste PNE”. 

O que se percebe no cenário atual em relação à meta, é a desigualdade entre os 

Municípios no país, pois é sua a responsabilidade no atendimento de nível de educação 

infantil, não possuem, muitas vezes, os recursos necessários para a construção de novas 

instituições de educação infantil, e para a contratação de novos profissionais, impossibilitando 

a ampliação dos atendimentos. Consequentemente, inviabiliza, em nível nacional, o 

cumprimento da meta até o ano de 2024. 

Dados coletados pelo observatório do PNE de 2015, levantados pela pesquisa do 

Pnad/IBGE, mostram que até o ano de 2015, as crianças na faixa etária de 4 e 5 anos 

encontravam-se 90,5% nas escolas, quando a meta era de até o ano de 2016 universalizar em 

100% o atendimento a esse nível de ensino. Em 2018, alguns dos Municípios ainda não 

conseguiram universalizar esse atendimento e demonstram-se mais distantes de conseguir 

atender os 50% da população de 0 a 3 anos. No período de 2015, os dados demonstram que os 

Municípios haviam atingido a marca de 30,4%, quando a meta do PNE prevê que até o ano de 

2024, os municípios atinjam a porcentagem de no mínimo 50% da população de 0 a 3 anos.  

Meta esta que merece especial atenção por parte das políticas públicas, já que Plano 

Nacional de Educação vigente no período e 2001-2010 também estabelecia o atendimento de 

50% até o ano de 2005, o que não efetivou-se, sendo postergado o cumprimento da meta até o 

final do período de vigência do atual PNE (2024). Além do não atingimento da meta, a 

ampliação no atendimento da faixa etária de 0 a 3 anos além de ser um direito à criança, 

diminui as desigualdades de acesso à educação infantil entre crianças de diferentes classes 

sociais e econômicas. Alguns programas em nível federal, como o Proinfância, instituído pela 

Resolução nº 6/07, têm auxiliado os Municípios na ampliação da oferta na educação infantil. 

Contudo, tais políticas públicas ainda demonstram-se insuficientes para a garantia nos 

atendimentos de 0 a 3 anos em escolas de educação infantil. 

Em abril do corrente ano a Confederação Nacional de Municípios (CNM) divulgou um 

estudo sobre a judicialização da Educação Básica no país. A pesquisa foi realizada pela 

doutora em Direito Constitucional, Alessandra Gotti, a pedido do CNE e da Unesco. O estudo 

abordou as principais causas no âmbito educacional que levam ao ingresso pela via judicial, 

viabilizado por meio de ações propostas pelo Ministério Público e Defensoria Pública, ou por 
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iniciativa dos pais e/ou responsáveis pelos menores. No topo das ações judicializadas estão os 

pedidos relativos à disponibilidade de vagas em creches e escolas de educação infantil das 

redes municipais de ensino. 

A partir das informações recebidas pelos gestores municipais, a CNM acredita que a 

judicialização não resolve o problema quanto às vagas, afirmando que as decisões judiciais ao 

invés de contribuírem para a solução do problema, acabam gerando injustiças, ao passo que a 

criança que tenha ingressado pela via judicial acaba passando a frente de outras crianças que 

remanescem nas filas de espera, em razão da necessidade do cumprimento da ordem judicial 

estabelecida. 

O questionamento recai sobre a efetividade da judicialização das solicitações de vagas 

para a educação infantil, apurando de que forma esse procedimento contribui para a abertura 

de novas vagas escolares, se há alguma colaboração para a resolução concreta do problema, 

de que forma é embasada a justificativa técnico-jurídica para a tomada de decisões, e ainda, 

indaga-se quanto ao meio de cumprimento pela rede municipal de ensino diante da decisão 

judicial. A fim de buscar responder a essas questões e visualizar a problemática na prática, 

passa-se a análise dos dados obtidos com a colaboração e fornecimento pela Secretaria de 

Educação do Município pesquisado, localizado na região noroeste do estado. 

O município pesquisado dispõe na rede municipal de ensino de 16 Escolas Municipais 

de Educação Infantil (EMEI), que atendem um total de 2.963 crianças de 0 a 5 anos de idade, 

e conta com 13 Escolas Municipais de Ensino Fundamental (EMEF), que atendem um total de 

620 crianças na faixa etária de 4 a 5 anos de idade em turmas de educação infantil. 

Conforme a obrigatoriedade imposta pela Lei nº 12.796/13 as crianças na faixa etária de 

4 a 5 anos estão sendo atendidas pela rede municipal. Porém, na faixa etária de 0 a 3 anos o 

Município tem em sua fila de espera, em torno de 600 crianças. Conforme informações da 

Secretaria de Educação, esse número oscila, mas não demonstra uma baixa, pois assim que há 

o atendimento dos menores, novas crianças entram na fila de espera. Representando os dados 

obtidos em percentual, o número de crianças na fila de espera para o atendimento em turmas 

de educação infantil na faixa etária de 0 a 3 anos corresponde, no município pesquisado, a 

aproximadamente 20,24% das crianças atendidas. 

Como o Município não consegue ampliar de forma eficaz o número de vagas, e dessa 

forma, atender a demanda, muitas famílias intentam pela via judicial a efetivação da vaga. 

Dados fornecidos pela Prefeitura demonstram que até o mês de julho de 2018, o número de 

vagas já atendidas por meio de ordem de cumprimento de decisão judicial é de 56 vagas para 
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56 processos encaminhados. Isso demonstra que mesmo não apresentando capacidade por 

iniciativa própria para regularizar o a demanda solicitação-vaga, quando da decisão judicial 

favorável à reserva, obriga-se o Município à efetivação de vagas. 

Os impactos causados pelas decisões do poder judiciário afetam diretamente o 

planejamento e a execução das políticas públicas educacionais. Do ponto de vista da gestão 

pública, nas questões envolvendo ações judiciais de direito educativo, há significativa 

interferência em relação às filas de espera, prejudicando o sistema de chamada adotado para 

atender a população. Reafirma esse entendimento a fala do sociólogo e conselheiro do CNE, 

Cesar Callegari: 

Muito embora o mandado judicial vise a assegurar o direito da criança demandante, ele gera 

um efeito colateral que não pode ser desconsiderado ao se analisar o fenômeno da 

judicialização: matrículas realizadas por decisão judicial alteram a ordem cronológica das 

filas de espera que são normalmente adotadas pelas municipalidades para encaminhar o 

atendimento. Assim, essas decisões judiciais geram, na prática, o efeito de que as filas de 

espera formalmente constituídas sejam literalmente fragilizadas e desmoralizadas (Portal 

CNM, Confederação Nacional dos Municípios, on-line). 

A realidade apresentada pelos Municípios está em consonância com o entendimento 

disposto, pois o procedimento pela via judicial garante de imediato a reserva de vaga ao 

menor solicitante, porém, traz consigo problemáticas quanto à qualidade do atendimento, 

sendo reforçada a premissa de dificuldade do Município em atender um número maior de 

crianças nas escolas e creches do que sua capacidade máxima permite, implicando na relação 

essencial da educação infantil de cuidar e educar a criança de 0 a 5 anos de idade. 

O que fornece embasamento legal para os processos judiciais na efetivação de vaga na 

educação infantil é a CF/88, que prevê no art. 208, o dever do Estado em garantir 

efetivamente a educação infantil em creche e pré-escola, às crianças até 5 anos de idade. O 

referido artigo indica que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo 

e que o não oferecimento do ensino pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa em 

responsabilidade da autoridade competente, no caso o ente municipal. Dessa forma, os 

processos judiciais encaminhados utilizam-se de tais prerrogativas, considerando-se o 

descumprimento de acesso das crianças à educação infantil uma violação dos preceitos legais 

e constitucionais que preconizam o direito educacional. O não cumprimento das decisões está 

sujeito à aplicação de multa ao Município, o que onera ainda mais as finanças públicas. 

 

CONCLUSÃO 

 

A partir das reflexões trazidas no texto, pode-se concluir que as consequências práticas 

do processo de judicialização na política pública de educação infantil estão mais 
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desfavoráveis,  no sentido de promover a garantia justa de acesso à educação. Gotti (2018), ao 

concluir o estudo sobre a judicialização da educação básica no Brasil, vislumbra que o meio 

para redução da litigância sobre o direito educativo infantil seja a criação de um canal de 

diálogo mais eficiente entre o sistema judiciário e o campo educacional. Enfatiza-se a falta de 

apoio técnico fornecido pelos profissionais da educação aos magistrados, o que poderia 

subsidiar e contribuir nas deliberações sobre o tema, haja vista que a decisão jurídica deixa de 

alcançar os aspectos pedagógicos, não levando em conta os impactos causados na prática 

educativa. 

REFERÊNCIAS 

 

BRASIL. Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e dá outras providências. Brasília: jul. 1990. 

 

______. Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional. Brasília: dez. 1996. 

 

______. Lei n. 12.796, de 4 de abril de 2013. Altera a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 

1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a 

formação dos profissionais da educação e dar outras providências. Brasília: abr. 2013. 

 

______. Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação - 

PNE e dá outras providências. Ministério da Educação. Brasília: INEP, 2014. 

 

______. Resolução n. 6 de 24 de abril de 2007. Estabelece as orientações e diretrizes para 

execução e assistência financeira suplementar ao Programa Nacional de Reestruturação 

e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil – 

PROINFÂNCIA. FNDE: abri. 2007. 

 

CORRÊA, L. A. A judicialização da política de educação infantil no Tribunal de Justiça 

de São Paulo. São Paulo: USP/Faculdade de Direito, 2014. Dissertação de Mestrado. 220f. 

Disponível em: <http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/2/2134/tde-02122015-074746/pt-

br.php>. Acesso em: 31 jul. 2018. 

 

JOAQUIM, N. O ensino e os desafios do Direito Educacional Brasileiro. Associação 

Brasileira de Direito Educacional (ABRADE). Artigos. 2017. Disponível em: 

<www.abrade.org.br/ensino.desafios.pdf>. Acesso em: 31 jul. 2018. 

 

JUDICIALIZAÇÃO da educação: vagas em creches predominam. Portal CNM. 

Confederação Nacional dos Municípios. Notícias. 2018. Disponível em: 

<https://www.cnm.org.br/comunicacao/noticias/judicializacao-da-educacao-vagas-em-

creches-predominam>. Acesso em: 31 jul. 2018. 

 

NASCIMENTO, M. E. P. Os Profissionais da Educação Infantil e a Nova Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional. In: FARIA, A. L. G.; PALHARES, M. S. (orgs.). Educação 



90 

 

Infantil pós-LDB: rumos e desafios. 4. ed. rev. e ampl. Campinas: Autores Associados – 

FE/UNICAMP; São Carlos: Editora da UFSCar; Florianópolis: Editora da UFSC, 2003. 

 



91 

 

A SUCESSÃO FAMILIAR RURAL: (IM) POSSIBILIDADES DA ESCOLA NO/DO 

CAMPO DO MUNICÍPIO DE BARRA BONITA (SC). 

 

Nádia Maria Ferronatto Bernardi
1
 

Martin Kuhn
2
 

 

Resumo: Este trabalho apresenta elementos iniciais sobre a sucessão familiar rural, objeto de 

investigação do projeto de dissertação de mestrado em educação do PPGEDU da URI - 

Frederico Westphalen. Objetiva investigar a educação do campo e como recorte ocupa-se da 

sucessão familiar rural: (im) possibilidades da escola no/do campo do município de Barra 

Bonita (SC).  A problemática orientadora da mesma será: De que forma as políticas públicas e 

as ações dirigidas à educação do campo abordam a permanência/sucessão dos jovens nas 

propriedades rurais? A pesquisa tem como objetivo geral: compreender se as políticas 

públicas e as ações dirigidas à educação do campo tematizam a permanência/sucessão dos 

jovens nas propriedades rurais. A metodologia é revisão bibliográfica e documental. Será 

norteador da pesquisa o método crítico-dialético. Compreende-se que esse método alarga a 

possibilidade de conhecer o fenômeno em sua complexidade. Por ser um trabalho em 

desenvolvimento não há conclusões, contudo, o que se constata até o momento, a partir das 

leituras feitas, é que a educação do campo, escola e a sucessão familiar são pertinentes de 

serem investigadas. 

 

Palavras-chave: Educação do Campo. Sucessão Familiar. Políticas Públicas. Escola. 

INTRODUÇÃO  

 

O desejo em realizar pesquisa acontece a partir do momento em que algo nos inquieta 

e que percebemos ser relevante aos sujeitos que estão envolvidos, trazendo novos 

conhecimentos e apresentando possibilidades de transformação social.  

 A pesquisa sobre educação do campo vincula-se à minha história pessoal e 

profissional. Remete as minhas vivências da infância, ligadas ao meio rural, ajudando meus 

pais nos afazeres da agricultura e na lida com os animais, instigando em mim o vínculo com o 

meio agrícola, bem como a questão profissional, pois sou professora em uma escola situada 

no campo. 

  Neste sentido, o meu interesse pelo campo vai além das atividades práticas de cultivo, 

envolve sentimentos, memórias e história de vida, lembranças que me marcam. Também 

gosto de realizar leituras sobre o tema para conhecer o que está sendo produzido, em relação 

aos avanços e mudanças tecnológicas, produção orgânica, uso de recursos hídricos e manejo 

do solo e, igualmente, os desafios da sucessão do campo. 

                                                           
1
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 A inquietação referente à sucessão familiar decorre da percepção de que, 

gradativamente, tem-se reduzido o número de pessoas na comunidade onde a escola está 

localizada e, consequentemente, a diminuição significativa de matrículas. Estes fatos 

despertam preocupação em relação à permanência das juventudes no campo ou a sucessão nas 

propriedades rurais, bem como, a própria continuidade de funcionamento da escola. 

É a partir do cenário exposto acima que emerge a proposta dessa investigação.  O 

problema orientador da pesquisa fica assim formulado: De que forma as políticas públicas e 

as ações dirigidas à educação do campo abordam a permanência/sucessão dos jovens nas 

propriedades rurais? A pesquisa tem como objetivo geral: compreender se as políticas 

públicas e as ações dirigidas à educação do campo tematizam a permanência/sucessão dos 

jovens nas propriedades rurais. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

 Do ponto de vista metodológico trata-se de uma revisão bibliográfica e de uma 

pesquisa documental. Busca dialogar com os teóricos que já estudaram o objeto de 

investigação e também estudar os documentos legais e normativos das diferentes estâncias 

governamentais, federal, estadual e municipal que versam sobre a educação do campo e 

agricultura familiar.  

A presente pesquisa será qualitativa. Propõe-se  a contribuir para pensar a educação do 

campo e a sucessão familiar. Pelo olhar atento e crítico, com vistas a intervir no fenômeno 

social a pesquisa aproxima-se de uma perspectiva materialista-histórica, ou seja, busca 

vislumbrar possibilidades de transformação. Essa perspectiva teórica e metodológica, 

conforme Pucci (1994, p. 55), apesar de não desenvolver uma teoria educacional, oportuniza a 

análise e interpretação complexa acerca dos problemas sociais na perspectiva de sua 

compreensão e transformação.  

Até o momento foram realizadas leituras de autores como Ricardo Abramovay (1998), 

Miguel Gonzalez Arroyo, Roseli Salete Caldart, Mônica Castagna Molina (2011), Antônio 

Munarim, (2010), Miguel Gonzalez Arroyo, Bernardo Mançano Fernandes (1999), Bruno 

Pucci (1994), entre outros, que se ocupam da temática da educação do campo. 

Em relação à organização da dissertação pensou-se em três capítulos. No primeiro 

capítulo, apresentar a questão conceitual de educação do campo, escola rural e realizar a 

investigação histórica sobre as políticas púbicas dirigidas à educação do campo. Procurando 

perceber como foram constituídas as políticas públicas e as educacionais e entender o 
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fenômeno de esvaziamento do campo. No segundo capítulo verificar a presença da temática 

permanência/sucessão no contexto local, Currículo Escolar, Plano Municipal de Ensino, 

Sistema Municipal de Educação e no Projeto Político Pedagógico da escola. No terceiro 

capítulo interrogar as (im) possibilidades da escola no/do campo contribuir para 

permanência/sucessão familiar. Neste capítulo, o olhar está voltado para a reflexão a partir 

dos dados pesquisados em autores, nas leis, escola e entidades locais (Epagri, Secretaria 

Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, programas de incentivos agrícolas, Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo) contribuem para a permanência/sucessão 

dos jovens no campo. 

 

ORIGENS DA EDUCAÇÃO DO CAMPO E A ESCOLA 

 

O desenvolvimento de pesquisa sobre a educação do campo é uma maneira de 

aprofundar o debate com os colegas professores e de subsidiar a intervenção na realidade 

local, construindo novas possibilidades de trabalho na escola. Para melhor compreender o que 

é educação do campo é preciso conhecer a sua origem e o envolvimento dos movimentos 

sociais. Conforme Munarim, (2010, p. 10) “O principal berço de origem é a luta dos 

trabalhadores rurais sem terra, que, desde o início da década de 1980, reivindicam escola 

pública em cada novo acampamento ou assentamento da Reforma Agrária”. Ainda, conforme 

o autor: “a expressão „Educação do Campo‟ aparece pela primeira vez em documento oficial 

normativo no ano de 2008, na Resolução CNE/CEB nº 02, de 28 de abril”. 

Para Munarin (2010, p. 11), o termo educação do campo se diferencia da educação 

rural. Para ele a educação do campo se apresenta “com efeito, supostamente contrária à 

essência da Educação Rural, a nova concepção reivindica o sentido de educação universal e, 

ao mesmo tempo, voltada à construção de autonomia e respeito às identidades dos povos do 

campo”. 

Neste sentido, percebe-se que se trata de uma educação com finalidade diferente.  De 

uma educação que vai ao encontro dos sujeitos do campo, da identidade do lugar em que está 

inserida a escola, sendo organizada com a participação dos que a frequentam. Em Fernandes, 

Cerioli e Caldart (2011, p. 58) trata-se de: 

 
(...) fazer da escola um lugar onde crianças, jovens, adultos e pessoas idosas possam 

encontrar-se com a sua história, com a história de sua comunidade, da região, do 

país, da humanidade, estabelecendo laços entre presente e passado, que os eduquem 

como projetistas do futuro.  
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Assim, é preciso pensar como está organizada a escola para atender a sua demanda de 

maneira que os conteúdos ensinados possam estabelecer relação com o contexto local e as 

vivências dos sujeitos. A educação do campo se diferencia da educação rural ou da que 

acontece no campo pelo sentido que imprime as suas práticas pedagógicas. Em alguns 

momentos a escola está no campo, mas a sua proposta de trabalho é trazida e pensada a partir 

do espaço urbano. 

Em Arroyo (1999, p. 30). Verificamos uma reflexão significativa sobre a questão: 

 

Quando situamos a educação como um processo de transformação humana, de 

emancipação humana, percebemos quanto os valores do campo fazem parte da história 

da emancipação humana. Então como a escola vai trabalhá-los? Será que a escola vai 

ignorá-los? Será suficiente pegar o livro da cidade e apenas adaptá-lo? A questão é 

mais fundamental, é ir às raízes culturais do campo e trabalhá-las, incorporá-las como 

uma herança coletiva que mobiliza e inspira lutas pela terra, pelos direitos, por um 

projeto democrático e também pede educação. Superar a visão de que a cultura do 

campo é estática paralizante, voltada para a manutenção de formas e valores arcaicos. 

O movimento social do campo mostra como incomoda pelo que traz de avançado, de 

dinâmico. 

  

Neste contexto, pode-se perceber que a escola independente do lugar onde está situada 

(campo ou cidade), o que lhe dá identidade é o compromisso de trabalhar a construção de 

conhecimentos diversificados, em que os conteúdos sejam significativos e possam contribuir 

para que o sujeito consiga atuar nos espaços sociais em que se situa de forma crítica. 

 

SUCESSÃO FAMILIAR RURAL 

 

A questão da sucessão familiar rural precisa ser refletida além do espaço micro, mas 

com algo que envolve a agricultura familiar brasileira de forma geral. Neste contexto, em 

relação ao espaço rural do Brasil percebem-se mudanças e transformações na sociedade que o 

compõe. O envelhecimento da população rural é crescente e a redução de jovens que 

permanecem junto as suas famílias nas propriedades rurais é decrescente.  

É nesse processo que emerge a questão referente à sucessão familiar. Sendo   relevante 

compreender seu sentido. Em Abramovay (1998, p. 39 - 40) o termo remete “à passagem do 

poder sobre a gestão do negócio de uma geração para a outra”. Desta maneira, ao analisar o 

êxodo rural e a sucessão familiar é preciso compreender que não é um problema de contexto 

local, trata-se de um fenômeno social mais abrangente.  

De acordo com Abramovay (1998, p. 15 - 16), 
 

O êxodo rural nas regiões de predomínio da agricultura familiar atinge hoje as 

populações jovens com muito mais ênfase que em momentos anteriores. Ao 

envelhecimento acopla-se, mais recentemente, um severo processo de 
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masculinização da juventude. As moças deixam o campo antes e numa proporção 

muito maior que os rapazes. 

 

É preciso pensar a redução da população e de alunos estabelecendo relação com os 

demais fenômenos que ocorrem no campo brasileiro, como a migração para a cidade, 

principalmente dos jovens, maior controle de natalidade e por extensão, a diminuição do 

número de filhos nas famílias. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

Por ser uma pesquisa que está no movimento de construção ainda é precoce elencar 

algumas conclusões. Contudo é preciso enfatizar que a preocupação com o lugar onde vivo e 

por perceber que os jovens estão deixando o meio rural e a sucessão nas propriedades rurais  

tornou-se um problema que necessita ser investigado. Um dos caminhos possíveis para 

entender a problemática de pesquisa é análise das políticas públicas destinadas ao campo e a 

educação. 

  É relevante ressaltar também as percepções históricas relacionadas ao espaço rural em 

que a construção de vínculo com o campo é frágil.  Muitas vezes, reforça-se a ideia de que é 

importante estudar para sair do meio rural, reafirmando-se o discurso de esvaziamento do 

campo, fragilizando-se a escola como instância co-participante na construção de vínculos de 

pertencimento ao campo. 

A pesquisa, não pretende apresentar suas reflexões como verdades absolutas e acabadas, 

apenas contribuir para compreender o fenômeno que envolve a educação do campo, a 

sucessão familiar rural e agricultura familiar. 
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Resumo: O presente trabalho está em construção. Consiste em uma apresentação preliminar 

da proposta do projeto de pesquisa para construção da dissertação que abordará a temática da 

formação professores e tem como o recorte os saberes docentes que constituem a identidade 

do professor. O problema da pesquisa ficou assim formulado: Que indícios/exigências 

(saberes docentes) constituíram a identidade do professor na história da educação brasileira? 

Objetiva investigar os saberes docentes que constituíam a identidade do professor na história 

da formação de professores no Brasil. Este objetivo se desdobra em três específicos: 1) 

aprofundar o conceito da construção da identidade e da identidade do professor; 2) indiciar os 

saberes docentes implicados na constituição da identidade do professor ao longo da história da 

educação e da formação dos professores no Brasil; 3) pensar a formação docente na 

perspectiva da construção de identidade enquanto trajetórias e\ou biografias. É uma pesquisa 

bibliográfica e, como tal, pressupõe uma perspectiva de interpretação\compreensão do 

fenômeno no tempo, pois estabelecerá um diálogo com a tradição, investigando o processo de 

formação da identidade dos professores e suas transformações na história. 

 

Palavras chaves: Formação de Professores. Identidade. Saberes Docentes. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho é uma apresentação sucinta da proposta de dissertação que abordará a 

temática da formação de professores e tem como o recorte os saberes docentes que constituem 

a identidade do professor. A problemática que desencadeou esta proposta de investigação é: 

Que indícios/exigências (saberes docentes) constituíram a identidade do professor na história 

da educação brasileira? 

A construção desta problemática é fruto das inquietações frente à realidade da formação 

inicial e continuada de professores. Pensar a formação dos professores na perspectiva dos 

saberes docentes, em termos de identidades, trajetórias e\ou biografias a serem construídas, é 

oferecer aos sujeitos a possibilidade de constituir-se como pessoa e como professor, 

integrando contexto, cultura, subjetividade e saberes docentes. Facci (2004, p. 61) destaca que 

“a identidade não é só um conceito, mas sim uma construção sócio-coletiva na qual a 

subjetividade se relaciona com a própria profissão”. Nesse sentido, o projeto de pesquisa se 

propõe a investigar os saberes docentes que constituíram a identidade do professor na história 
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da formação de professores no Brasil, na perspectiva de pensá-la como trajetória e/ou 

biografia.  

 Este objetivo geral se desdobra em três específicos que são: 1) aprofundar o conceito da 

construção da identidade e da identidade do professor; 2) indiciar os saberes docentes 

implicados na constituição da identidade do professor ao longo da história da educação e da 

formação dos professores no Brasil; 3) pensar a formação docente na perspectiva da 

construção de identidade enquanto trajetórias e\ou biografias.  

O aprofundamento da problemática apresentado é relevante à educação, à formação de 

professores e à organização da escola, à medida que leva a sério a formação humana. Pensar a 

formação da identidade, como construção de trajetórias e/ou biografias dos professores, forma 

para a abertura e para o inacabamento, o que é fundamental à autonomia no exercício da 

profissão. Os desafios postos, hoje, à educação e à formação de professores justificam a 

relevância da investigação. Compreender a história da formação dos professores no Brasil ou 

como se constituiu a sua identidade é importante para qualificar os processos formativos. A 

tradição sempre nos ensina algo. 

Esta pesquisa propõe-se a buscar/abrir caminhos para pensar ou repensar a formação 

docente na perspectiva de construir identidade, trajetórias e\ou biografias. A mesma insere-se 

na área de ciências humanas. É de caráter bibliográfico, o que pressupõe uma perspectiva de 

interpretação\compreensão do fenômeno no tempo a partir do já produzido. Estabelecerá um 

diálogo com a tradição, investigando o processo de formação da identidade dos professores e 

suas transformações ao longo da história.  

Este percurso na história comporta a renúncia de uma verdade última, pois  trata-se de 

dialogar com a teoria e com os teóricos que já se ocuparam do fenômeno ao longo do tempo.  

De acordo com Gamboa (2007, p. 137), “interpretar exige recuperar os cenário, os lugares ou 

palcos onde as manifestações dos atores tem sentido, requer também a constituição de um 

horizonte interpretativo que permita articular diversas manifestações num quadro 

compreensivo”. A esse respeito Flickinger (2010, p. 43) destaca que “o diálogo vivo é a 

linguagem a partir da qual se abre o horizonte inesgotável e sentido; por isso mesmo, é ela 

que constitui e possibilita a experiência hermenêutica”. Nesse sentido, reabre-se a pergunta 

sobre o ser do professor ou sua identidade. Ainda há muito a dizer sobre identidade do 

professor e os saberes docentes que a constituem.   
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APROXIMAÇÃO TEÓRICA DA TEMÁTICA A SER INVESTIGADA 

 

Em uma primeira aproximação apresentam-se alguns conceitos e compreensões 

preliminares sobre a identidade, os saberes docentes e a racionalidade instrumental. O 

aprofundamento destes conceitos é fundamental, pois os mesmos perpassarão o 

desenvolvimento investigativo deste trabalho.    

 O professor é, tradicionalmente, identificado como aquele que ensina e isso significa 

reconhecer nele alguém que tem um saber para transmitir.  Tardif (2013, p. 32), pondera: 

“parece banal, mas um professor é, antes de tudo, alguém que sabe alguma coisa e cuja função 

consiste em transmitir esse saber para os outros”. Assim, esse saber constitui uma das 

exigências da docência ou da identidade do professor. 

Espera-se que o processo de formação possibilite ao professor e ou postulante a 

apropriar-se dos diversos saberes que constituem sua identidade. Estes saberes deveriam 

orientar o professor no momento em que pensa e organiza sua prática, considerando as 

exigências do processo educacional. Tardif (2013) em sua tipologia apresente quatro saberes: 

os saberes da formação profissional, os saberes disciplinares, os saberes curriculares e os 

saberes oriundos da experiência. Tardif (2013, p. 36) ressalta que: “a prática docente não é 

apenas um objeto de saber das ciências da educação, ela é também uma atividade que 

mobiliza diversos saberes que podem ser chamados de pedagógicos”. 

A apropriação desses saberes da profissão possibilita a construção da identidade 

docente, pois conceber o professor como um profissional identificado é compreender que seu 

oficio vai além de um simples cuidador de crianças. A esse respeito, Facci (2004, p. 26), 

destaca que: “circula, muitas vezes, entre educadores que é muito mais importante ser 

passivo, cordato, amoroso, do que ter uma formação profissional”.  Esta visão geralmente 

aparece no contexto da educação infantil e séries iniciais. Facci (2004, p. 26) evidencia que 

“tal visão romântica e idealista do professor traz como consequência a reprodução da 

alienação da vida cotidiana e uma desqualificação do trabalho docente”.   

Neste sentido, é valido ressaltar que romper com a visão romântica e fazer a passagem 

do sentimentalismo para o profissionalismo é fundamental, movimento a ser potencializado 

pela formação de professores. Facci (2004, p. 57) reitera que “na perspectiva do professor 

reflexivo, parte-se do princípio de que as mudanças na educação serão possíveis se houver 

possibilidade de uma formação reflexiva dos professores”. Pensar a formação docente na 
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perspectiva da reflexividade é um caminho que favorece o protagonismo do professor na sua 

prática cotidiana.   

Ao pensarmos os elementos que constituem o ser professor adentramos na esfera da 

constituição da identidade. Pertencer a uma identidade profissional significa pertencer a um 

grupo, adquirir saberes específicos da profissão e do saber e do fazer de uma opção 

profissional. Assim, a identidade é um processo complexo que incorpora duas dimensões: a 

individual que tem como centro a personalidade da pessoa e a coletiva que se constrói na 

relação com o mundo e com o outro. A este propósito Dubar (1997, p. 110) afirma que “não 

se faz a identidade das pessoas sem elas e, contudo, não se pode dispensar os outros para 

forjar sua própria identidade”. O autor expressa a dimensão relacional na constituição 

identitária. A essa compreensão, Facci (2004, p.61), agrega que “a formação da identidade 

não é algo estático que paira acima da vida humana e das condições materiais. Ela se forma 

dentro de um processo histórico-social, é fundada na relação com os outros indivíduos, 

gerando novas identidades em constante processo de transformação”. 

Compreendido assim, no processo de constituição da identidade, o sujeito constrói um 

estilo de vida e adere às características para viver de acordo com esse estilo. Este processo é 

inacabado, está sujeito a mudanças e transformações a partir das múltiplas variáveis do 

contexto histórico.  A este propósito Stein (1993, p. 41), destaca que “a nossa identidade não é 

a identidade de um saco de batatas ou de um balde de água num lugar determinado, pois nós 

estamos naquele lugar e já o transformamos...”. O filósofo afirma que as relações tecidas pelo 

ser humano, no tempo e no espaço, influenciam na constituição da identidade. Não 

construímos a identidade do nada, partimos de referências, de valores e de princípios 

adquiridos nas relações com o contexto social.  

No processo de formação é importante valorizar as referências que os sujeitos 

interiorizaram, pois muitas práticas confirmadas pela tradição são significativas para o 

presente. Segundo Pimenta (2009, p. 19) “uma identidade profissional se constrói, pois, a 

partir da significação social da profissão; da revisão constante dos significados sociais da 

profissão; da revisão das tradições”. Percebe-se nessa afirmação a importância de revisar a 

tradição e destaca que “na construção da identidade profissional é importante “a reafirmação 

de práticas consagradas culturalmente e que permanecem significativas, práticas que resistem 

a inovação porque são prenhes de saberes válidos às necessidades da realidade”.  

  Neste viés, é preciso critério ao pensar e falar de inovação, não se pode eliminar a 

história dos fenômenos, conceitos, pois em uma inovação sem raízes, corre-se o risco de 
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torná-la vazia de sentido e de fundamento. A inovação, como pondera Cortella (2015), faz um 

pouco de fumaça e desaparece. 

Espera-se que a formação inicial e continuada ofereça aos professores iniciantes e aos já 

em atividade a possibilidade de construírem e reconstruírem sua identidade, em 

correspondência com as necessidades da realidade e favoreçam a construção do conhecimento 

e da autonomia intelectual.  Segundo Libâneo (2013, p. 31), “o que está em questão, portanto, 

é uma formação que ajude o aluno a transformar-se num sujeito pensante, de modo que 

aprenda a utilizar seu potencial de pensamento por meio de meios cognitivos de construção e 

reconstrução de conceitos, habilidades, atitudes, valores”. 

 No contexto contemporâneo em que os sujeitos recebem tantas informações, destaca-se 

a necessidade de o professor ajudá-los a transformar as informações em conhecimento. A esse 

respeito Libâneo (2013, p. 12) destaca que as novas exigências educacionais “pedem as 

universidades e cursos de formação para o magistério, um professor capaz de ajustar sua 

didática as novas realidades da sociedade, do conhecimento, do aluno, dos diversos universos 

culturais, dos meios de comunicação”.  

Quando pensamos os saberes exigidos dos docentes no início da educação formal no 

Brasil, certamente, não são os mesmos exigidos no contexto de hoje, pois a história se 

transforma e a construção do conhecimento precisa acompanhar essas transformações. Pensar 

a construção do conhecimento nesta perspectiva torna-se um grande desafio, pois vivemos em 

uma sociedade dominada pelo sistema capitalista, que segue a dinâmica mercadológica. Nesse 

sentido a formação é pensada e concretizada de forma instrumental. De acordo com 

Flickinger (2010, p. 187), “o sistema de formação em vigor aplica a maior parte de seus 

esforços na adequação dos jovens à racionalidade instrumental como fio condutor da 

sociabilidade”. Neste contexto visa-se atender as necessidades do mercado de trabalho. 

Flickinger (2010, p. 187) também destaca que “quem não se lhe adaptar, perde a chance de 

integrar-se na normalidade da rede social e de seu ser reconhecido sem restrições”. 

Diante disso, percebe-se que na lógica capitalista o ser humano existe e é reconhecido 

na sociedade a partir do momento em que se integra no mercado de trabalho, hoje, mais 

especificamente, como consumidor. Esta realidade requer que o processo educativo 

proporcione ao sujeito as habilidades técnicas, para responder as exigências do sistema 

vigente. De acordo com Flickinger (2010, p. 179) é “a integração do indivíduo no mercado de 

trabalho que lhe providencia não apenas os meios materiais para sua subsistência, senão, antes 

de tudo, o reconhecimento como membro valioso da comunidade”. Este contexto além de 
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implicar no processo educativo atinge o processo de formação docente, ou seja, torna-o 

fragmentado, com o dever de formar para o “fazer técnico”. Neste sentido, restringem-se as 

possibilidades de pensar a formação docente como construção que forme para autonomia e o 

protagonismo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante das leituras realizadas como uma aproximação prévia da temática a ser 

investigada, pode-se afirmar de forma preliminar, que o processo de formação docente é 

fortemente influenciado pela racionalidade instrumental, que o pressiona a estreitar as 

relações entre educação/formação e mercado de trabalho.  

A lógica da racionalidade instrumental segue os padrões da utilidade, da produtividade, 

isto significa que o sujeito deve aprender a técnica, o saber fazer, o que lhe é útil para 

competir e conseguir espaço no mercado.  Este contexto impacta diretamente na educação e, 

principalmente, na formação docente, pois expõe o processo formativo ao risco de seguir um 

padrão pré-formatado de caráter instrumentalizador. Nesse sentido, a formação docente é 

compreendida como um espaço de transmissão de técnicas e conhecimentos prontos para 

serem aplicados. Essa compreensão esvazia o processo formativo e privar o sujeito de 

constituir-se professor e de construir os conhecimentos fundamentais para exercer seu ofício 

com competência e autonomia intelectual.   

Diante das inquietações da realidade interroga-se acerca de caminhos, para pensar a 

formação docente na perspectiva de construção de identidades, trajetórias e/ou biografias, pois 

investir na formação de professores identificados com a profissão, comprometidos com a 

tarefa educativa e com a construção do conhecimento, significa romper com a racionalidade 

instrumental e afirmar a relevância da profissão docente no processo de humanizar e educar 

como ato emancipador.  

 

Referências 

CORTELLA, Mario Sergio. Educação, convivência e ética. SP: Cortez, 2015. 

 

DUBAR, Claude. A socialização Construção das identidades sociais e profissionais. 

Portugal: Porto Editor, 1997. 

 

FACCI, Dias Gonçalves Marilda. Formação de Professores Valorização ou esvaziamento 

do trabalho do professor. São Paulo: Autores Associados, 2004. 

 

FLICKINGER, Hans-Georg. A caminho de uma pedagogia hermenêutica. São Paulo: 

Autores Associados, 2010. 



103 

 

 

GAMBOA, Sílvio Sánches. Pesquisa em Educação: métodos e epistemologia. Chapecó: 

Argos, 2007. 

LIBÂNEO, Carlos José. Adeus professor, Adeus professora? Novas exigências 

educacionais e profissão docente. São Paulo: Cortez, 2011. 

 

PIMENTA, Garrido Selma. Saberes Pedagógicos e atividades docentes. SP: Cortez, 2009. 

 

STEIN, Ernildo. Aspectos filosóficos e sócio-antropológicos do construtivismo pós-

Piagetiano – II. In: GROSSI, Esther Pillar; BORDIN, Jussara (Orgs.). Construtivismo Pós-

Piagetiano. Petrópolis: Vozes, 1993. 

 

TARDIF, Maurice. Saberes Docentes e Formação profissional. Petrópolis, RJ, Editora 

Vozes, 2013.  

 



104 

 

DISCUTINDO UMA NOVA METODOLOGIA DE ENSINO: O ENSINO 

HÍBRIDO 

 

Alexandre da Silva
1
 

 Elisabete Cerutti
2 

Gesseca Camara Lubachewski
3
 

 

Resumo: A presente proposta de trabalho aborda sobre a metodologia de ensino, que vem 

ganhando espaço nos debates por estudiosos da área, a qual tem como objetivo definir o que é 

o Ensino Híbrido e suas abordagens pedagógicas. O estudo integra uma pesquisa 

bibliográfica, que  surgiu a partir do objeto de estudo da dissertação de mestrado do Programa 

de Pós Graduação em Educação (PPGedu – Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai 

e das Missões – URI – Câmpus de Frederico Wesphalen), do Grupo de Pesquisa em Educação 

e Tecnologias – GPET. As inovações acerca da educação e as tecnologias a cada dia vem 

potencializando o processo de ensino e aprendizagem, em qualquer nível de ensino. O Ensino 

Híbrido surge, então, como uma metodologia ativa de ensino, a qual tem por objetivo 

aprimorar e potencializar os processos de ensino e aprendizagem e despertar a autonomia em 

quem a utiliza. Como possíveis conclusões, podemos observar que o Ensino Híbrido propicia 

vastas possibilidades em sala de aula, oportunizando ao professor aulas mais participativas e 

ao aluno, a condição de sujeito do processo. 

Palavras-chave: Ensino Híbrido, Educação, ensino e aprendizagem. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O grande desafio educativo, na atualidade, consiste na adaptação da tecnologia digital 

como aporte para a sala de aula. Fazer uso de ferramentas que auxiliem o professor durante as 

aulas, ou seja, um recurso que possa ser utilizado para aprimorar o processo de aprender, 

consequentemente, fazer com que o aluno demonstre estar atento com o que está acontecendo 

tanto nas aulas, como no mundo. Neste cenário, o objetivo deste estudo é trazer as abordagens 

híbridas à tona, conceituando os modelos existentes. 

Uma das tendências que está cada vez mais ganhando espaço na educação, é a 

utilização do Ensino Híbrido nas escolas, tendo como objetivo experimentar formas de 

ensinar e aprender por meio de tecnologias, sendo ela trabalhada com ênfase no espaço 

presencial e online. 
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Surgem algumas metodologias diferenciadas, as quais ajudam a aprimorar os 

conhecimentos, tanto dos discentes quantos docentes. Uma das abordagens atuais é o Ensino 

Híbrido, no qual a mesma trata de algumas alterações no processo de ensino-aprendizagem. 

Para promover a excelência com equidade na educação, ou seja, garantir que todos os 

brasileiros tenham acesso a uma educação de excelência é um dos grandes objetivos que se 

precisa atingir. Para cumprir essa missão, faz-se necessário desenvolver e apoiar projetos 

inovadores, realizar pesquisas para embasar políticas públicas, oferecer formação para 

profissionais da educação e para lideranças de diversas áreas capazes de contribuir para as 

transformações sociais no Brasil (Moran 2015).  

Dessa forma, deve-se buscar e criar um ecossistema virtuoso em que tecnologia e 

inovação dialogam com a realidade educacional do país, ao mesmo tempo em que fortaleçam 

o papel relevante dos educadores e dos profissionais do setor, na garantia do aprendizado de 

todos os alunos. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

A presente proposta de trabalho, surge a partir de uma pesquisa bibliográfica, feita 

através de leituras e fichamentos, de artigos e resumos acerca do Ensino Híbrido, mais 

precisamente, a importância da utilização do ensino híbrido durante os processos de ensino e 

aprendizagem, sendo eles em todos os níveis, desde o Ensino Básico até o Superior. A 

referida proposta de trabalho, surge a partir do objeto de pesquisa da dissertação do Mestrado, 

desenvolvida na Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões, Câmpus de 

Federico Westphalen.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Na atualidade uma das tendências que está cada vez mais ganhando espaço na 

Educação, é a utilização do Ensino Híbrido nas escolas, tendo como objetivo experimentar 

formas de ensinar e aprender por meio de tecnologias, sendo ela trabalhada em dois 

momentos presenciais e a distância. 

Também conhecido como blended learning (Aprendizado Mesclado), ou seja terá 

momentos em que o aluno estudará em outros ambientes, mas, também, terá momentos em 

que os mesmos farão atividades em grupos onlines, ambientes virtuais, e, por consequências, 

quando tiverem alguma dúvida terão contato com professores para que possam saná-las. 
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O grande objetivo da Hibridização é encontrar alternativas diferentes de aprender, bem 

como, de ensinar, pois como os alunos estarão em contato praticamente a maior parte do 

tempo com tecnologias e a internet, com o tempo aparecerão práticas alternadas e 

diferenciadas de ensino. 

Outro grande objetivo do ensino hibrido e buscar a autonomia dos alunos, para que os 

mesmo possam, desde trabalhar em grupos até compartilharem conhecimentos, utilizando as 

tecnologias como um dos recursos, Arlem (2016, p.01) diz que. “O Ensino Híbrido busca o 

desenvolvimento da autonomia dos alunos para que possam trabalhar em grupos e 

compartilharem conhecimentos, utilizando tecnologias digitais como aliadas nesse processo”. 

Esse é um dos objetivos de todos os professores, tornarem seus alunos como um grande 

senso crítico, em que os mesmos consigam aprimorar seus conhecimentos e até mesmo 

desenvolverem uma certa autonomia no seu processo de ensino e aprendizagem. 

Diante dessa realidade em que as aulas de Matemática são na maioria das vezes 

expositivas  torna-se complicado  abordar o Ensino Híbrido já que sua proposta seria formas 

de aprender e ensinar através de tecnologias e até mesmo a distância, Como cita Ribeiro e 

Zenti (2014, p.01). “O método alterna momentos em que o aluno estuda sozinho - em geral 

em ambiente virtual - e em grupo, quando interage com seus colegas e o professor”. 

O momento que os alunos teriam para estudar seria em ambientes virtuais, softwares 

bem como em jogos online, já o momento que os mesmos tem em grupos de colegas, e com 

professores seria para tirar eventuais dúvidas. 

Como mesclar duas metodologias de ensino, nesse caso em que a Matemática é vista 

pela maioria das pessoas como uma disciplina totalmente presencial, com resoluções de 

exercícios e desenvolvimento de fórmulas que no decorrer do tempo ela se torna muito 

abstrata. Em contrapartida, o Ensino Híbrido sendo uma metodologia que na maioria do 

tempo seria em ambientes virtuais, fato esse que impede a resolução de fórmulas mais 

abstratas, bem como, sua compreensão. 

Com o passar dos anos ocorreram algumas mudanças no processo de ensino da 

Matemática, não utilizando somente o ensino tradicional. Para complementar isso Silva 

(2016, p. 01). Diz, 

  
Nas últimas décadas o ensino da Matemática sofreu muitas mudanças significativas. 

Nas décadas de 40 e 50 do século passado, o ensino da Matemática caracterizou-se 

pela memorização e mecanização, também conhecido como “ensino tradicional”. 

Com isso, se exigia do aluno que decorasse demonstrações de teoremas 

(memorização) e praticasse listas com enorme quantidade de exercícios 

(mecanização). 

http://appprova.com.br/2015/06/16/celular-aliado-sala-de-aula/
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Nas décadas de 40 e 50 o ensino era baseado somente no tradicional. Com o passar dos 

anos, surgiram metodologias diferenciadas, bem como, recursos tecnológicos, a exemplo de 

ambientes e plataformas online, softwares e jogos, tais recursos surgiram para complementar 

o processo de ensino e aprendizagem já existente. Ao usar  essa tendência, porém não se  pode 

deixar de lado a utilização  do quadro e giz, resoluções e desenvolvimentos de atividades e 

fórmulas mais abstratas, não se pode abandonar metodologias que funcionem, devemos 

somente aprimorá-la. 

Para colocar essa tendência em prática existem diversos fatores que prejudicam seu 

andamento. Como cita Ribeiro e Zenti (2014 p. 01,) “para quem começa a trabalhar com o 

ensino híbrido, há dois grandes desafios: a falta de ferramentas tecnológicas educacionais 

adaptativas em português - a maior parte está disponível apenas em inglês”. 

Como afirma o autor, a grande dificuldade em colocar o Ensino Hibrido em prática é a 

falta de ferramentas disponíveis, e as que possuem são todas em inglês, o que dificulta ainda 

mais o seu estudo, um outro fator que implica na sua utilização é que 50% das escolas 

Brasileiras não possuem computadores com acesso a internet, o que impossibilita a utilização 

desse recurso. 

Como aborda Ribeiro e Zenti (2014, p. 01), 

 
De acordo com o Censo Escolar, apenas 50% delas têm acesso à internet. Para 

Adolfo, no entanto, esse não deve ser um impedimento, já que o ensino híbrido vai 

muito além da tecnologia. "Podemos começar a mudar os espaços dentro da sala de 

aula, o papel do professor e incentivar a autonomia para uma aprendizagem mais 

personalizada do aluno, sem tecnologias digitais." Mario lembra também que o 

sucesso da aplicação do ensino híbrido envolve a mudança nos currículos e 

referenciais, na organização do tempo e do espaço escolar e nos equipamentos 

disponíveis na sala de aula. 

 

Um dos objetivos do Ensino Hibrido e de que o professor não tenha mais o papel de 

detentor do conhecimento, mas sim um grande mediador do processo de ensino e aprendizado 

do aluno, então, a partir da carência do acesso à internet em uma quantidade considerável das 

escolas,  torna-se de grande importância adaptar um forma de introduzir essa metodologia 

sem a utilização das tecnologias. 

O Ensino Hibrido é uma tendência muito mais ampla que as pessoas possam imaginar, 

não basta somente equipar salas de aulas com programas ou computadores, muitas pessoas 

pensam em se tratar disso. 

Como cita Horn e Staker (2015 p. 34), 
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Ensino Hibrido é fundamentalmente diferente da tendência muito mais ampla de 

equipar as salas de aulas com dispositivos e programas de computador, mas é 

facilmente confundida com ela. O uso do termo “ensino hibrido” nos círculos 

educacionais pelos meios de comunicação sofre de um problema de “ênfase aos 

extremos”. As pessoas o usam o termo de forma demasiadamente ampla, para se 

referir a todos os usos da tecnologia na educação (“edtech”) que se acumulam em 

uma sala de aula, ou demasiadamente restrita para indicar apenas os tipos de 

aprendizagem que combinam o on-line e o presencial e com qual têm mais 

afinidade. 

 

Muito se engana que pensa que a utilização dessa metodologia se trata somente de 

equipar salas de aulas com programas e equipamentos tecnológicos, muitas vezes é utilizado o 

termo demasiadamente, simplesmente para indicar metodologias que combinam com a forma 

on-line ou presencial. 

Muitas pessoas cometem o erro de pensar que o Ensino Híbrido seria somente a 

utilização de tecnologias como fonte de recurso, mas como cita Horn e Staker 

 
O equívoco mais comum relacionado ao ensino hibrido é confundi-lo com o 

ensino enriquecido por tecnologia. Muitas escolas estão implantando 

programas individuais nos quais cada estudante tem acesso a um computador 

pessoal. Contudo, a infusão de tecnologia nos ambientes escolares não é 

necessariamente sinônimo de ensino hibrido. (2015, p.16). 

 

Somente a utilização de tecnologia não se caracteriza como Ensino Hibrido, para que o 

mesmo aconteça de fato precisa-se muito mais que somente a utilização da mesma para 

podermos que a utilização da metodologia está acontecendo de fato. 

O Ensino Híbrido não se resume somente na utilização de metodologias ativas, mas a 

um mix de metodologias diferenciadas envolvendo aulas presenciais e a utilização de espaços 

on-line. 

Moran (2015, p.28) cita, 

 
São muitas as questões que impactam o ensino hibrido, o qual não se reduz a 

metodologias ativas, ao mix de presencial e on-line, de sala de aula e outros 

espaços, mas que mostra que, por um lado, ensinar e aprender nunca foi tão 

fascinante, pelas inúmeras oportunidades oferecidas, e, por outro, tão 

frustrante, pelas dificuldades em conseguir que todos desenvolvam seu 

potencial e se mobilizem de verdade para evoluir sempre mais. (grifo do 

autor). 

 

A prática do Ensino Híbrido não se limita somente às metodologias ativas, ou a inclusão 

de espaços on-line, ele necessita de outros espaços para concretizar essa metodologia de 

ensino. 

Existem alguns modelos de Ensino Híbrido, podendo ser adaptado conformo o conteúdo 

e até mesmo as especificidades de cada alunos, conforme suas dificuldades. 
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Existem alguns modelos da utilização da metodologia empregando o Ensino Hibrido, 

durante esse capítulo serão destacados alguns desses modelos já existentes, tem-se registro de 

quatro modelos sendo eles: 

 Modelo de Rotação 

 Modelo Flex 

 Modelo À la carte 

 Modelo Virtual Enriquecido 

Dentro do modelo de Rotação existem quatro tipos de modelos que são aplicados, sendo 

eles: 

 Rotação por estações 

 Laboratório Rotacional 

 Sala de Aula Invertida 

 Rotação Individual 

 

CONCLUSÃO 

 

 Diante de tal estudo, pode-se ter alguma breves conclusões a respeito do objeto de 

estudo em questão, em um primeiro momento foi observado que o Ensino Híbrido é uma nova 

metodologia ativa de ensino que a cada dia que passa está ganhando mais espaço nos grandes 

debates, e até mesmo nas salas de aula. 

Concluímos também que a utilização de tecnologias durante o processo de ensino e 

aprendizagem e de suma importância pois,  comprova seu grande papel em tal processo, 

sendo ele um grande potencializador, abrindo possibilidade para novos conhecimentos tanto 

para os alunos quanto aos professores. 

Podemos concluir também que a partir dos modelos do Ensino Híbrido,  os processos 

de ensino e aprendizagem, irão proporcionar novas maneiras de ensinar e de aprender. 
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Resumo: Esta pesquisa apresenta possibilidades didáticas acerca das Metodologias Ativas, as 

quais podem contribuir para o processo de ensino e aprendizagem de maneira significativa a 

professores e alunos. Este trabalho consiste em uma abordagem bibliográfica, cujo referencial 

teórico discute possibilidades metodológicas na Educação, com enfoque nas Metodologias 

Ativas combinadas com as tecnologias digitais como parte principal do texto. Como 

resultados parciais, tem-se que as Metodologias Ativas aliadas às tecnologias digitais 

favorecem as necessidades educacionais, além de contribuir para a aprendizagem dos 

estudantes, tal como, possibilitar ao professor práticas inovadoras, as quais podem inovar a 

formação do profissional docente e, desse modo, superar metodologias que estão relacionadas 

no aluno como receptor do conteúdo. Como considerações finais, considera-se que as novas 

demandas educacionais vem proporcionando discussões  especialmente nos currículos e 

percursos formativos, bem como,  discutindo novas metodologias de aprendizagem aos 

estudantes, haja vista que  a inserção de novas possibilidades metodológicas, pode contribuir 

no processo ensino-aprendizagem de alunos e professores. 

 

Palavras-chave: Metodologias Ativas, ensino-aprendizagem, possibilidades metodológicas, 

tecnologias digitais. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 Na educação, há discussões perante a necessidade de preparar os estudantes para as 

exigências da atual sociedade, em que estamos envoltos de mudanças tais como 

possibilidades, desafios e a disseminação do mundo digital, tendo em vista que não bastam 

apenas informações, com a contribuição escolar, para os alunos participar de modo integrado 

e efetivo da vida em sociedade. É relevante, que as informações em si, tenham uma 

contribuição, haja vista que quando retidas ou memorizadas, sejam utilizadas como um 

componente que pode contribuir para o avanço da aprendizagem dos alunos e do ensino, para 

o professor. 

Estamos vivenciando uma complexidade em que, as demandas educacionais exigem 

cada vez mais do profissional docente, maior articulação e interação com os fatos atuais, 

movimento este que envolve a formação inicial e continuada, em que os professores possam 
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estar em constante aperfeiçoamento, pois a sociedade está cada vez mais articulada com as 

linhas digitais. 

Nestes termos, Berbel (2011, p. 25) destaca que “a complexidade crescente dos 

diversos setores da vida no âmbito mundial, nacional e local tem demandado o 

desenvolvimento de capacidades humanas de pensar, sentir e agir de modo cada vez mais 

amplo e profundo, comprometido com as questões do entorno em que se vive.”  

Cabe à escola cumprir seu papel social de preparação do estudante para a sociedade e 

possibilitar alternativas para que haja avanços na aprendizagem dos alunos. Dessa maneira, 

inserindo os recursos tecnológicos e novas práticas metodológicas na aprendizagem e no 

ensino permite ao professor ensinar de maneira diferenciada e tornar as aulas atraentes que 

propiciam maior aprendizagem. 

No entanto para o professor estar apto, o mesmo deve possuir saberes e, além disso, 

vínculos com a Didática, haja vista, que metodologias de ensino e aprendizagem são 

necessárias para que o processo ocorra com resultados positivos. 

 Fadel, Bialik, Trilling, (2015) enfatizam que ao analisar o atual estado dos currículos 

educacionais e considerar as novas demandas dos tempos atuais, fica cada vez mais claro que 

já passou da hora de fazer uma grande atualização em nossos objetivos do conhecimento. 

Ancorando-nos nas autoras Melo e Sant‟Ana (2012), as metodologias de ensino e 

aprendizagem propõem desafios a serem superados pelos estudantes, possibilitando-os de 

ocupar o lugar de sujeitos na construção do conhecimento, participando da análise do 

processo assistencial e propiciando ao professor, a visão de facilitador e orientador desse 

processo. 

Neste contexto, podemos destacar as Metodologias Ativas com o propósito de 

alavancar o processo ensino e aprendizagem dos alunos. Sendo assim, as Metodologias Ativas 

priorizam o aluno, dando possibilidades para que o educando se envolva diretamente, 

participe e ponha em xeque a sua reflexão. 

 “As Metodologias Ativas dão ênfase ao papel protagonista do aluno e todas as etapas 

do processo, experimentando, desenhando, criando, com orientação do professor”. Bacich e 

Moran (2018, p. 4) 

Reiterando com a autora a inserção de novas práticas metodológicas na aprendizagem 

dos alunos permite ao professor ensinar de maneira diferenciada e possibilitar avanços 

relevantes no processo ensino-aprendizagem dos estudantes. 
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Contudo, é necessário investigar a contribuição das Metodologias Ativas para 

superação do modelo pedagógico historicamente predominante, no qual o estudante assume 

como protagonista da aprendizagem, bem como receptor do conteúdo.  

Dessa maneira, como tentativas de alavancar significativamente o processo de ensino-

aprendizagem dos estudantes, destacamos as Metodologias Ativas através do implementos 

das Tecnologias Digitais.   

Diante deste contexto Moran (2013) enfatiza que as tecnologias atingiram o ápice e 

envolve toda a população mundial, sendo que elas permitem ampliar um novo conceito de 

aula, de espaço, de tempo, realidade estabelece uma convergência física e virtual.  

  

MATERIAL E MÉTODOS 

 

O presente trabalho é uma pesquisa bibliográfica, através de leituras e fichamentos, de obras, 

artigos e resumos, acerca de reflexões e discussões de possibilidades metodológicas na 

Educação, seguida de uma análise especialmente nas Metodologias Ativas combinadas com 

as tecnologias digitais, para que o professor possa utilizar metodologias de maneira 

diferenciada de modo que possam auxiliar na aprendizagem dos alunos.  Tendo em vista que 

trabalhar de maneira diferenciada pode favorecer ao educando a assimilação dos conteúdos, 

novas buscas e novos questionamentos e mais interesse nas aulas.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Como resultados parciais tem-se que as Metodologias Ativas combinadas com as 

tecnologias digitais, as quais, favorecem as necessidades educacionais, contribuem para a 

aprendizagem dos estudantes, além de, gerar ao professor práticas docentes, as quais, podem 

inovar a formação do profissional docente e, desse modo, superar metodologias que estão 

relacionadas no aluno como receptor do conteúdo 

Para tanto vivemos cercados pelo impacto das novas tecnologias que se aprofundam e 

se diferenciam a cada nova interface e a cada momento aumentando sua potência e sua 

capacidade e quanto mais vivemos em um mundo digital mais a tendência de universalização 

da Informática e, o professor ao buscar metodologias e possibilidades para tornar o ensino 

mais produtivos, pode utilizar softwares, aplicativos, sites e programas educacionais. 

Com foco direcionado aos problemas existentes no processo de ensino e aprendizagem 

a utilização destes recursos possibilita aos estudantes obterem uma compreensão eficaz de 
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problemas e um olhar amplo de conhecimento. Neste contexto, a busca de novos 

procedimentos para a educação, além de superar métodos antigos, ajudando o aluno a 

compreender melhor, faz com que o professor tenha novas formas de trabalhar. 

A reflexão e práticas sobre o uso das tecnologias na educação houve grandes avanços 

e se desenvolveram em vários pontos. As tecnologias são instrumentos que são usados como 

comunicação, fontes de pesquisa, de cálculo, mensagens nos quais podem ser colocados à 

disposição dos alunos como possibilidades metodológicas de aprendizagem, bem como, ao 

professor como possibilidade de ensino. 

“Com o progresso da tecnologia, a educação necessária para usá-la com eficácia 

também cresce, e a educação deve se adaptar para manter o mesmo ritmo. Desta forma, a 

tecnologia e a educação participam de uma corrida” reiteram Fadel, Bialik, Trilling, (2015, 

p.34) 

As Metodologias Ativas por meio das tecnologias podem contribuir de modo 

significativo para melhorar o ensino e aprendizagem, em termos de avanços tecnológicos e 

através das mesmas, o professor propiciar possibilidades de entendimento, interação e 

pesquisa em suas aulas. 

Para Moran ( 2013) além da linguagem oral e da escrita é necessário considerar 

também a linguagem digital,  nesse processo de incorporação, ele precisa propor novas formas 

de aprender e de saber se apropriar criticamente de novas tecnologias, buscando recursos e 

meios para facilitar a aprendizagem,  assim seu professor ao propor uma metodologia 

inovadora precisa levar em consideração que a tecnologia digital possibilita o acesso ao 

mundo globalizado e a rede de informação disponível em todo universo. 

Ressaltamos que a inserção das Tecnologias Digitais, propõem uma reflexão  prática 

docente e novas possibilidades de ensino- aprendizagem.  Para Sandholtz, Ringstaff, Dwyer, 

(1997, p.174) “A aprendizagem é um processo ativo e social que ocorre melhor em ambientes 

centrados no aluno, nos quais os professores assumem papéis facilitadores para orientar os 

alunos em indagações significativas”. 

Nesta perspectiva uma estratégia de uso de Metodologias Ativas parte dos professores, 

que pode trabalhar suas aulas de maneira a auxiliar seus alunos, simultaneamente, sempre 

procurando fazer com que os educandos possam construir seus próprios conhecimentos, 

mostrando a eles as aplicabilidades e habilidades dos conteúdos estudados. 
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Cabe ressaltar que as Metodologias Ativas, através da inserção das tecnologias está 

desde o final do Século passado, sendo estudada e a cada momento alunos e professores terão 

novos contatos com esta metodologia de ensino.  

Bacich e Moran (2018) salientam que o uso das Metodologias Ativas na educação, por 

meio das tecnologias digitais no processo de ensino-aprendizagem está sendo estudada desde 

o Século passado, com incidência quando ocorreu a introdução de computadores na escola. 

Nesses pressupostos, as Metodologias Ativas dão enfoque ao aluno, como protagonista 

da aprendizagem e coloca o papel do professor como o mediador desta aprendizagem. No 

entanto faz necessário uma formação inicial e continuada bastante sólida no que diz respeito 

ao domínio de conhecimentos tecnológicos e, sobretudo, acerca de diferentes possibilidades 

pedagógicas que favoreçam o processo de ensino e aprendizagem. 

 

CONCLUSÃO 

 

A inserção de possibilidades metodologias no ensino-aprendizagem podem tornar as 

aulas mais significativas e obter resultados positivos na aprendizagem dos alunos. 

  A pesquisa parcial desse tema visa ajustar as situações do mundo real, e pensando no 

uso de metodologias diferenciadas e possibilidades que consistem de atividades que 

contemplam a utilização de estratégias diversificadas envolvendo alunos, no entanto o 

professor deve estar comprometido e, em constante realização de investigação de diversas 

metodologias, sempre tendo em vista a procura por aquilo que há de melhor para promover a 

aprendizagem do estudante. 

As Metodologias Ativas combinadas às tecnologias digitais, podem contribuir e 

potencializar de forma significativa o processo de ensino-aprendizagem, tendo em vista uma 

nova possibilidade metodológica dos alunos encarar obstáculos e almejar objetivos ao verem-

se instigados e protagonistas da aprendizagem. 

 Enfim, tentar ultrapassar barreiras, transpor obstáculos, disseminar o uso das 

Metodologias Ativas, novas formas de ensinar e aprender, estes serão os intuitos enquanto 

futuros professores.  
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Resumo: O presente trabalho busca lucidar a palavra Matemática, trazendo um contexto 

histórico dos primeiros documentos já encontrados até sua constante evolução atual, 

juntamente destaca-se a aplicação da Matemática em todas as tarefas diárias visualmente 

presente ou intuitivamente aplicada, fazendo com que as pessoas mesmo dizendo que não 

gostam dela alcem mão para resolver problemas simplórios e complexos em suas tarefas 

corriqueiras. A difusão de sua importante participação no âmbito da sociedade destaca-se no 

correr do texto citando algumas profissões que fazem parte da imensa quantidade de carreiras 

que os jovens podem optar no término de seus estudos acadêmicos, sempre apontando a 

participação da Matemática dentro da área profissional descrita. Assim o estudo está centrado 

na difusão da Matemática como uma ciência essencial e inegável ao longo da vida de todos os 

indivíduos, pois sua participação está cada vez mais alcançando um lugar de destaque na 

sociedade moderna e em pleno desenvolvimento científica, humano e tecnológico. 

 

Palavras-chave: Contextualização. Matemática no Cotidiano. Tecnologia. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A palavra Matemática tem origem grega  máthema que significa “ciência, 

conhecimento, ou aprendizado” e  matematikós, significando “fundação do aprendizado”. A 

Matemática “é a ciência das grandezas e formas no que elas têm de calculável e mensurável, 

isto é, que determina as grandezas uma pelas outras segundo as relações existentes entre elas” 

(BUENO, 2007, p.500). Como o significado da palavra diz é a arte de ensinar, explicar ou 

entender os números e as formas geométricas. 

Documentos históricos levam a crer que a Matemática foi instituída nos tempos 

antigos para suprir necessidades diárias, práticas e urgentes do homem para sua sobrevivência 

individual e em grupo, como levantamento de lotes de terra, contagem de rebanhos, 

pagamentos de dívidas (estima de valorização de objetos e equivalência), controle do tempo 

(ciclos da lua), entre muitos outros fatos, assim dando um pouco de informações sobre 

registros da existência da matemática nas civilizações antigas, pois sua origem não tem como 

ser datada, tendo em vista que é uma ciência que foi criada ao longo do tempo, vindo a existir 

antes mesmo da escrita, impulsionando o crescimento das civilizações. Os documentos mais 
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arcaicos que se encontraram até hoje por escavadores e arqueólogos são: O Plimpton 3229 

(matemática babilônica, cerca de 1900 a.C.); O Papiro Matemático de Rhind (matemática 

egípcia cerca de 2000-1800 a.C.) e o  Papiro   Matemático  de  Moscou (matemática egípcia, 

cerca de 1890 a.C.). Todos eles explanaram soluções básicas de problemas de aritméticos, 

frações, cálculos de volume, áreas, repartições de terras, trigonometria básica e geometria, 

com uma escrita clara, contábil e matemática. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

 A aplicação da Matemática é cada vez mais exigida no dia a dia das civilizações, para 

resolução de questões habituais e sociais, fazendo com que sua aplicação evolua com o passar 

do tempo uniformemente com os povos e suas utilizações, ao longo do tempo e até mesmo o 

espaço demográfico, pois gregos, egípcios, africanos, muçulmanos entre diversos povos 

estudaram a matemática em seus territórios o mais longínquo que fosse.  

 Com o passar dos anos as quantidades calculadas foram aumentando fazendo com que 

os números até então conhecidos não correspondessem. Os hindus introduziram o número 

zero no então conhecido sistema de numeração, uma das maiores e mais importantes 

descobertas na área, fazendo com que a matemática e a arte de calcular se multiplicasse, 

dando espaço a uma Matemática mais complexa, trazendo mais facilidades para os que a 

dominavam sendo utilizada até os dias atuais como sistema numérico decimal. Mas foi no 

período de 1761-1895 que diversas descobertas aconteceram, entre elas, o número PI como 

irracional; a raiz quadrada de número negativo com a letra i (de imaginário); a teoria da 

probabilidade; a teoria dos conjuntos, entre outras. 

Muitos definem a Matemática como ciência e a base de tudo, outros não a reconhecem 

como ciência, existindo assim diversas definições para ela como suas aplicações, mas 

inegavelmente a Matemática é a ciência mais importante do mundo moderno, encontrada em 

toda parte, pois:  

 

Quando acordamos, geralmente o nosso primeiro ato é ler as horas. Vivemos 

fazendo cálculos. Quantas medidas de café preciso colocar? Quanto tempo 

leva para chegar à escola? Quantas pessoas vem à festa? De quantos 

salgadinhos vou precisar? Quanto vou gastar? Quanto mede o terreno? Qual a 

temperatura? Quem é maior? (GERMANO 1999, p. 211).  

 

Assim, sua relação com o cotidiano é evidente e o conhecimento sobre a Matemática 

tem que ser amplo vindo a ser inicialmente trabalhada das séries iniciais do ensino 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Papiro_de_Moscou
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fundamental até o término do ensino médio, juntamente com uma conexão contextualizada do 

meio sócio cultural ao qual a escola está inserida. Uma das barreiras encontra pelo professor 

dentro das escolas é o desgosto e apatia dos alunos pelo componente curricular.  

A Matemática não deve ser vista apenas como pré-requisito para estudos posteriores, é 

preciso que o ensino esteja voltado à formação do cidadão, que utiliza cada vez mais 

conceitos matemáticos em sua rotina (PCN – Edição Especial, p.51), ao oportunizar uma 

matemática prática e concreta, se tem mais chances de despertar o interesse dos discentes para 

a área das exatas. Portanto:  

 

É importante que a presença do conhecimento matemático seja percebida e 

clara, analisada e aplicada às inúmeras situações que circundam o mundo, 

visto que a matemática desenvolve o raciocínio, garante uma forma de 25 

pensamentos, possibilita à criação e amadurecimento de ideias, o que traduz 

uma liberdade, fatores estes que estão intimamente ligados à sociedade. Por 

isso, ela favorece e facilita a interdisciplinaridade, bem como a sua relação 

com outras áreas do conhecimento (filosofia, sociologia, literatura, música, 

arte, política, etc.) (RODRIGUES, 2005, p.5). 

 

Os hábitos precedem qualquer percepção sobre os cálculos, não existe algo criado pelo 

ser humano sem o uso ou a explicação direta ou indireta da matemática, ela está presente em 

todas as áreas do conhecimento humano, como a química, a física, a arte, a biologia, a 

engenharia, a agricultura e até na medicina. É evidente a importância da matemática no 

mundo atual e ainda mais marcante sua relevância para cada ser humano no contexto 

individual ou nas relações da sociedade. 

Os avanços nas tecnologias, comunicações, na saúde, no bem-estar e nos meios de 

locomoção são todos baseados em cálculos e axiomas matemáticos, com certeza mais 

complexos que os encontrados nos papiros egípcios, mas nunca existiriam sem eles, pois 

foram desenvolvidos em cima deles, vindo de um longo processo de evolução em conjunto 

com as culturas e a sociedade.  

Os conteúdos do componente curricular Matemática são utilizados no cotidiano de 

todas as profissões existentes, como:  

 Na meteorologia utiliza-se de números positivos e negativos para demonstrar a 

temperatura ambiente, além de utilizar de proporção e análise de estatística para identificar as 

possíveis mudanças de temperatura. 

 Na área de administração se requer muito planejamento e organização, assim deve-se 

ter muito controle e habilidade com números, pois precisão elaborar projetos orçamentais e 
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controle de gastos para controlar e reduzir gastos recorrentes da empresa, vindo a analisar 

dados e cálculos estatísticos de pesquisas de orçamento e sua viabilidade.  

 Na Agronomia a Matemática disponibiliza estatísticas para prever a produção de uma 

determinada cultura e são utilizados cálculos complexos no dimensionamento da utilização de 

fertilizantes para a maximização da produção com o objetivo de maior rendimento da 

colheita. 

 Na área da Arquitetura o profissional trabalha diretamente com cálculos de áreas, 

alturas e dimensionamento de ambientes, fazendo um trabalho contextualizado entre as áreas 

das exatas, das humanas e das artes.  

 Para os engenheiros qualquer que seja seu ramo (civil, mecânico, químico, elétrico, de 

produção etc.), é indispensável à utilização de cálculos estruturais e o dimensionamento de 

projetos de diversas naturezas. A trigonometria básica é utilizada em todo projeto estrutural.  

 Os geógrafos utilizam a Matemática para analisar as formas, o movimento e a 

dimensão da terra, tendo um ramo específico para tal estudo. Na topografia são utilizadas 

escalas numéricas para facilitar o cálculo da medição de lotes de terra. 

 No jornalismo os profissionais precisam ser capazes de extrair e interpretar dados 

estatísticos, pois com o crescimento das tecnologias os dados são cada vez mais precisos 

fazendo com que os jornalistas desenvolvam um senso matemático mais eficiente.  

 Os psicólogos utilizam de coletas de dados para uma análise posterior, utilizando de 

estatística para chegar a uma avaliação do teste. Mesmo sendo da área das humanas, a 

psicologia trabalha de forma contextualizada com a matemática. 

 Na Odontologia a matemática aparece na estimativa de próteses, dose de anestésicos e 

composição de amálgamas. Utiliza-se de grandezas para a avaliação de prótese e angulações 

corretas na colocação de aparelhos ortodônticos.  

 Na Medicina pode-se destacar o cálculo do índice de massa corpórea, a dosagem e 

aplicação de medicamentos aplicados nos pacientes, as terapias são receitadas com base em 

cálculos matemáticos, o controle do consumo de calorias de uma dieta etc. 

 Na área da Informática a Matemática entra diretamente na descoberta de software e 

programas, os cálculos e axiomas complexos são a base dos programas que essas máquinas 

utilizam para funcionar, essas descobertas impulsionam o mundo contemporâneo.  

Observando de maneira superficial algumas profissões citadas anteriormente em destaque 

no âmbito temporal, notasse a permanência ativa da Matemática inserida de forma visual ou 

abstrata nas atividades profissionais.  O avanço nas tecnologias citado anteriormente está 



121 

 

diretamente ligada com o avanço da matemática, sendo uma ciência que está em constante 

desenvolvimento trazendo progresso para a sociedade.  

Assim, como existe uma grande carga de informações cada vez mais rápida chegando às 

pessoas deve-se observar a formação dos estudantes. Os centros de educação devem formar 

indivíduos críticos capazes de planejar e executar situações diversas fazendo com que 

consigam transformar o mundo à sua volta, fazendo toda a diferença. 

 

CONCLUSÃO 

 

 A aplicação da Matemática no contexto em que o aluno está inserido é uma das formas 

mais eficientes de mostrar que esta ciência está presente em sua vida. As indagações dentro 

das salas de aulas mais comuns são: “Onde vou usar isso?” ou “pra que estudar isso se não 

vou utilizar na vida?”. Devem ser exemplificadas e sanadas imediatamente pelo docente, 

utilizando exemplos simples do dia a dia, fazendo com que o aluno sai de dentro da sala de 

aula entendendo que a matemática é indispensável para sua vida. Segundo os Parâmetros 

Curriculares Nacionais:  

 
A constatação de sua importância apoia no fato de que a Matemática 

desempenha papel decisivo, pois permite resolver problemas da vida 

cotidiana. Do mesmo modo, interfere fortemente na formação de capacidades 

intelectuais, na estruturação do pensamento e na agilização do raciocínio 

dedutivo do aluno. (PCN, 1997, p. 57) 

 

Portanto, com o seu auxílio de cálculos visuais ou implícitos no dia a dia a ascensão 

pessoal e profissional do individuo se tornará natural e gradativa, assim compreendendo sua 

grandeza no mundo matemático no qual se vive.  
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Resumo:O presente estudo é parte de uma pesquisa mais ampla em desenvolvimento no 

Programa de Pós-graduação - Mestrado em Educação - da Universidade Regional Integrada 

do Alto Uruguai e das Missões – URI – Campus de Frederico Westphalen. A preocupação 

com as bases epistemológicas presentes nas práticas dos professores de Educação Infantil 

possui relação direta com a qualidade do ensino oferecido neste nível de ensino. Parte-se do 

pressuposto de que conhecimento sistemático deve servir de sustentação às metodologias do 

trabalho docente. Dessa forma, a presente pesquisa objetiva investigar as epistemologias 

presentes nas práticas educativas dos professores que atuam na educação infantil. O tipo de 

pesquisa define-se como hermenêutica e a abordagem de pesquisa caracteriza-se como 

qualitativa. Para a produção de dados recorre-se a entrevista semiestruturada. Os sujeitos da 

pesquisa serão professores atuantes em turmas de educação infantil na rede municipal de 

ensino do município de Santa Rosa/RS. 

 

Palavras-chave: Epistemologia. Educação Infantil. Práticas educativas. 

INTRODUÇÃO  

 

A questão do conhecimento sempre esteve presente na humanidade, assumindo 

diferentes posições historicamente, mas sempre importante, visto que o ser humano se move 

em busca do conhecimento. Conforme ZILLES (2006, p. 15) “Ao que tudo indica, o homem 

nasceu nesse mundo quando, pela primeira vez, um dos muitos seres começou a pensar e a 

perguntar”. 

 Considerando a relação intrínseca do homem com o conhecimento e as profundas 

relações entre o conhecimento e as formulações científicas, é a partir do movimento de 

reflexão que o homem lê, interpreta e compreende o seu mundo, e é através das suas 

interações (homem/natureza e trabalho) que modifica o mundo e a si mesmo. Nesse sentido, 

Zilles (2006, p. 21) ressalta que: “Por um lado, o homem é ser colocado neste mundo, 

codeterminado, em seu ser, por este mundo. Por outro, ele mesmo constrói seu mundo. Indaga 

pelo sentido das coisas para si”.  

Indagar sobre as epistemologias presentes nas práticas de professores volta-se a 

compreensão da importância que o conhecimento assume em todas as tarefas humanas, 
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especialmente, na educação. O professor enquanto ser humano tem concepções que lhe são 

inerentes, oriundas, muitas vezes, do senso comum, do imaginário popular, que a formação 

inicial e continuada não consegue interrogar, refletir e ressignificar.  

Sendo a educação um fenômeno antropológico e epistemológico, esta não pode ser 

pensada distinta ao mundo em que está inserida, aos sujeitos que a compõe, com suas 

histórias pessoais. Assim, os professores trazem consigo concepções sobre o que é educação, 

sobre o que é infância, sobre o que é conhecimento, que influenciam diretamente nas práticas 

educativas.  

Da mesma forma, as crianças, desenvolvem-se cultural e socialmente conforme as 

experiências que lhe são oferecidas, processo que não acontece naturalmente, mas sim fruto 

das interações sociais e do processo educativo. A educação oferecida às crianças dessa forma, 

não pode ser apriorista, acreditando que as crianças se desenvolverão naturalmente, 

concebendo que o conhecimento já é inato ao sujeito. Cada criança se desenvolverá de forma 

singular, porém não determinada “a priori”. Assim, conforme Charlot (2013, p.49), “a cria 

humana nasce inacabada, mas ela nasce em um mundo adulto, em um determinado lugar 

especial, temporal, social e sexual desse mundo e, ao longo de uma história singular, ela 

torna-se um sujeito, diferente de qualquer outro”. Segundo ele, desse modo, o processo 

educativo é uma tríade de humanização, socialização e individualização. Ou a compreensão 

de que a educação é “indissociavelmente humana, social e singular: assim é que se deve 

pensar a criança e sua educação, contra as pedagogias que apelam para a pseudonatureza 

humana, mas, também, contra as sociologias deterministas”. 

A preocupação com as bases epistemológicas presentes nas práticas dos professores de 

Educação Infantil possui relação direta com a qualidade do ensino oferecido nesta etapa. O 

professor deve conhecer as bases de sustentação das metodologias de seu trabalho. Considera-

se dessa forma, a impossibilidade de ressignificar as práticas pedagógicas dissociadas de 

rupturas epistemológicas e das racionalidades que as orientam.  

Compreende-se que atuação do professor na Educação Infantil é muito diferente da 

atuação em outros níveis de ensino. Nessa etapa de escolarização as crianças estão 

construindo a sua identidade, realizando descobertas sobre si mesmo e sobre o mundo, 

experiências constituidoras de sua personalidade e vivenciando as suas infâncias de maneiras 

muito peculiares. Sobre a especificidade em ser professor de crianças pequenas, Kishimoto e 

Oliveira-Formosinho (2002, p. 43) ressaltam que “o papel dos professores das crianças 
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pequenas é, em muitos aspectos, similar ao papel de outros professores, mas é diferente em 

muitos outros”.  

Pesquisar a formação de professores e as práticas educativas para a etapa da Educação 

Infantil é relevante em um contexto temporal em que ela é reconhecida como importante 

espaço educativo para as infâncias. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

9394/1996 reconhece a educação infantil como primeira etapa da educação básica. Por sua 

vez, a Lei n° 12.796/2013, para além das alterações realizadas na LDB, estabelece a 

obrigatoriedade da frequência de crianças a partir de 4 anos de idade, em turmas de pré-

escola. 

 

ORIENTAÇÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS  

 

A presente pesquisa define-se como hermenêutica, buscando conhecer as bases 

epistemológicas que constituem os saberes docentes das professoras da educação infantil, não 

como discursos de verdade, mas como possibilidades de compreensão. Conforme Hermann, 

(2002, p. 83), a hermenêutica na educação contribui para a produção de sentidos para além de 

uma racionalidade técnico-instrumental e assim, propicia a ampliação das compreensões sobre 

os processos educativos.  

A abordagem de pesquisa caracteriza-se como qualitativa, interpretando os dados a 

partir de uma perspectiva sensível, considerando a complexidade e a subjetividade 

apresentada nos dados produzidos no tempo e espaço em que estão inseridos.  

 A técnica selecionada para a coleta de dados de pesquisa é a entrevista 

semiestruturada, que serão gravadas e, posteriormente, transcritas. Segundo Oliveira (2007, p. 

86) “a entrevista é uma excelente técnica de pesquisa por permitir a interação entre 

pesquisador (a) e entrevistado (a) e a obtenção de descrições detalhadas sobre o que se está 

pesquisando”. 

 O procedimento selecionado para a análise dos dados será o da análise de conteúdo, 

baseado nos estudos de Laurence Bardin (1977). Esse procedimento de análise permite a 

decodificação e sua análise por categorias possibilitando uma análise mais qualitativa sobre os 

dados coletados pela pesquisa. 

 Definiu-se como recorte da pesquisa no universo da Educação Infantil as turmas de 

pré-escola, por serem obrigatórias. Os sujeitos de pesquisa serão professores da rede 

municipal de ensino de Santa Rosa/RS, atuantes em turmas de pré-escola, a partir de uma 

amostra a ser definida. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O presente estudo está em desenvolvimento e ainda não apresenta resultados. 

CONCLUSÃO 

 

Pode-se considerar preliminarmente que interrogar os fundamentos epistemológicos presentes 

na prática pedagógica da Educação Infantil possibilita reflexão sobre como a infância e a 

educação infantil tem sido concebidas na atualidade. Para além disso, torna possível também 

interrogar as legislações que orientam a formação de professores, os cursos de formação de 

professores, bem como, as perspectivas de formação de professores presentes na Educação 

Infantil.  
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Resumo: Este resumo apresenta uma pesquisa desenvolvida junto ao PG Educação em 

Ciências: Química da Vida e Saúde da UFSM a qual teve como objetivo, a partir do diálogo 

com docentes de anos iniciais, investigar a familiaridade dos docentes em relação às 

competências específicas de Ciências da Natureza para o Ensino Fundamental previstas na 

BNCC e analisar as percepções de aplicabilidade dessas competências na sala de aula. A 

investigação foi realizada tendo como elemento o registro das discussões que ocorreram 

durante uma atividade formativa e as produções escritas resultantes das respostas aos 

questionamentos sobre viabilidade, familiaridade e potencial aplicação de cada uma das 

competências apresentadas na BNCC, trabalhamos com um grupo de dezessete docentes com 

exercício profissional nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. A participação dos docentes 

foi ativa e comprometida revelando interesse no tema e nas consequências das mudanças que 

devem ser instaladas com a implantação da BNCC. O grupo, ao analisar a viabilidade das 

competências aplicadas aos  Anos Iniciais chegou a conclusões positivas: houve o 

reconhecimento de que há uma fundamentação considerável para o desenvolvimento das 

competências e que  através de várias atividades elas já estão sendo trabalhadas em sala de 

aula. A investigação revela, portanto uma boa aceitação das competências previstas pela 

BNCC, tanto por serem reconhecidas como parte integrante das práticas usuais dos docentes 

quanto pela possibilidade de desenvolvê-las sob forma de atividades viáveis dentro dos 

planejamentos. 

 

Palavras-chave: Formação Continuada, Ciências da Natureza, Anos Iniciais. 

 

INTRODUÇÃO 

 

 A Base Nacional Comum Curricular constitui-se em um documento de cunho 

normativo aprovado junto ao Conselho Nacional de Educação e homologada pelo ministro de 

educação em dezembro de 2017. Nesse documento é definido “o conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica” (BNCC, 2017) o qual deve ser implementado em 

todas as redes de ensino a partir do ano letivo de 2019. 

 Após todo o processo de construção iniciado em 2014 e finalizado no ano de 2017, 

agora é o momento dos docentes e gestores das escolas se apropriarem detalhadamente do 
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conteúdo deste documento a fim de adaptarem seus planos escolares de modo a contemplar os 

objetos do conhecimento e as habilidades elencadas para cada área do conhecimento. 

Durante o início do ano de 2017, com o objetivo de colaborar com a instalação de discussões 

sobre a chegada da BNCC foi desenvolvida uma proposta de formação continuada, para os 

docentes dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental a fim de ampliarmos as discussões e 

análises já realizadas em outros momentos sobre a BNCC, dedicando atenção principalmente 

às competências estabelecidas para a área de Ciências da Natureza. 

 O docente público alvo dessa formação trabalha com os Anos Iniciais e por formação 

é um professor generalista, diplomado em Magistério ou Curso Normal de Nível Médio, ou 

Curso Normal Superior ou Pedagogia. Esse professor tem o compromisso de desenvolver em 

sala de aula os conteúdos de todas as áreas do conhecimento, sendo necessário, neste 

momento, o grupo o qual a BNCC terá maior impacto. Espera-se que do professor das séries 

iniciais uma apropriação de muitos conteúdos para atender o que está contido na BNCC. Por 

isso, é preciso lançar um olhar especial para estes profissionais, afinal, são eles que irão fazer 

o trabalho de ponta, operacionalizando em sala de aula, no início da Educação Básica, as 

novas ideias contempladas neste documento. 

 Desta forma, buscou-se interagir com docentes dos Anos Iniciais, proporcionando 

espaços de construção, discussão e reformulação de hipóteses, confrontando as expectativas 

da BNCC com a realidade existente na prática desses docentes no que tange às competências 

específicas das Ciências da Natureza nos anos iniciais. 

  Dentro da área de Ciências da Natureza temos, na terceira versão da BNCC, sete 

competências específicas que devem ser desenvolvidas em articulação com as competências 

gerais da Educação Básica ao longo dos anos iniciais e finais do Ensino Fundamental. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

 Os dados analisados nesse trabalho foram coletados durante a realização de um curso 

para formação docente em serviço promovido pela Universidade Federal de Santa Maria 

através do Programa de Pós-Graduação Educação em Ciências: Química da Vida e Saúde em 

parceria com a Prefeitura Municipal de Santiago através da Secretaria Municipal de 

Educação. A referida formação teve caráter de oficina de planejamento didático e foi 

destinada a docentes dos Anos Iniciais de um município da região central do Rio grande do 

Sul. 
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O público da pesquisa foi constituído por 17 docentes, pertencentes à Rede Municipal 

de Ensino, com idade entre 27 e 58 anos, 16 deles são graduados em Pedagogia, 6 dos quais 

com Pós-Graduação na área de Educação. Em relação à experiência profissional, 12 docentes 

foram considerados novos na atividade com séries inicias (menos de 5 anos de prática neste 

nível de ensino), constituindo- se portanto uma amostra que pode ser descrita como tendo 

pouca experiência profissional. 

 A oficina realizada promoveu momentos de estudo da BNCC, reflexões, produções 

escritas e debates relacionados às competências específicas das Ciências da Natureza de 

acordo com a publicação da terceira versão da BNCC. 

Foi informado aos participantes que as repostas das questões (produção de textos) poderiam 

ser utilizadas como documento para pesquisa sobre as concepções e percepções de docentes 

em relação á BNCC. Foi também esclarecido aos participantes a participação era voluntária e 

anônima e aqueles que desejassem colaborar com as eventuais pesquisas poderiam ao final da 

oficina doar suas anotações, recebendo a garantia de que os nomes dos participantes ou das 

instituições de ensino na qual atuam não seriam revelados. 

 A coleta de dados deu-se através de três questões mobilizadoras: Esta competência 

específica da BNCC para as Ciências da Natureza é viável para ser desenvolvida? Vocês já 

trabalham? De que forma?  

 Após a apresentação das questões foi realizada a leitura individual do texto das 

competências e reflexão individual. Na sequência, os participantes formaram duplas para a 

discussão e registro das opiniões, por isso para fins de análise utilizaremos a nomenclatura: 

Dupla A, B, C, D, E, F, G para expor os dados. 

 A estratégia pedagógica utilizada para a realização desta atividade, foi de que cada 

dupla deveria analisar uma competência específica (dentre as sete competências das Ciências 

da Natureza da BNCC), registrar apontamentos sobre as três questões mobilizadoras e logo 

após socializar com todo o grupo, a fim de que todos conhecessem e refletissem sobre todas 

as competências, de uma forma dinâmica e condizente com o tempo destinado a atividade. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

  Durante a fase de discussão sobre as competências realizadas pelas duplas foi possível 

notar grande envolvimento com tema e perceber que para a maioria dos docentes esta foi a 

primeira vez que fizeram a leitura e discussão de algum segmento do texto da BNCC. A 
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reflexão sobre as competências específicas para Ciências da Natureza foi organizadora para 

revisão das práticas pedagógicas de cada dupla. 

Abaixo apresentamos a o quadro que apresenta os dados coletados: 

 

Quadro 1- Dados síntese dos registros coletados 

 

 

Du

pla 

 

 

Competência Específica 

É 

viável 

para 

ser 

desen

volvid

a 

 

Já é 

trabal

hado? 

 

 

Como? 

A Compreender as ciências como 

empreendimento humano, 

reconhecendo que o conhecimento 

científico é provisório, cultural e 

histórico. 

S 

x 

N S 

x 

N  Através das vivências de cada 

aluno, levando o contexto 

histórico em consideração. Ex 

pesquisas, passeios, 

experiências e debates. 

B Compreender conceitos 

fundamentais e estruturas 

explicativas das Ciências da 

Natureza, bem como dominar 

processos, práticas e procedimentos 

da investigação científica, de modo a 

sentir segurança no debate de 

questões científicas, tecnológicas e 

socioambientais e do mundo do 

trabalho. 

S 

x 

N S 

x 

N Realizando experiências 

relacionadas assuntos da aula. 

Ex. Comprovar a existência do 

oxigênio através da vela no 

copo. Ou os processos de 

mudança da água. 

C Analisar, compreender e explicar 

características, fenômenos e 

processos relativos ao mundo 

natural, tecnológico e social, como 

também às relações que se 

estabelecem entre eles, exercitando a 

curiosidade para fazer perguntas e 

buscar respostas. 

S 

X  

N S 

x  

N  Através de expedições 

investigativas de análise da 

realidade ambiental e social do 

bairro em que estão inseridos, 

levantando hipóteses de 

melhorias, que poderiam ser 

realizadas na busca de um 

ambiente mais saudável. 

D Avaliar as aplicações e implicações 

políticas, socioambientais e culturais 

da ciência e da tecnologia e propor 

alternativas aos desafios do mundo 

contemporâneo, incluindo aqueles 

relativos ao mundo do trabalho. 

S 

 

N 

x 

S  N  

x 

Pensamos que não é viável 

entrar na discussão e fazer 

relação entre políticas públicas 

e algumas questões 

socioambientais e culturais das 

ciências até pela maturidade de 

nossos alunos levando em 

consideração a faixa etária em 

que se encontram. 

E Construir argumentos com base em S N S  N  Através de debates, passeios, a 
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dados, evidências e informações 

confiáveis e negociar e defender 

ideias e pontos de vista que 

respeitem e promovam a consciência 

socioambiental e o respeito a si 

próprio e ao outro, acolhendo e 

valorizando a diversidade de 

indivíduos e de grupos sociais, sem 

preconceitos de qualquer natureza. 

x x partir de textos informativos 

com interpretações e troca de 

ideias e opiniões, no cotidiano 

dos alunos. 

F Conhecer, apreciar e cuidar de si, do 

seu corpo e bem-estar, recorrendo 

aos conhecimentos das Ciências da 

Natureza. 

S 

x 

N S 

x  

N  Através da valorização do eu o 

do outro, com o respeito as 

diversidades. 

G Agir pessoal e coletivamente com 

respeito, autonomia, 

responsabilidade, flexibilidade, 

resiliência e determinação, 

recorrendo aos conhecimentos das 

Ciências da Natureza para tomar 

decisões frente a questões científico-

tecnológicas e socioambientais e a 

respeito da saúde individual e 

coletiva, com base em princípios 

éticos, democráticos, sustentáveis e 

solidários, 

S 

x 

N S  

x 

N  Nas ações didático 

pedagógicas mediamos e 

orientamos atitudes, valores 

baseados nos princípios de 

ética e responsabilidade com o 

meio e com o outro. Exemplo 

atividades relacionadas com o 

lixo, água, corpo de maneira 

geral, higiene, respeito e 

valorização da natureza, saúde 

física e mental 

(comportamentos). 

 

Das sete competências analisadas pelos docentes, apenas uma foi avaliada como 

inviável (D) que trata das aplicações e implicações políticas, socioambientais e culturais da 

ciência e da tecnologia, onde na justificativa os docentes afirmaram que os alunos podem não 

ter maturidade para realizar tal ação. As demais competências foram avaliadas como viáveis e 

já desenvolvidas no cotidiano escolar, inclusive com um apontamento rico de possibilidades 

de práticas que ocorrem no cotidiano das escolas dos docentes participantes da pesquisa. 

Pela tranquilidade com que os docentes realizaram a atividade e pela vasta relação de 

atividades que são condizentes com as competências analisadas percebemos que se trata de 

um grupo de docentes bem engajado, com práticas pedagógicas significativas e bem 

fundamentadas. Através dos exemplos apresentados, percebemos o quanto suas aulas de 

ciências possuem atividades práticas e contextualizadas, condizentes com as habilidades 

preconizadas em cada uma das unidades temáticas da BNCC nos anos iniciais. 

Uma das hipóteses que possivelmente explica a resposta da dupla D em avaliar como 

inviável o desenvolvimento da competência referente as aplicações e implicações políticas, 

socioambientais e culturais da ciência e da tecnologia, pode ser o significado dado ao termo 
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“implicações políticas” e receio em gerar polêmicas em sala de aula relacionadas ao contexto 

político-partidário. A amplitude do termo e suas diversas aplicações pode comprometer a 

apresentação das diferentes possibilidades de análise de fatos. Porém, destacou-se que é 

necessário desenvolver atividades referentes a esta competência, que ela precisa ser 

trabalhada de modo a possibilitar que os alunos compreendam assuntos, e dentro das suas 

potencialidades e estágio de desenvolvimento, construam um espírito crítico acerca das 

aplicações e implicações políticas, socioambientais e culturais da ciência e da tecnologia.  

É preciso contextualizar como a ciência e a tecnologia surgiram, como e por que se 

desenvolveram e quais consequências temos a partir do progresso científico-tecnológico. São 

conhecimentos que fazem parte do nosso passado, presente e futuro e implicam diariamente 

em nossa vida. 

A maturidade deve determinar o nível de complexidade da aplicação da atividade, com 

alunos dos 1º e 2º anos podemos trabalhar a partir do uso de imagens e palavras geradoras, 

propagandas, já com 3º, 4º e 5º anos podemos trabalhar textos informativos, notícias, textos 

científicos, histórias em quadrinhos que mostrem a história dos fatos, as influências que 

geraram, os avanços e retrocessos. 

Conclusão 

Através desta oficina e da análise dos dados coletados pode-se concluir que as 

competências específicas apresentadas pela terceira versão da BNCC para o ensino de 

Ciências da Natureza não são consideradas pelos professores como distantes do trabalho que 

já vem sendo realizado. Na avaliação realizada por esse grupo de docentes a maioria das 

competências é viável e atingível com práticas pedagógicas e recursos que os professores 

identificam como factíveis e disponíveis. 

 Em relação ao contexto geral da formação realizada, fica o consenso de que quanto 

mais promovermos atividades envolvendo estudo e discussão da BNCC, mais o professor terá 

uma percepção mais clara das possibilidades e obstáculos que o novo documento está 

trazendo para o currículo escolar. Somente o conhecimento do conteúdo da BNCC poderá 

desmistificar alguns pré-conceitos, elucidar quais os aspectos que lá estão expressos já são 

contemplados no cotidiano escolar e quais elementos são novos e necessitam de investimento 

em formação. 

Por ter força de lei e um prazo para ser implementada, ações planejadas e aplicadas, de 

forma dialógica e construtiva, unindo o estudo das bases legais, com a avaliação das 

realidades locais é a estratégia proposta para que a comunidade escolar seja pró-ativa e atue 
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de modo crítico na fase de implementação desta nova estruturação da nova organização 

curricular da educação Básica. 
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Resumen: Ante la necesidad de orientar y promover acciones, tendientes a fortalecer la 

calidad del empleo y sobre todo mejorar las calificaciones de los trabajadores, la Secretaria de 

Empleo del Ministerio de Trabajo, Empleo y Seguridad Social de la Nación, promueve un 

programa que tiene como objetivo un incentivo económico. Se encuentran dentro de la 

población afectada ocupados, en las empresas del medio, o que estando desocupados se 

encuentran en un estado activo de búsqueda laboral, y que quieran incrementar sus 

habilidades y destrezas, teniendo como medio, la capacitación continua. En esta acción se 

compromete al sector empresarial y cooperativo, en llevar adelante actividades formativas, 

con el fin de fortalecer las acciones tendientes a mejorar la productividad del sector donde se 

desempeñan económicamente. En esta forma se pretende recuperar lo invertido en los 

proyectos de capacitación, mediante un sistema de compensación fiscal, que abarca los 

tributos de carácter nacional, como son el Impuesto al Valor Agregado e Impuesto a las 

Ganancias. Es así que mediante la Ley 22.317 y sus modificatorias (Régimen de Crédito 

Fiscal), la Ley 27.341 (Presupuesto de la Administración Central), teniendo como base la Ley 

24013,(Ley de Nacional del Empleo) y sus modificatorias, generan el marco legal para la 

implementación del PROGRAMA DE CREDITO PARA LA FORMACION 

PROFESIONAL. Para este programa ha destinado una partida presupuestaria para el año 

2.017  ascendió aproximadamente  a $ 260.000.000,00 (pesos doscientos sesenta millones) 

aproximadamente U$S 9.285.000,00 (dólares nueve millones doscientos ochenta y cinco 

mil).En este artículo pretendemos exponer y describir, sintéticamente, los alcances y la 

metodología de este programa y su implementación en el ámbito económico de la Provincia 

de Misiones República Argentina. 

 

Palabras Claves: Empleo- Capacitación- Calificación-Sector Empresarial-Cooperativo  

 

1 INTRODUCCIÓN 

 

1.1 Contextualización  
 

El Crédito para la Formación del Empleo,  es un  programa nacional que se materializa 

a través de las agencias territoriales del Ministerio de Trabajo, Empleo y Seguridad Social de 
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la Nación que posee en las 24 provincias. Cuenta la participación de las Oficinas de Empleo 

municipales como agentes de divulgación y recepción administrativa. Se limita, el objeto de 

estudio de esta investigación, únicamente a la Provincia de Misiones. 

Según el Censo Nacional de Población, Hogares y Vivienda del año 2.010, Misiones 

poseía una población de 1.101.593 habitantes, distribuidos, en un 73,76 %, 812.554 habitantes 

en zona urbana y 24,24 % 289.039 habitantes en zonas rurales, por genero se compone de 

49.7 % hombres (547.335 Hab.) y un 50.3% mujeres (554.258 Hab.). 

 

Tabla  I: Población de la Provincia de Misiones  

   Htes Urbanos 812.554 

Htes Rurales 

 

289.039 

Htes Total   1.101.593 
 

 

1.2 Población Económicamente Activa- Definición de la Población Objetivo  

 

Definiendo a la Población Económicamente Activa (PEA) como al conjunto de los 

individuos que se encuentra autorizado por la legislación de cada Estado a realizar tareas 

remuneradas, teniendo un límite inferior de ingreso (a partir de 16 años en la Rep. Arg.) y un 

límite superior,  (60 años para las mujeres y 65 para los hombres), donde pasan al sistema de 

seguridad social.  

En el caso de la Provincia de Misiones, según datos del Ministerio de Trabajo, Empleo 

y Seg. Social de la Nación, dicha población es de 398.000 Htes,  de acuerdo al detalle 

siguiente: 

 -Desocupados representan un 5 % (20.000 Htes)                                     

 -Ocupados un 95 % (280.000 htes); que a su vez lo volvemos a separar en dos grandes 

grupos, los Asalariados y los que trabajan por Cuenta propia., continuando con el análisis 

elaboramos este esquema I. En el mismo podemos observar, la población objetivo a la que 

apunta el programa de CREDITIO PARA LA FORMACION DEL EMPLEO para llegar con 

actividades de capacitación, mejorar sus condiciones actuales de empleabilidad, que 

adquieran destrezas laborales y se incorporen hábitos que permitan  trabajar bajo normas de 

higiene y seguridad para la prevención de accidentes laborales, o prevención de enfermedades 

profesionales. 
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2. METODOLOGÍA  

 

Para este trabajo de investigación se realizó el análisis  de fuentes primarias y 

secundarias estableciendo un estudio cualitativo en lo que se refiere al relevamiento de 

normativas vigentes, y, cuantitativo en la observación  de la información relevada de fuentes 

tales  como el Ministerio de Trabajo de la Nación, el Instituto Provincial de Estadísticas y 

Censos,( Misiones) ,documentos de organismos públicos y cámaras empresariales. 

 

Esquema I: Población Económicamente Activa  

 
Fuente: Elaboración Propia en base de Datos del MTEySS año 2.016 

 

3 RESULTADOS  

 

¿Quiénes se pueden capacitar?  

 

Se pueden capacitar empleados en relación de dependencia, o personas  en estado de 

desocupación que les interesa participar en la actividad a propuesta de la empresa o 

cooperativa. Para el ingreso de la propuesta la empresa debe tener como mínimo cinco 

empleados. 

En el caso de los trabajadores desocupados en ningún momento se genera vínculo 

laboral por lo tanto no existe responsabilidad por parte del ente de tomarlos o compromiso 

alguno futuro.  

 

¿Cuál es el monto del subsidio de la capacitación? 

 

El monto al que puede acceder la empresa o cooperativa es el 8 % del monto de 

remuneraciones pagadas durante el año calendario anterior, en caso de Pymes y el 8%o en el 
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caso de una gran empresa.  A Modo de ejemplo, el salario mínimo vital y móvil es de $ 8.060 

mensuales; si la empresa contara con cinco (5)  trabajadores, tendría una masa salarial anual 

de $ 523.900,00 (quinientos veintitrés mil novecientos) que surge de multiplicar ($ 8.060x13 

meses x 5 trabajadores), sobre esta base de     $ 523.900 se  calcula el 8 % lo que importa 

$41.912 (pesos cuarenta y un mil novecientos doce), como límite del proyecto. 

 

¿Cómo se instrumenta? 

 

Existe un periodo de apertura para la presentación de  propuestas de cursos de 

capacitación por parte de las empresas. El MTEySS realiza una evaluación, y luego si es 

aprobado el curso, se comunica oficialmente dando lugar  al inicio de la ejecución. Una vez 

concluidas las actividades diseñadas, se rinde las erogaciones planificadas en el armado del 

curso (honorarios-gastos en insumos), el MTEySS verifica dicha rendición y solicita la 

emisión del certificado correspondiente de crédito fiscal imputable a los impuestos a las 

ganancias, impuestos al valor agregado e impuestos internos. 

La propuesta de capacitación es elaborada por el ente, no está sujeta a la contratación 

condicionada del capacitador, es a libre elección de la empresa o cooperativa, puede llevarse 

adelante inclusive con personal idóneo de la organización. De esa manera se asegura que 

quien elige, dirige y planifica las acciones a llevar adelante, es la empresa, con su mirada 

sobre las necesidades internas o sobre su contexto.  

La modalidad de los cursos puede ser presencial o virtual, si así lo ameritan los 

contenidos. También existe la posibilidad de adquirir materiales en conceptos de insumos para 

el curso, ropa de trabajo, elementos de seguridad y de protección personal,  todos estos deben 

ser utilizados en la actividad de capacitación. El criterio es que el crédito no se tome como 

financiamiento de estos rubros a la empresa, terminadas las actividades generadoras, los 

elementos quedan para el operario o el ente, dependiendo de lo que se haya adquirido. 

Debemos tener en cuenta  que los insumos no son la partida principal, esta, está destinada a 

los honorarios de los capacitadores (horas cátedra).   

 

¿Qué actividades de capacitación se pueden llevar adelante?  

 

El programa prevee, varias opciones entre las que se destacan la Formación 

Profesional en oficios, donde el trabajador puede mejorar o adquirir destrezas, vincularse con 
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nuevas tecnologías o adecuarse a otro puesto de trabajo o línea de producción innovadora. El 

objetivo es aumentar la productividad, y el profesionalismo, en aquellas tareas que  la mayoría 

de los trabajadores adquirieron en forma empírica. Los oficios de tareas operativas no 

tuvieron curricula formativa en décadas anteriores, y  las pocas que había, no estaban al 

alcance de los trabajadores, no accedían a esta propuesta educativa por reticencias personales 

o sociales, es por ello que esta es la  línea donde se debe trabajar más intensamente a fin de 

derribar barreras conceptuales de ambas partes. 

La línea de Entrenamiento para el Trabajo,  es una propuesta donde la empresa 

incorpora un empleado joven, en carácter de aprendiz. El  MTEySS se hace cargo de la 

remuneración mensual, por cuatro horas diarias y como máximo 20 hs semanales, generando 

de ésta manera una relación laboral entre el aprendiz y la empresa, teniendo  esta última t el 

compromiso de aportar un tutor personal con experiencia en la empresa. El mismo irá 

trasmitiendo esos conocimientos empíricos y poco documentados, que toda organización 

tiene, pero que son de gran valor para la vida empresarial, de manera tal que ese recurso 

humano se vaya formando y comprometiendo con la modalidad de trabajo del ente. El lapso 

de este entrenamiento es de  seis meses como máximo. En esta propuesta se debe tener 

cuidado de que no se produzcan fraudes laborales reemplazando un trabajador registrado por 

uno subsidiado, es por ello que los controles de las oficinas de empleo municipales y las 

agencias territoriales es de vital importancia.  

Otra línea destacada es la prevención del Riesgo de Trabajo. La misma se ocupa de la 

capacitación en buenas prácticas laborales conforme a normas establecidas de higiene y 

seguridad. En Argentina rige la Ley Riesgos de Trabajo Nº24.557, en su art 4º establece la 

prevención eficaz del riesgo ,asumiendo la empresa compromisos concretos que se plasman  

en la  negociación del convenio colectivo de trabajo, o se incluyen dentro del contrato entre la 

aseguradora y el ente. El objetivo de esta línea es generar la capacitación y concientización de 

los trabajadores para realizar las tareas de acuerdo a la normativa establecida para ese puesto, 

bajar los índices de siniestralidad y evitar a futuro las enfermedades de origen profesional con 

la adecuada prevención que viene con un proceso educativo. Es por ello que esta línea se 

considera estratégica porque es un apoyatura para cumplir con otros objetivos del Estado.     

 Los apartados de la norma analizada referidos a Certificación de normas de calidad y 

Competencias laborales dan la posibilidad de acceder a la calidad institucional que algunas 

Pymes necesitan para ingresar a diferentes mercados, tanto internos  como mercados externos. 

En esta línea el programa reconoce las erogaciones que se deben incurrir a fin de contratar 
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una consultoría para la certificación de las normas ISO 9.001 y 14.001, entre las más destacas 

y necesarias.  

También establece la normativa la posibilidad de trabajar en un programa de 

Responsabilidad Social Empresaria,  en donde, para la provincia de Misiones se prevé 

actividades vinculadas al sector primario, base de la producción agropecuaria como es la 

Yerba mate, Te, Tabaco, Cítricos y derivados industriales. 

 

4 CONCLUSIONES  

 

El contexto del empleo en la provincia de Misiones no arroja cifras preocupantes  

respecto  a las tasas de desocupación. Por ser una provincia periférica, con gran actividad 

rural basada en actividades de origen primario y de pre- industria,  la situación de 

desocupación suele ser estacional y vinculada a los productos movilizadores de la economía 

como es la yerba mate, Te y la actividad forestal. La población rural  representa el 26 % del 

total, está arraigada en  19500 unidades productivas (chacras) y posee una migración a los 

centros urbanos constante, ya  sea para la educación formal, (escuelas-universidades) o para 

dedicarse a actividades urbanas, siendo el sector de la construcción el que más alberga esta 

nueva mano de obra. La provincia cuenta con una escaza actividad industrial y nula en 

industrias pesadas que demandan recursos humanos calificados, se hace necesario incrementar 

la productividad de las incipientes empresas que trabajan en el sector foresto industrial, las 

vinculadas a la industrialización de la yerba y a los sectores de servicio como son el Turismo. 

En todos estos sectores existe una fuerte demanda de mano de obra calificada y  la 

incrementar la calificación del personal que viene realizando estas tareas.  

Es por ello que este programa como instrumento de una política pública, es necesario 

y estratégico, para ser trabajado y apropiado por los sectores empresariales y las cámaras que 

lo nuclean. La experiencia y los datos relevados muestran lo contrario, por reticencia o 

desconfianza de estos sectores con el Estado, donde este, tiene la imagen de un recaudador y 

fiscalizador; no genera la confianza suficiente para que se trabaje en las líneas descriptas. El 

desafío de las políticas públicas, que tienen como objetivo el beneficio y el bien común del 

sector la que esta vinculadas, no logra el resultado esperado por varios aspectos. Podemos 

identificar que la principal barrera es la burocracia administrativa, y la falta de conocimiento 

de los destinatarios de los beneficios existentes de forma conjunta con la poca articulación del 

Estado en sus órdenes Nacional, Provincial, Municipal. 
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El desafío es ir rompiendo las barreras, de manera de encontrar una agenda común, 

donde mediante un trabajo sistémico que contemple las necesidades y requerimientos de los 

diferentes sectores de la matriz económica de la provincia, se pueda lograr, una óptima 

coordinación para llevar adelante un programa, de mediano plazo que tenga como principal 

objetivo generar aportes el desarrollo económico. 
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Resumo: O presente estudo aborda a temática da adoção no ordenamento jurídico brasileiro, 

sua prática perante as instituições e perante o Poder Judiciário e, na atualidade, a questão da 

adoção tardia de crianças e adolescentes. A família, era reconhecidamente após a união entre 

casais, através do matrimônio. Com as transformações advindas na sociedade, o conceito de 

família ampliou-se ao longo das décadas, e hoje temos inúmeros conceitos e maneiras de 

formar famílias, sendo protegidas pelo Estado. O instituto da adoção vem dos primórdios da 

Era Antiga, e com o tempo foi adaptando-se as mudanças impostas. No Brasil, o Código Civil 

de 1916 era inspirado no Direito Romano, porém, em 1988, com a promulgação da Carta 

Magna, a filiação adotiva equiparou-se a filiação biológica, sem distinção entre ambos. Já em 

1990, com a criação do Estatuto da Criança e Adolescente, especificou-se regras e 

procedimentos a adoção perante o Judiciário. Devido a demora entre os processos de adoção, 

o legislador elaborou a Lei da Adoção, para agilizar os processos de adoção e garantir a todos 

os casais, até mesmo as uniões homoafetivas. Porém, com os mecanismos do legislador, ainda 

há muitas crianças e adolescentes que aguardam um novo lar. Para solucionar este assunto, 

está em tramitação no Senado Federal, Projeto de Lei 394/17, chamado Estatuto da Adoção, 

como uma solução.   

 

Palavras-chave: Adoção tardia, vínculo afetivo, celeridade; efetividade.  

 

INTRODUÇÃO 

 

Nos dias atuais, a forma da família mudou-se ao longo dos anos, e consequentemente, 

novas formas de amor foram reinventadas. Não é mais preciso ter o requisito da união para 

comprovar o reconhecimento de um grupo.  

As reformulações dos estigmas antiquados ficaram no passado, e hoje os filhos 

biológicos ou não são reconhecidos igualmente na mesma proporção, sujeitos de direitos e 

deveres perante o Estado.  

Entretanto, a proteção integral à criança e ao adolescente previsto pelo Estatuto 

decorrente dos Tratados, Convenções e ratificados na Carta Magna, não corresponde na 

prática os princípios garantidos pela Lei.  
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Como consequência, muitas crianças e jovens crescem em instituições à espera de um 

lar, que atenda às suas demandas de amor. Por outro lado, há uma morosidade pelo Judiciário 

e uma lista de espera longa de interessados em ofertar conforto e carinho.  

Esses fatores contribuem para a morosidade burocrática e lenta do sistema nacional e 

estadual de adoção, e resultando em vagarosos feitos entre interessados e adotandos. 

 

METODOLOGIA 

 

A metodologia de abordagem que será usada é a dedutiva, aplicando uma teoria a um 

caso específico, utilizando técnicas de documentação indireta, tal como bibliografias, artigos 

eletrônicos, legislação, e revistas jurídicas.  

DISCUSSÃO 

 

A família, um dos primeiros grupos a conviver em sociedade, era reconhecida, no 

meio social, através do casamento. A união formal entre casais, era a regra do ordenamento 

jurídico vigente à época, pois os casos excepcionais não estavam previstos e muito menos 

detinham alguma proteção.  

As transformações na sociedade e a abertura de novas configurações no seio familiar, 

gradativamente, trouxeram outras maneiras de convívio e amor entre pessoas.  

Em vista dos acontecimentos e históricos, o instituto da adoção passou por inúmeras 

reformulações através das épocas. Na antiguidade era frequente sua prática, até que meados 

do Direito Romano iniciou-se a codificação do sistema (GONÇALVES, 2018, p. 377). 

Nos meados da ditatura militar, em 1979, foi criado o Código de Menores, a doutrina 

disciplinava a adoção em duas correntes: código civilista e código de menores, recém 

aprovado e publicado (ROSSATO; LÉPORE; CUNHA, 2017, p. 189). 

A primeira corrente regia-se pelo Código Civil, à época do ano de 1916, quando 

tratava-se na adoção de adultos. Já a segunda corrente determinava-se a adoção pelo Código 

Mello Matos a crianças e adolescentes, denominados menores. Ainda, na segunda corrente, 

subdividia-se em duas formas: adoção plena e adoção simples. A adoção plena configurava-se 

na extinção do vínculo familiar biológico; já a adoção simples, continha traços da adoção à 

moda do Código Civil de 1916 (ROSSATO; LÉPORE; CUNHA, 2017, p. 190).  
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Atento as novas maneiras de estrutura familiar e as mais variadas uniões, a 

Constituição Federal destacou em alguns artigos “os vínculos afetivos que norteiam a sua 

formação” (GONÇALVES, 2018, p. 33).  

Neste contexto, a Carta Magna consagrou, por exemplo, a união estável, a igualdades 

dos filhos, novas formas de família e a inclusão da adoção de crianças e adolescentes 

mediante procedimento judicial (GONÇALVES, 2018, p.34).  

A filiação adotiva, é contextualizada no artigo 227, parágrafo sexto, da Lei Máxima: 

“os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 

qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação” 

(BRASIL, 1988). 

O conceito de adoção “é uma medida protetiva de colocação em família substituta que 

estabelece o parentesco civil entre adotantes e adotados”(ROSSATO; LÉPORE; CUNHA, 

2017, p.190). 

As características da adoção estão elencadas a partir do artigo trinta e nove e seguintes 

do Estatuto. Na doutrina, são explicitadas de forma resumida e devem constar através de ato 

personalíssimo, excepcional, irrevogável, incaducável, plena, e constituída por sentença 

judicial (ROSSATO; LÉPORE; CUNHA, 2017, p.198). 

Esclarecidas suas características, não é qualquer pessoa que poderá requerer uma 

adoção. É estabelecido no Código Civil brasileiro e na legislação estatutária, requisitos a 

serem seguidos.  

O primeiro requisito é estar sua capacidade de fato, ou seja, ter a idade mínima de 

dezoito anos. Em segundo lugar, o adotante deve ser dezesseis anos mais velho que o adotado 

(RODRIGUES, 2008, p.344). 

Superados essa fase, a criança ou adolescente passará pelo estágio de convivência, em 

que o juiz fixará um prazo de duração com o intuito de avaliar se o adotante e adotando criam 

vínculos de afetividade (RODRIGUES, 2008, p. 345). A requerimento interessado, o estágio 

de convivência poderá ser dispensado, na hipótese do adotante estiver na guarda ou tutela.  

O consentimento dos pais será ouvido pelo magistrado, exceto se declarado a 

destituição do poder familiar. Porém, será ouvido o adotado com mais de doze anos sobre seu 

desejo (RODRIGUES, 2008, p. 346).  

Na legislação é vedado a adoção, conforme artigo quarenta e dois, parágrafo primeiro, 

do Estatuto da Criança e Adolescente, os ascendentes e irmãos do adotando (BRASIL, 1990). 
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Também, não é permitido adoção entre tutores ou curadores com seus pupilos ou curatelados 

sem prestar contas da administração dos bens.  

Na atualidade, rege-se pela Lei 12.010/09, algumas alterações feitas no Estatuto da 

Criança e do Adolescente para fins de adoção. As modificações trazidas para dar mais 

celeridade nos processos relativos à prática e reduzindo a idade para aqueles interessados em 

adotar, entre outras mudanças (GONÇALVES, 2018, p. 380). 

Porém, o Poder Judiciário deve estar atento aos regulamentos e procedimentos 

indispensáveis para conhecer a pessoa interessada à adoção, suas condições econômicas e 

sociais. 

Como já mencionado, a Lei Nacional de Adoção trouxe inúmeras novidades, 

entretanto, na sua aplicação, houve omissões em determinados assuntos, acarretando decisões 

controvertidas acerca do tema. 

A primeira lição da Lei 12.010/09 aconteceu sobre a adoção de crianças e adolescentes 

por casais homoafetivos. A lei cita a relação da união estável entre homem e mulher, e foi 

omissa no tocante a uniões de casais do mesmo sexo.  

Devido ao impasse sofrido e dúvidas entre magistrados e juristas sobre o assunto, 

recorreu-se a jurisprudência para encontrar uma solução. O Egrégio Tribunal de Justiça do 

Estado decidiu a possibilidade da adoção entre casais do mesmo sexo, visto que o mais 

importante nesta relação é o vínculo afetivo entre os interessados e adotados (BRASIL, 2016).   

Outro tema importante, é a adoção por estrangeiros no país, pelo qual o Código Civil 

foi omisso em seu tratamento, restando para a Lei 12.010/09 efetivar suas disposições, 

complementando o Estatuto. A regra é a adoção por famílias residentes no Brasil, e 

excepcionalmente será concedida a adoção por pessoas estrangeiras. Este receio pelo 

legislador tem como finalidade não ocorrer desvio de finalidade para exploração ou qualquer 

outra ação criminosa (NADER, 2016, p. 379). 

O desejo da adoção dos estrangeiros deve estar acompanhado da documentação 

original em língua estrangeira, autenticado pela autoridade consular e elaborada com por 

tradutor juramentado. Outrossim, o juiz pode requerer aos interessados comprovar a 

legislação concernente a adoção de seus países de origem, tal como, sua vigência e 

disposições (NADER, 2016, p. 381). A duração do estágio de convivência, ainda no Brasil, é 

de trinta dias, para crianças e adolescentes. A família substituta estrangeira poderá conduzir o 

adotado depois do trânsito em julgado da sentença (BRASIL, 1990).  
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A adoção, sob a ótica jurídica, traz uma possibilidade de novas formas de amor e o 

crescimento de um novo membro a comunidade familiar. Porém, para que este sonho seja 

realizado, a prática encontra graves entraves.  

Na teoria, a Lei Nacional da Adoção aprovada tem um de seus princípios básicos a 

celeridade nos processos em que proporciona a redução do tempo para conclusão dos 

procedimentos da adoção, desburocratizar o processo e ainda evitar o prolongamento da 

permanência das crianças em abrigos (BUENO, 2017,p.03). 

Entretanto, devido às mudanças da estruturação e procedimentos burocráticos, o 

cadastro de crianças e adolescentes aumentou gradualmente nas instituições de acolhimento 

(BUENO, 2017,p.03). 

Outra dificuldade nos procedimentos da adoção são os requisitos impostos pelos 

pretendentes habilitados, pois o sistema relaciona os dados preenchidos com os perfis 

localizados em abrigos.  

Ainda, o Brasil, não tem o hábito cultural de promover incentivos à adoção efetiva, 

reduzindo o tempo de espera. A realidade da adoção, é que a preferência é entre crianças de 

zero a quatro anos, com a falsa impressão que o adotado irá absorver os padrões impostos sem 

questionamentos. Após esta idade torna-se difícil achar alguém que aceite ofertar um lar. Mais 

difícil, quase impossível, encontrar pessoas dispostas a adotar irmãos, adolescentes e 

portadores de deficiência (BUENO, 2017., p. 04). 

A morosidade do processo judicial, inicialmente, está interpretação legal, em que há o 

preconceito de recorrer a qualquer custo algum parente da família extensiva a cuidar a criança 

(PEREIRA, 2016, p. 02). É evidente perceber nas Varas de Infância e Juventude, tramitações 

de processos na temática da adoção arrastarem-se por anos nas mesas dos magistrados e 

serventuários da Justiça.  

Neste desiderato, o ente estatal “não vem tomando nenhuma medida proativa na 

tentativa de solucionar o problema, ficando a mercê dos conflitos entre as partes e 

procrastinando o andamento do processo [...]” (BUENO, 2017, p.05). Outro ponto debatido, é 

a excepcionalidade da adoção internacional, uma vez que os estrangeiros não fazem 

exigências tal com os nacionais.  

Mais um ponto negativo neste estudo, fala-se na adoção intuitu personae, ou seja, 

somente entrega a criança à adoção para uma determinada pessoa escolhida. Esta prática não é 

aceita no ordenamento, exceto nos casos de doação unilateral, já que a criança dada em 
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adoção deve ingressar no Cadastro Nacional de Adoção, criada em 2008 pelo Conselho 

Nacional de Justiça (PEREIRA, 2016, p. 02). 

Para minimizar este problema, o Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM), 

elaborou uma comissão de magistrados, promotores, e pessoas que trabalham na prática com 

o tema da adoção para criar uma solução (DIAS, 2016, p.02).  

Foram debatidos, em várias audiências públicas, para encontrar caminhos entre as 

barreiras que enfrentamos na atualidade. Os resultados destes debates resultaram no projeto de 

Lei número 394/2017, denominado Estatuto da Adoção, de autoria do Senador Randolfe 

Rodrigues (BRASIL, 2017).  

O projeto de lei tem como objetivo “atender ao comando constitucional que garante a 

crianças e adolescentes o direito à convivência familiar” (DIAS, 2016, p.02), de uma forma 

mais ágil, sem tantos entraves ao Poder Judiciário e as partes que aguardam por muitos anos a 

espera de um novo membro.  

 

CONCLUSÃO 

 

Dessa forma, as instituições devido à morosidade do processo e a parte burocrática são 

barreiras impostas pelo legislador e ao andamento do feito, causando até consequências 

psicológicos a quem aguarda pelo deferimento da adoção. Assim, é necessário mais empenho 

e união entre os órgãos para desburocratizar o sistema atual de adoção para que a distância 

entre os interessados e adotando seja apenas de um abraço.  
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Resumo: O progresso científico nunca se fez tão presente na sociedade como no século XXI, 

em razão disso surgiu a necessidade de criação de um estudo a respeito dos problemas e 

implicações morais despertados por esses avanços, trata-se da bioética. Desse modo, o 

presente trabalho se propõe a buscar o diálogo entre as disciplinas de Biodireito e Direitos 

Humanos no estudo da Bioética através da análise da evolução da biotecnociência frente à 

Bioética e do Biodireito, do estudo da Bioética e seus conflitos, e, por fim, da compreensão da 

importância da análise das normas internacionais sobre os Direitos Humanos na resolução dos 

conflitos bioéticos frente ao princípio da dignidade humana.  

 

Palavras-chave: Bioética; Direitos Humanos; Dignidade Da Pessoa Humana; Biodireito. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Algumas questões no campo da Bioética têm sido resolvidas aplicando-se a analogia e 

os princípios gerais do Direito. Não é possível no campo da Bioética ser formalista demais, a 

ponto de seguir regras rígidas, afastando-se da ética, haja vista que cada caso tem suas 

peculiaridades. Mas também não é possível que a bioética fique com meras formulações 

morais e sem adequação das interpretações mais amplas que apresentam os pactos e 

convenções pelo qual os países são signatários  

Por isso é necessário este enlace estrito com o Direito. É imprescindível que sejam 

criadas medidas para regular e proteger os eventos que venham porventura a ocorrer, e ainda, 

que esses, perpassem sobre a interpretação sistêmica das normas internacionais sobre o tema, 

que já decorrem da chamada ciência do século XXI. Justifica-se ainda mais a presente 

pesquisa, porque é sabido que o progresso científico feito à margem da perspectiva jurídica 

pode apresentar deformidades graves que poderiam traduzir-se em efeitos perversos para a 

humanidade. 

Não há dúvida que os estudos bioéticos alcançam, também, questões jurídicas. Por isso 

não se pode concluir que, no tocante aos problemas trazidos pela biotecnologia, deva-se 
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buscar solução apenas e tão-somente na bioética. Os avanços técnicos têm colocado à prova o 

direito, assim como ameaçado os valores mais caros ao homem, e que recebem acolhida 

constitucional, inclusive desafiando seus aparatos de repressão e prevenção de ilícitos. Essa 

realidade contextual afirma realmente a necessidade do desabrochar de novas perspectivas 

teórico-jurídicas, técnico-jurídicas e ético-jurídicas, provocando a conjugação de estudos e 

atitudes dialógicas no sentido da renovação dos conhecimentos para que se possa fazer frente 

às inovações advindas do emprenho humano. 

É através das normas que o direito objetiva regular a conduta humana, buscando o 

equilíbrio social, tutelando os direitos e liberdade das pessoas. A bioética examina as 

possibilidades, as respostas morais para os questionamentos, cabendo ao Direito, quando for o 

caso, a sua tradução em normas jurídicas, por serem estas gerais e de obrigatório 

cumprimento.  

Está-se, portanto, diante de uma realidade em que os instrumentos jurídicos tradicionais 

não comportam respostas satisfatórias e adequadas para necessidades contemporâneas. Assim, 

é que, se a sociedade requer avanços técnicos e científicos, também o direito deve 

acompanhar essas premências, resguardando o homem contra as possíveis lesões causadas 

pela manipulação da tecnologia. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

O presente estudo foi realizado utilizando como método de pesquisa o método 

dedutivo, baseado no raciocínio de princípios universais, que são as concepções Bioéticas, 

desde que plenamente inteligíveis, do qual se pretende chegar a uma relação com as diretrizes 

apresentadas pelos Direitos humanos, por consequência, menos ampla. O método de 

procedimento foi realizado a partir do estudo de determinados institutos relacionados as áreas 

da Biotética e Direitos Humanos e a interdisciplinaridade entre elas, e seus fenômenos, com a 

finalidade de obter generalizações. E por fim, utilizou-se como a documentação indireta como 

técnica de pesquisa, através de leitura da bibliografia especializada na área, legislação e 

participação de grupos de discussão. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A ciência e a tecnologia têm avançado muito neste século, proporcionando ao ser 

humano realizar coisas antes inimagináveis, podendo até mesmo intervir e alterar sua própria 
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natureza. Na área médica, a história nos mostra que por meio da experimentação em seres 

humanos foi possível que se descobrissem inúmeros medicamentos, vacinas e curas de 

doenças, de modo que essas novas descobertas aumentaram significativamente a expectativa e 

qualidade de vida humana. 

Entretanto, da mesma maneira em que este avanço da ciência pode trazer inúmeros 

benefícios à sociedade, se não ocorrer um mínimo grau de limitação, a tecnologia pode ser 

muito prejudicial para a humanidade, uma vez que  também é capaz de gerar atrocidades 

jamais imaginadas pela humanidade em nome do progresso, conforme pode ser observado, 

principalmente durante a segunda guerra mundial, em que a humanidade se defrontou com 

inúmeros questionamentos éticos advindos das barbáries cometidas por médicos e 

pesquisadores durante o período nazista 

 Foi nesse contexto histórico que surgiu a Bioética, uma disciplina responsável por 

levantar reflexões filosóficas e morais sobre a vida em geral e sobre as práticas médicas em 

particular, decidindo sobre a vida, a morte, a saúde, a identidade ou a integridade física e 

psíquica, procurando analisar eticamente aqueles problemas, para que a biossegurança e o 

direito possam estabelecer limites à biotecnociência, impedindo quaisquer abusos e proteger 

os direitos fundamentais das pessoas e das futuras gerações  (DINIZ, 2014, p. 36.) 

 Assim, cabe à Bioética o papel de suscitar discussões, registrar inquietações e alinhar 

possibilidades de benefícios e de malefícios das novas descobertas científicas no contexto das 

ciências da vida (HIRONAKA, 2003, p. 3). Essa interação é sempre permeada pelo Direito, 

por meio do chamado Biodireito, um novo ramo do estudo jurídico, que se associa à bioética, 

estudando as relações jurídicas entre o direito e os avanços tecnológicos conectados à 

medicina e à biotecnologia, peculiaridades relacionadas ao corpo, à dignidade da pessoa 

humana, consolidando, assim, os conceitos bioéticos já existentes (MALUF, 2013, p.16). 

Toda essa preocupação com o rumo de pesquisas, com o uso dos novos conhecimentos 

e com os seus efeitos não apenas sobre os seres humanos atuais, mas sobre a espécie humana 

e as futuras gerações, encontra respaldo na categoria dos direitos humanos, responsável pela 

proteção e promoção daqueles valores e direitos considerados mais básicos para a vida digna 

dos seres humanos (MÖLLER,2007, p.158) 

Em virtude das recentes descobertas científicas, verificou-se que o tecido normativo 

deveria ser reestruturado, objetivando encontrar soluções para os conflitos e interesses 

presentes através da compatibilização entre as descobertas científicas e o Direito, que só é 

possível por meio da discussão interdisciplinar. Assim, a quarta dimensão do Direito está 
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marcada pela retomada da discussão em torno dos direitos fundamentais do ser humano sob 

uma ótica internacional e interdisciplinar.  

Os direitos evoluem e sucedem-se em gerações, sendo fortemente marcados pelos 

avanços científicos e tecnológicos. De modo que, os direitos de primeira geração são os 

individuais; os de segunda geração, os sociais; os de terceira geração, os transindividuais, os 

de quarta geração, “direitos de manipulação genética, relacionados à biotecnologia e à 

bioengenharia, e que tratam de questões sobre a vida e a morte, e que requerem uma discussão 

ética prévia” e, por fim, os de quinta geração, advindos da chamada realidade virtual 

(OLIVEIRA JÚNIOR, 1992, p.06). 

Segundo BONAVIDES estes direitos de quarta geração “compreendem o futuro da 

cidadania e o porvir da liberdade de todos os povos. Tão somente com eles será legítima e 

possível a globalização política” (2000, p.526). As modernas biotecnologias, integrantes dos 

direitos de quarta geração, referem-se não somente ao tratamento e cura de doenças que 

afligem o ser humano, mas concernem, igualmente, ao meio ambiente e à vida natural do 

planeta, incluindo todos os gêneros e espécies de vida  

 De fato, os direitos humanos fundamentais possuem uma valoração frágil (variável) 

diante das contendas bioéticas, não significa, contudo, que, no bojo das discussões, não 

devam ser respeitados no grau máximo de sua importância no ordenamento jurídico, 

objetivando não só elevar a pessoa humana ao patamar do progresso tecnológico, como 

também o seu aprimoramento em termos psíquicos e físicos. Ademais, não há que se ignorar 

que novas diretrizes alusivas aos assuntos mencionados têm surgido, oferecendo-se suporte 

ético-jurídico ao aplicador do direito, como a Declaração Universal sobre o Genoma Humano 

e os Direitos Humanos, de 11 de novembro de 1997, a Declaração Universal de Bioética e 

Direitos Humanos, promulgada em 2005 e a Lei de Biossegurança de 2005. 

Destarte, cabe ao Estado brasileiro ordenar, gradativamente, o firme posicionamento 

adotado pelos pesquisadores acerca das questões bioéticas, adequando-o aos direitos humanos 

fundamentais, assim como concretizá-lo por meio de políticas públicas eficazes, sob pena de 

configurar-se atentado ao princípio da dignidade da pessoa humana, que é referencial para os 

demais direitos e, por isso mesmo, um dos fundamentos de nossa República (artigo 1º, III, da 

Constituição Federal) e a principal justificativa dos direitos fundamentais de todas as gerações 

(SÈVE, 2004, p.255).  

 Na sociedade democrática palavras fortes como soluções, dignidade, direitos do 

homem, respeito, não têm peso diante das palavras-chave como competitividade, progresso 
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tecnológico, eficácia, domínio. A biociência sobre a qual se disserta já não é hoje senão 

tecnociência obnubilada pela conquista dos mercados e pelos imperativos de rentabilidade. É 

preciso ter em conta um fato novo: a corrida do capital à biomedicina, bem como às 

biotecnologias em geral. De ano para ano a biociência torna-se um imenso negócio, fazendo 

com que o mercado capitalista, seja cada vez mais o piloto automático da investigação.  

Questionamentos que envolvem a vida e morte das pessoas, os novos métodos de 

fecundação, a natureza do embrião, o aborto, a eutanásia, a manipulação genética, o 

patenteamento do genoma humano, o transplante de órgãos, a comercialização, ou não, do ser 

humano, o acesso à saúde, a eugenia, a engenharia genética. São assuntos que reclamam, 

urgentemente, uma tomada de posição, com o intuito de delimitar a liberdade de ação dos 

envolvidos, evitando-se abusos que poderão vir a comprometer nosso futuro. 

Assim, deve o Estado tutelar as liberdades individuais, para que cada ser humano 

possa usufruir a vida de forma plena. A sociedade democrática é pluralista e a bioética deve 

ser construída dentro destes parâmetros. Destarte, o profissional do Direito deve dominar 

conceitos de bioética, facilitando a tomada de decisão. A interdisciplinaridade é sempre bem-

vinda na busca da melhor solução para cada caso, nesse sentido, leciona VIEIRA: “Nem tudo 

que interessa ao Direito interessa à bioética, mas tudo que diz respeito à bioética interessa ao 

Direito” (2004, p, 16). 

Dessa forma, compete ao Direito a missão de pontificar leis que tratem desses 

avanços, bem como contribuir para o aperfeiçoamento dos comandos jurídicos que possam vir 

a dar suporte a esses anseios. O Direito deve, o mais rápido possível, resolver essas novas 

situações fáticas seguramente e intervir no campo das técnicas biomédicas, quer para 

legitimá-las quer para proibir ou regulamentar outras, utilizando-se de conceitos e princípios 

bioéticos que orientam sua linha de ação e valendo-se deles para a tomada de decisão. 

Somente dessa maneira o ordenamento jurídico poderá se aproximar bastante de soluções 

justas e eticamente aceitáveis, sendo ágil na atualização de conceitos, até então 

desatualizados, tendo em vista que a legislação pátria, até o momento, não conseguiu 

acompanhar e responder satisfatoriamente o avanço da ciência. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados obtidos levam a concluir que os problemas trazidos pela biotecnologia 

no contexto moderno deixaram de ser nacionais para se transformarem em problemas de 

interesse global, uma vez que estão estritamente vinculados aos direitos humanos e 
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fundamentais. Dessa maneira, essas questões não podem continuar sendo solucionadas apenas 

e tão somente na bioética, logo, percebe-se que os estudos bioéticos alcançam, também, 

questões jurídicas e têm colocado à prova o direito, ameaçando os valores mais caros ao 

homem. 

Em razão disso, surge a necessidade de novas perspectivas teórico-jurídicas, técnico-

jurídicas e ético-jurídicas, provocando a conjugação de estudos e atitudes dialógicas no 

sentido da renovação dos conhecimentos através da realização de amplos debates públicos 

com o os diversos setores da sociedade nacional onde sejam pensados e discutidos os 

benefícios e os riscos envolvendo as práticas biotecnológicas, do fortalecimento e aumento da 

representação das áreas humanas e sociais nos Comitês Nacionais envolvendo pesquisas no 

Brasil, etc. Somente através desse diálogo interdisciplinar entre a ciência, a bioética, o 

biodireito e os direitos humanos é que será possível fazer frente às inovações advindas do 

emprenho humanos e criar um suporte a todos esses questionamentos e anseios originados 

pelas questões biotecnológicas. 
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A DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR E SEUS DESAFIOS. 
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Resumo: Os desafios na docência são constantes em todos os níveis de ensino e refletir sobre 

os mesmos é condição para sua superação.  Assim, este trabalho se propõe analisar quais 

seriam os desafios enfrentados pelos professores do curso de Ciências Contábeis da URI 

Santiago na implementação do perfil e dos pressupostos metodológicos apresentados no 

Projeto Pedagógico do referido curso. Formula-se o questionamento e a análise do perfil do 

profissional a ser formado e os pressupostos metodológicos do curso de Ciências Contábeis 

da URI Santiago para detectar os desafios vividos pelos docentes do referido curso na 

implementação de seu PPC. Considerando o que foi analisado em relação ao perfil do 

profissional a ser formado destaca-se como um dos grandes desafios estar preparado para 

enfrentar esse novo modelo de sociedade, aligeirado e tecnológico que vivemos, pois ele 

exige dos docentes a garantia de um ensino de qualidade e, em formar profissionais com 

pensamento crítico, éticos e solidários. É importante frisar que frente aos estudos realizados a 

relação professor/aluno é uma exigência, contudo os alunos querem um professor 

intelectualmente capaz e afetivamente seguro, subsidiado por um Projeto Pedagógico que 

lance possibilidades ao saber/ser/saber/fazer.  

 

Palavras-chave: Docência Universitária; Desafios docentes; Ensino Superior. 

 

INTRODUÇÃO 

 

O século XXI, desde seu início tem sido marcado por grandes e significativas 

transformações sociais. Com a educação não é diferente, tem repercutido e exigido mudanças 

em todos os níveis de educação. No Ensino Superior, essas transformações significam novos 

desafios aos docentes e às Universidades, tendo em vista este novo modelo de sociedade 

acelerado, tecnológico, globalizado e a nosso ver pouco humanizado. 

Essa visão mais ampla, que vai além de uma formação apenas 

instrumental/profissional é o que chamamos de educação integral. Pensando nessa dimensão 

cabe questionarmos: será que “todos os professores universitários” têm clareza de seu papel, 

enquanto professores/educadores? Será que eles trabalham para a formar um aluno de forma 

mais completa ou se dedicam apenas a ensinar os elementos necessários ao exercício da 

profissão? Se suas respostas forem positivas, no sentido da formação mais completa do ser 

humano, podemos dizer que ele assume o compromisso com a formação integral e com a 

autonomia intelectual do aluno.  

                                                           
1
 Especialização em Docência do Ensino Superior - URI - Campus de Santiago 

2
 Especialização em Docência do Ensino Superior - URI - Campus de Santiago 



157 

 

Com base na constatação destes fatores, e como profissional da área das Ciências 

Contábeis passou-se a pensar: Quais seriam os desafios enfrentados pelos professores do 

curso de Ciências Contábeis da URI Santiago na implementação do perfil e dos pressupostos 

metodológicos apresentados no Projeto Pedagógico do referido curso? Tal questionamento 

levou a analisar o perfil do profissional a ser formado e os pressupostos metodológicos do 

curso de Ciências Contábeis da URI Santiago para detectar os desafios vividos pelos docentes 

do referido curso na implementação de seu PPC.  

A metodologia utilizada para dar conta do estudo em questão foi a pesquisa 

bibliográfica e documental, pautando-se em diferentes textos que discutem a temática 

abordada e no estudo do Projeto Pedagógico do Curso de Ciências Contábeis da Uri. A 

pesquisa bibliográfica, conforme Gil (1994, apud LIMA; MIOTO, 2007, p. 40) possibilita 

“[...] um amplo alcance de informações, além de permitir a utilização de dados dispersos em 

inúmeras publicações, auxiliando também na construção, ou na melhor definição do quadro 

conceitual que envolve o objeto de estudo proposto”. 

O PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS E OS 

DESAFIOS DA DOCÊNCIA 

 

Toda e qualquer formação profissional a nível superior é balizada pelo Projeto 

Político Pedagógico do Curso (PPC), elaborado a partir das orientações das Diretrizes 

Curriculares Nacionais de cada curso. Na Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e 

da Missões o PPC de Ciências Contábeis, foi aprovado pelo Parecer 4104.03/CUN/2017, a 

partir de proposição dos Núcleos Docentes Estruturantes de cada uma das unidades da 

instituição para adequação em atendimento ao disposto na Resolução no. 2098/CUN/2015. Na 

tentativa de atingir os objetivos deste estudo esclarece-se que levantar-se-á os principais 

elementos do perfil técnico profissional necessários a formação do profissional de Ciências 

Contábeis e a analisar-se-á os tópicos relativos ao aspecto metodológico tendo em vista 

detectar os desafios oferecidos aos professores do referido curso. 

O perfil técnico/profissional esperado no final do processo de formação do 

profissional de Ciências Contábeis da URI propõe, em resumo, a formação profissional, 

conhecimentos que o identifique como:“  indivíduo/cidadão de postura crítica, com visão 

holística,” tanto em relação aos aspectos técnicos e inerentes à profissão, quanto diante das 

realidades político-econômicas, que venham e/ou possam vir a afetar a sua profissão ou o 

mercado de trabalho.  
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Outra dimensão importante do perfil do profissional a ser formado no Curso de 

Ciências Contábeis refere que este “atue na geração de informações e que demonstre visão 

empreendedora, buscando atuar como consultor de negócios, que reúna visão política, sem 

esquecer a técnica”. (PPC, 2017, p.35) Essa visão implica na atuação do professor para que 

além de produzir conhecimentos o aluno tenha visão empreendedora e reúna além de visão 

técnica a visão política. A visão empreendedora requer que se desenvolva no aluno a 

criatividade, imaginação e a versatilidade; que se estimule o senso de inovação, bem com, a 

capacidade saber identificar um problema e de buscar a sua solução.  

 

OS PRESSUPOSTOS METODOLÓGICOS DO CURSO E OS DESAFIOS DA 

DOCÊNCIA 

 

A outra dimensão do PPC do Curso de Ciências Contábeis definida para que se 

fizesse a análise, com vistas a detectar os desafios à docência, está situada no item V, 

“Fundamentos Norteadores do Curso”, que atenta para a Resolução 2098/CUN 2015. Estes 

fundamentos estão organizados em três eixos básicos: o dos fundamentos ético-políticos; o 

dos fundamentos epistemológicos e o dos fundamentos didático-pedagógicos, bem como, 

Pressupostos Metodológicos do Curso. (PPC. 2017). Esclarece-se que só analisar-se-á os 

pressupostos metodológicos do curso. Dentre eles destaca-se a “relação teoria-prática”, 

trabalho Interdisciplinar, Ensino Problematizado e Contextualizado, Integração com o 

Mercado de Trabalho, Flexibilidade Curricular. 

Pensar nos pressupostos metodológicos do curso de Ciências Contábeis é pensar 

no grande desafio apresentado ao professor, que em geral, tem formação na área específica de 

contábeis, e nenhuma incursão na formação para a docência. Pode-se dizer que esse 

profissional chega à docência apenas, como se diria na linguagem popular, “com a cara e a 

coragem”, isto é, apenas como saber profissional e seu imaginário social construído sobre a 

docência a partir de sua experiência de aluno. Isso lhes rende uma postura profissional 

semelhante a de seus antigos professores, pois é este o “protótipo” de professor que conhece.  

 

A FORMAÇÃO DOCENTE IMPLICADA COM OS DESAFIOS DA DOCÊNCIA 

Um desafio de caráter pedagógico colocado ao docente do Curso de Ciências 

Contábeis é que o aluno de hoje bastante vivaz e com grande acesso aos meios de 

comunicação e as tecnologias de informação já não aceitam um professor transmissor de 
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conhecimentos. Daí porque o professor precisa repensar suas concepções e práticas, buscando 

compreender se o que pensa sobre sua prática está de acordo com a realidade encontrada em 

sua sala de aula e se sua reflexão o torna capaz de perceber se há necessidade de produzir 

mudanças na prática com vistas a atingir os objetivos de ensino e aprendizagem. Nesse caso, é 

preciso que esteja amparado por referenciais teóricos epistemológicos e metodológicos para 

que suas novas práticas sejam embasadas por conhecimentos científicos lógicos e possíveis. 

Entretanto, tem-se a clareza que não é só o docente que precisa mudar, a universidade precisa 

repensar sua função frente a esse aluno que está chegando aos bancos acadêmicos e 

especialmente frente ao docente que adentra a seu espaço pedagógico institucional.  

CONCLUSÃO  

 

É inegável que vivemos um momento de transição, e os bons professores 

encontram-se numa relação dialética entre comportamentos enraizados e desejos/sonhos de 

construir uma nova escola/educação, mas estão tentando, buscando, ousando. 

Em relação aos pressupostos metodológicos os principais desafios são: ter 

presente no seu trabalho a relação teoria prática; a contextualização e a problematização do 

ensino; o trabalho interdisciplinar já que sua formação foi disciplinar; a indissociabilidade 

entre ensino/pesquisa e extensão, ter a pesquisa como elemento fundamental ao ensino. 

Desafios esses que poderão ser sanados mediante a formação docente.  

Segundo os autores estudados, temos professores com dificuldades na execução 

de uma ação docente mais voltada a desenvolver habilidades e competências gerais e 

específicas com seus alunos. E, mesmo os docentes classificados pelos alunos como os “bons 

professores” sentem dificuldades de fazer o aluno chegar ao conhecimento e de estimulá-los a 

fazerem suas próprias pesquisas. Visto que para uma ação didática dialética e transformadora 

é preciso deslocar do professor para o aluno a produção do conhecimento. Em resumo 

precisa-se ajudar o professor a modificar o paradigma que é presente historicamente nas 

concepções escolares de que é o professor a fonte do conhecimento e não a ação do aluno. 
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BAGAÇO DE UVA COMO ALTERNATIVA DE BIOMASSA ADSORVENTE NA 

REMOÇÃO DO FÁRMACO DICLOFENACO DE SÓDIO  
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Resumo: O diclofenaco de sódio é um anti-inflamatório amplamente utilizado, detectado em 

recursos hídricos, o que torna imprescindível o desenvolvimento de tecnologias de tratamento 

para esta finalidade. Neste contexto, o presente trabalho objetivou avaliar a capacidade de 

remoção do fármaco DCF empregando bagaço de uva como adsorvente, variando-se as 

dosagens de biomassa na concentração fixa de fármaco de 50 mg.L
-1

. A partir das cinéticas de 

adsorção, verificou-se que a massa de 0,05 g de bagaço de uva foi a mais atrativa. Nesta 

condição experimental, a eficiência de remoção foi de 89,30%, apresentando capacidade 

adsortiva de 77,96 mg.g
-1

, no tempo de equilíbrio de 120 min. Em relação aos dados cinéticos, 

o modelo que apresentou melhor ajuste foi o de PPO, avaliado por meio dos parâmetros 

estatísticos R
2
 e ERM. Estes resultados revelaram que o bagaço de uva apresenta 

potencialidade para utilização como adsorvente na remoção de DCF em solução.  

 

Palavras-chave: Adsorção, diclofenaco de sódio, bagaço de uva.  

 

INTRODUÇÃO 

 

Alguns compostos frequentemente detectados em mananciais de água, estações de 

tratamento de água e esgoto e em efluentes industriais, característicos de ação antrópica, são 

atualmente designados como contaminantes emergentes. Dentro desta classe se destacam os 

fármacos, que em geral não são totalmente removidos por processos convencionais de 

tratamento devido ao seu caráter não biodegradável (NAIDU, 2016). 

O diclofenaco de sódio (DCF) é um fármaco classificado como anti-inflamatório não 

esteroidal. O mesmo, segundo Almeida, Wilson e Pertelini (2016) enquadra-se na categoria de 

resíduos que apresentam riscos à saúde.  

A adsorção tem se mostrado um processo efetivo na remoção de muitos contaminantes 

emergentes em solução aquosa, estando aliada a reutilização de resíduos agroindustriais como 
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biomassas alternativas, agregando valor ao processo produtivo. Como é o caso do bagaço de 

uva (BU), subproduto do processamento de sucos e vinhos, que corresponde a cerca de 20% 

da massa das uvas, composto por sementes, cascas e engaço. Segundo Leidens (2011), o 

consumo de uva é crescente a cada ano no Brasil e no mundo, por apresentar componentes 

comprovadamente benéficos à saúde.  

Nesse contexto, o presente trabalho buscou avaliar a capacidade adsortiva do BU 

empregando diferentes massas (0,05; 0,1 e 0,2 g) frente a uma solução de DCF (50 mg.L
-1

), 

avaliando-se o ponto de carga zero e as cinéticas do processo de adsorção. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

 A matéria-prima utilizada como biomassa adsorvente foi o bagaço de uva proveniente 

de fermentação vinícola artesanal (Santo Cristo/RS). A biomassa foi seca em estufa com 

recirculação de ar (SP-100/216, SPlabor) a 60° C por 24 h, e a trituração foi realizada por 

moagem em moinho de facas Willey (Eco Educacional).  

 O BU foi submetido à medida do pH no ponto de carga zero (pHPZC), empregando-se o 

“método dos 11 pontos”, conforme proposto por Regalbulto e Robles (2004). O procedimento 

consistiu na adição de 0,02 g de material adsorvente e 20 mL de solução aquosa de NaCl 0,1 

mol.L
-1 

em erlenmeyers de 125 mL, sob 11 diferentes condições de pH inicial (1, 2, 3, 4, 5, 6, 

7, 8, 9, 10, 11), ajustados com soluções de HCl ou de NaOH. Apontou-se o pH final das 

soluções decorridas 24 h de equilíbrio, sob agitação de 120 rpm, em mesa agitadora orbital 

(CT-145, Cientec).  

 Os experimentos de adsorção foram realizados variando-se massas adsorventes de 

0,05, 0,1 e 0,2 g em 100 mL de solução de DCF, na concentração inicial de 50  mg.L
-1

, sendo 

as soluções utilizadas preparadas a partir da dissolução do fármaco em água destilada. As 

amostras foram agitadas em temperatura ambiente, a 80 rpm, em mesa agitadora orbital. A 

quantificação das concentrações foi efetuada em espectrofotômetro (UV-2600, Shimadzu), no 

comprimento de onda de 275 nm, em intervalos de tempo regulares (a cada 5 min, até 30 min, 

e após a cada 30 min) pela coleta de alíquotas, até o ponto de equilíbrio. A capacidade de 

adsorção (qt) e a eficiência de remoção (𝜂) foram determinadas pelas Equações 1 e 2, 

respectivamente. 

    
             

 
 (1) 
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   𝜂   
           

  
      (2) 

sendo C0 a concentração inicial de corante [mg.L
-1

], Ct a concentração medida no intervalo 

de tempo [mg.L
-1

], m a massa de adsorvente utilizada no processo de adsorção [g], V volume 

de solução que contém fármaco [L] e Ct,f a concentração no tempo final do processo [mg.L
-1

]. 

 O pacote computacional MatLab
®
 foi utilizado para a construção dos perfis cinéticos 

de adsorção e determinação dos parâmetros cinéticos de diferentes modelos, tendo como base 

o que melhor se ajusta. Os modelos testados foram pseudo-primeira ordem (PPO) e pseudo-

segunda ordem (PSO), apresentados nas Equações 3 e 4, respectivamente. 

                (3) 

    
 

(
 

    
 )   

 
  

 
  

(4) 

sendo k1 a constante adimensional da taxa de adsorção de PPO, k2 a constante adimensional 

da taxa de adsorção de PSO, t o tempo de adsorção [min], qe a capacidade de adsorção no 

equilíbrio (máxima capacidade adsortiva) [mg.g
-1

]. O coeficiente de correlação linear (R
2
) e o 

erro relativo médio (ERM) foram os parâmetros analisados para verificação do modelo de 

melhor ajuste, considerando-se os melhores ajustes aqueles que apresentaram os maiores 

valores para o R
2
 e menores valores da ERM. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 O pH da solução desempenha um papel importante no processo de adsorção, uma vez que 

a variação pode aumentar ou diminuir significativamente a capacidade adsortiva dos materiais 

adsorventes, ativando ou desativando sítios ativos presentes. De acordo com Deolin et al. 

(2013), o estudo do pH pode ser relacionado com o ponto de carga zero do adsorvente, 

parâmetro que indica o valor do pH no qual um sólido apresenta carga superficial nula. 

Graficamente, o pHPCZ é representado pelo ponto que intercepta o eixo x.  

 Os resultados obtidos apontaram para valores de pHPZC equivalentes a aproximadamente 

5,3 e 8,0 para o BU. Definiu-se como melhor faixa de trabalho o valor de 5,3, em relação à 

provável menor quantidade de solução para a correção do pH, o que pode significar redução 

de custos de operação, ajustando-se desta forma todas as soluções preparadas para os ensaios 

de adsorção a este valor. 
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A Figura 1 apresenta os resultados dos ensaios de adsorção e os modelos ajustados aos 

dados experimentais na concentração inicial de 50 mg.L
-1 

de DCF, para as massas de 0,05, 0,1 

e 0,2 g de BU.  

  

Figura 1 - Perfis cinéticos com modelos ajustados ao processo de adsorção de DCF.  

 
  

 Com base nos dados apresentados pela Figura 2, pode-se analisar que quando 

empregou-se 0,05 g de BU, alcançou-se uma capacidade de adsorção de 77,96 mg.g
-1

, no 

tempo de equilíbrio de 120 min, o que remete a uma eficiência de remoção de 89,30%. Para 

as massas de 0,1 e 0,2 g, atingiu-se o tempo de equilíbrio passados 90 min, com capacidades 

adsortivas de 42,33 e 16,12 mg.g
-1

, o que compreende remoções de 87,54 e 74,65%, 

respectivamente. 

Acompanhando-se o processo adsortivo, verificou-se que a concentração de fármaco 

diminuiu em função do tempo. Contextualizando-se os resultados apresentados, pode-se 

observar que nas condições estudadas o aumento da massa de adsorvente resultou na 

diminuição do tempo de equilíbrio, juntamente com a redução nos valores de capacidade 

adsortiva e de eficiência de remoção de DCF. 

 De acordo com Silva et al. (2015), a remoção rápida do adsorvato e o alcance do 

equilíbrio em um período curto de tempo, são uma das indicações que o adsorvente 

investigado é eficiente e podem vir a se constituir em alternativa promissora para o tratamento 

de efluentes tornando o processo mais econômico. Visto que, redução de tempo (juntamente 

com a redução da dosagem de adsorvente) corresponde a redução de custos.   

 Em comparação a outros adsorventes já estudados na remoção de DCF, o processo de 

adsorção com BU atingiu o equilíbrio em período de tempo inferior, o que indica 

potencialidade do adsorvente na remoção do fármaco. Por exemplo, Franco et al. (2018) 
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removeram cerca de 80% de DCF na concentração inicial de 20 mg.L
-1

 em 150 min, 

empregando 0,15 g de carvão ativado granulado.  

 De modo geral, o aumento da massa de adsorvente ocasiona aumento na eficiência de 

remoção, devido ao aumento da área superficial de contato, que resulta no aumento de sítios 

ativos disponíveis para ocorrer o processo adsortivo na superfície do adsorvente. Silva Neto et 

al. (2018) avaliaram a capacidade de carvão ativado adsorver DCF e comprovaram esta 

constatação, removendo 86,86% do fármaco com 0,1 g de adsorvente e 98% com o aumento 

da dosagem para 1 g. No entanto, resultados díspares foram observados nos ensaios realizados 

no presente trabalho, onde o aumento da massa ocasionou em diminuição da eficiência de 

remoção e quantidades ainda maiores (de 0,4 e 0,6 g) não apresentaram um processo 

adsortivo satisfatório, onde nos primeiros 10 e 20 min de ensaio, removeu-se 

aproximadamente 20 e 40% de DCF, e com o passar do tempo, o fármaco foi gradualmente 

dessorvido. 

 Quanto a dessorção do DCF em solução, Antunes (2011) também observou a 

concentração do fármaco diminuir rapidamente após 5 min, empregando 0,01 g de BU. Da 

mesma forma, após este contato inicial, o DCF foi dessorvido, o que foi atribuído à elevada 

agitação do sistema, dificultando o acompanhamento do processo nestas condições. Esta 

informação corrobora com os resultados obtidos para a dessorção do DCF empregando-se 

biomassa, obtidos neste estudo.  

 A avaliação do processo deve ser feita também levando em consideração a eficiência 

de remoção promovida pelo adsorvente frente ao poluente. A eficiência de remoção é um 

parâmetro significativo para auxiliar na escolha de uma configuração para o processo de 

adsorção, bem como sobre a determinação da eficácia do adsorvente empregado. Antunes 

(2011) obteve remoção de 74% empregando BU, enquanto Silva Neto et al. (2018) 

adsorveram cerca de 80% com carvão ativado.  Avaliando-se os resultados obtidos neste 

estudo, verifica-se que a maior eficiência de remoção empregando BU foi obtida com a menor 

massa testada (0,05 g), removendo 89,30% de DCF, evidenciando este como o melhor 

resultado alcançado. Comparando-se este resultado com o reportado na literatura, percebe-se 

que a configuração testada no presente estudo apresentou resultados mais efetivos, o que 

evidencia o potencial dos dados deste estudo.  

 A Tabela 1 apresenta os parâmetros dos modelos cinéticos utilizados para ajustar os 

dados experimentais. 
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Tabela 1 - Dados cinéticos a partir dos modelos testados para a adsorção de DCF  

Modelos Massa de adsorvente [g] 

0,05 0,1 0,2 

Pseudo-Primeira Ordem (PPO) 

   [mg.g
-1

] 78,87 42,9 15,95 

   [min
-1

] 0,0551 0,06695 0,09136 

R
2
 0,9594 0,9749 0,9761 

ERM [%] 6,204 2,537 0,8825 

Pseudo-Segunda Ordem (PSO) 

   [mg.g
-1

] 92,11 48,75 17,66 

    [g.mg.min
-1

] 0,0006711 0,001699 0,007179 

R
2
 0,93 0,9398 0,942 

ERM [%] 8,149 3,927 1,375 

Por meio dos dados dispostos na Tabela 1, observa-se que o processo adsortivo para as 

diferentes dosagens de adsorventes melhor ajustou-se ao modelo de PPO, apresentando R
2
 

satisfatórios. 

 Por fim, pode se afirmar que o bagaço de uva é um adsorvente eficaz na remoção do 

fármaco DCF, apresentando valores consideráveis de capacidade adsortiva e ajustes 

favoráveis aos dados cinéticos. Frente aos dados de eficiência de remoção, tratando-se de um 

resíduo agroindustrial com elevada disponibilidade no Rio Grande do Sul, este é um processo 

que deve ser explorado no tratamento de efluentes, bem como na destinação adequada do 

resíduo vitivinícola. 

 

CONCLUSÃO 

 

 A partir dos dados obtidos, pode-se comprovar a eficiência da utilização do bagaço de 

uva para adsorção do diclofenaco de sódio, apontando positivamente para a aplicabilidade 

deste processo.  O estudo cinético indicou que a condição experimental mais atrativa foi 

obtida com a massa de 0,05 g, apresentando capacidade adsortiva de 77,96 mg.g
-1

, removendo 

89,30% de DCF, sendo que o modelo que melhor descreveu o comportamento da adsorção 

deste fármaco foi o de PPO.   
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